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O trabalho analisa a política e o processo de expansão do ensino superior público 
no período recente (2008 a 2014) e suas confluências com o novo paradigma da 
reestruturação produtiva. Trata-se de um estudo de caso sobre a implantação dos cursos de 
engenharia da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucurí – UFVJM (Campus 
de Teófilo Otoni – MG). É uma pesquisa de natureza qualitativa de caráter documental. Com 
reflexões intensas esta pesquisa se debruça na analise das confluências e impactos do processo 
de transformação e expansão do ensino superior publico sob o compasso e receituário de uma 
nova ordem econômica materializada na reestruturação produtiva e flexibilização do trabalho. 
Propomos discorrer sobre a universidade pública e as políticas de educação superior 
relacionando suas perspectivas com o mundo do trabalho. Entendemos que esta analise 
possibilitara observar as confluências dessas relações e os conflitos ideológicos do processo 
de acumulação do capital com a educação. Para a base teórica dessa dissertação contamos 
com textos e livros de autores que trouxeram reflexões essenciais para construção desse 
trabalho como por exemplo, Sguissardi (2009), Leher (2013), Saviani (1989) , Heloani (2010) 
, Piolli (2010), entre outros; além dos documentos institucionais. Pretendemos analisar o 
projeto de expansão das universidades públicas e a lógica do capital e as confluências desse 
processo na implantação dos cursos de engenharia na UFVJM no campus do Mucuri. Ao 
Analisar o modelo de expansão das universidades públicas, através do Programa de Apoio ao 
Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais - REUNI, compreendemos a 
organização dos cursos e sua proposta curricular e elementos presentes no projeto das 
engenharias, que nos permitiram compreender a relação desses com a lógica do novo 
paradigma produtivo. Percebemos que a essência da formação em engenharia deva ser, porém 
voltada para a mudança, a criação e desenvolvimento desse futuro profissional. 
 











The work analyzes the policy and the process of expansion of public higher 
education in recent years and its confluence with the new production paradigm. It is a case 
study on the implementation of engineering courses at the Federal University of the 
Jequitinhonha and Mucuri -UFVJM (Campus of Teófilo Otoni - MG). It is a qualitative 
research of documentary character. With intense reflections this research focuses on the 
analysis of the confluences and impacts of the process of transformation and expansion of 
higher public education under the compass and prescription of a new economic order 
embodied in the productive restructuring and flexible working. We propose to discuss the 
public university with higher education policies relating their perspectives with the world of 
work. We understand that this process will ontologically summarizing the essence of mankind 
in its entirety thus enabling observe the confluence of these relationships and the ideological 
conflicts of the capital accumulation process with education. Our theoretical basis for this 
thesis will constitute the texts of several authors who bring in their academic baggage 
essential reflections for construction of work such as: Sguissardi (2009), Leher ( 2013), 
Saviani (1989), Heloani (2010), Piolli (2010) among many other researchers and institutional 
documents. We intend to analyze the project of expansion of public universities and the logic 
of capital and the confluences of this process in the implementation of engineering courses in 
UFVJM in Mucuri campus.To analyze the model of expansion of public universities, through 
the Program of Support for the Restructuring and Expansion of Federal Universities REUNI, 
we aim to understand the organization of courses and their curriculum proposal and present 
elements in the design of engineering that will allow understand the relationship those with 
the logic of the new production paradigm.  











Agradeço primeiramente a minha querida “velhinha”, minha mãe Luzinete 
Ermínia da Silva, pois sem ela esta conquista não teria sentido algum. 
Agradeço, ao meu orientador professor Dr. Evaldo Piolli pela paciência, 
ensinamentos e dedicação nessa empreitada acadêmica, proporcionando momentos 
importantes para minha formação humana de professor e pesquisador. 
Aos professores Dr. Roberto Heloani e Drª.Selma Borghi Venco, pela importante 
contribuição e sugestão na qualificação do mestrado. Agradeço também ao professor Dr. 
Eduardo Pinto e Silva pelo aceite na composição a suplência da banca de qualificação. 
Agradeço novamente ao professor Dr. Roberto Heloani pelo aceite na composição 
da banca de defesa do mestrado como também a Professora Drª. Rosely Jung Pisicchio e mais 
uma vez ao professor Dr. Eduardo Pinto e Silva pelo aceite na composição e suplência da 
banca de defesa do mestrado. 
Agradeço a minha esposa Silvia Swain Canôas e minhas filhas Cilene Góya 
Canôas Correia e Mariana Góya Canôas Correia por este período agitado, porém construtivo 
em nossas vidas. 
Agradeço ao Dr. José Walter Canôas e a Drª Cilene Swain Canôas, meu sogro e 
sogra, pela guarida e carinho nesse período de peleja; e, principalmente, pelo exemplo de 
pessoas que eles inspiram e inspiraram para minha carreira profissional e acadêmica. 
 Aos meus queridos irmãos que sempre estiveram de portas abertas para me 
acolher entre as idas e vindas de Teófilo Otoni a São Paulo. 
Ao Carlota (Carlos) que sempre esteve disposto em ajudar nos recebendo e 
amparando em sua casa com carinho e afeto. 
Agradeço também pelas diversas acolhidas e momentos vividos naqueles dias de 
frio na cidade de Caieiras, proporcionados pela família Piolli, Evaldo, Gisiley, Lucas e Pedro. 
Agradeço a família Barbosa, meus tios, o Zé e a Lenilda, que fizeram parte dessa 







LISTA DE SILGAS E ABREVIATURAS 
 
ANDES – Associação Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior 
ANDIFES – Associação Nacional dos Dirigentes das instituições Federais de Ensino Superior 
BC&T - Bacharelado em Ciência e Tecnologia 
BM – Banco Mundial 
CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior  
CONSEPE - Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
CNE – Conselho Nacional de Educação 
CNTE – Confederação Nacional dos trabalhadores em Educação 
CUT – Central Única dos Trabalhadores 
ENEM – Exame Nacional do Ensino Médio 
FAFEID - Faculdades Federais Integradas de Diamantina  
FAFEOD - Faculdade Federal de Odontologia de Diamantina 
FAT – Fundo de Amparo do Trabalhador 
FASUBRA – Federação das Associações de Servidores das Universidades Brasileiras 
FHC - Fernando Henrique Cardoso  
FMI – Fundo Monetário Internacional 
FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental  
IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ICET – Instituto de Ciências Engenharia e Tecnologia 
IFES – Instituição Federal de Ensino Superior 
INEP – Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
LDB - Lei de Diretrizes e Bases 
MEC – Ministério da Educação e Cultura 
OCDE – Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
OEI – Ordem Econômica Internacional 
OMC – Organização Mundial do Comércio 
PD&E - Pesquisa Desenvolvimento e Engenharia 
PNDU- Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
PT - Partido dos Trabalhadores 
PNE – Plano Nacional de Educação 
PPP – Parceria Público Privado 
 
 
PROUNI - Programa Universidade para Todos  
RAIS/TEM – Relação Anual de Informações Sociais /Ministério do Trabalho e Emprego 
REUNI – Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais 
SAEB – Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica  
TCC - Trabalho de Conclusão de Curso 
UNE - União Nacional dos Estudantes 
UNICEF – Fundo das Nações Unidas para a Infância 




















INTRODUÇÃO ........................................................................................................................ 12 
CAPITULO I – AS CONFLUÊNCIAS DO MUNDO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR. .............................................................................................................................. 23 
1.1 Contexto da reestruturação produtiva ......................................................................... 24 
1.2  Formação para o trabalho no contexto da acumulação flexível ................................ 27 
1.3 A educação para o trabalho na perspectiva da flexibilização produtiva..................... 30 
CAPITULO II – A MUNDIALIZAÇÃO DO CAPITAL, A REFORMA DO ESTADO 35 
2.1 A mundialização do capital e suas influências na reforma do Estado e nas mudanças 
do mundo do trabalho ........................................................................................................ 35 
2.2 O Ensino Superior brasileiro no contexto globalizado ............................................... 42 
2.3 O projeto de nação e a política de mercado globalizada ............................................ 46 
CAPÍTULO III - EDUCAÇÃO SUPERIOR E OS GOVERNOS FHC (1994-2002) E 
LULA (2002-2010) .......................................................................................................... 58 
3.1 O cenário da Educação ............................................................................................... 58 
3.2 O Governo FHC e o Ensino Superior ......................................................................... 59 
3.3 A conjuntura da Educação Superior segundo as Leis do governo FHC ..................... 72 
3.4 A Educação Superior no governo Lula (2003 a 2010) ............................................... 75 
3.5 A reforma da Educação Superior................................................................................ 80 
3.6 O Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades ................................. 83 
CAPITULO IV - O CURSO DE BACHARELADO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA DA 
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES JEQUITINHONHA E MUCURI (UFVJM): O 
SENTIDO DA REFORMA. ..................................................................................................... 88 
4.1. Panorama internacional e a expansão da Educação superior no Brasil ..................... 88 
4.2. A expansão das federais e o surgimento da UFVJM ................................................. 94 
      4.2.1 Elementos fundantes do Plano de Desenvolvimento da UFVJM ...................... 97 
      4.2.2  Concepção dos cursos de Engenharia da UFVJM .......................................... 101 
      4.2.3 Aspectos gerais acadêmicos do Projeto do BC&T .......................................... 104 
 
 
      4.2.4 Estrutura Curricular do BC&T ........................................................................ 105 
     4.2.5 Principais linhas pedagógicas do BC&T. ......................................................... 107 
      4.2.6 As disciplinas do BC&T .................................................................................. 108 
4.3  Contextualização da formação dos engenheiros ...................................................... 112 
4.4 A demanda de engenheiros para o mercado de trabalho .......................................... 117 
CONSIDERAÇÕES FINAIS..........................................................................................119 













Nossa proposta parte de reflexões a respeito da conjuntura que influenciou o 
período compreendido entre 2008 e 2014, momento que representa o processo da expansão 
universitária brasileira e a criação dos cursos de engenharia do Bacharelado em Ciência e 
Tecnologia (BC&T) da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), 
Campus do Mucuri, com vistas a compreender e fazer descobertas na dinâmica relação desse 
universo tão rico em controvérsias. 
Trata-se de um contexto no qual as contradições, conflitos e tensões entre o 
projeto de expansão e sua execução são latentes, o que nos permitiu analisar a conjuntura 
política e o processo de expansão do ensino superior público no período recente e suas 
confluências com o novo paradigma produtivo. Mais especificamente, utilizaremos a 
experiência de implantação do curso de Bacharelado em Ciência e Tecnologia no Campus do 
Mucuri, seus cursos de engenharias recém-criados, levando em consideração as possibilidades 
de inserção do bacharel em engenharia no mundo do trabalho diante da dinâmica da 
reestruturação produtiva. 
Conforme Tragtenberg (2004, p.16), “o modo de formação na universidade 
transmite em sua formação o modo de produção capitalista dominante e este continuísmo de 
uma educação preconizada e vinculada aos objetivos do mercado de negócios que nos últimos 
anos vem nutrindo, preparando e caracterizando sua ideia de educação“; ou seja, na tentativa 
de exemplificar notamos a formação de técnicos que funcionam como juízes e promotores, 
aplicando a Lei de segurança Nacional. 
 Neste sentido, questionamos no Vale do Mucuri/MG, o campus avançado da 
UFVJM, criado a partir do movimento de expansão das universidades públicas federais, nos 
moldes do Programa de Apoio ao Plano de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (REUNI), instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, preocupado em 
formar engenheiros afinados com o desenvolvimento regional. 
Sendo assim, emergem as seguintes questões: Qual “formação” em engenharia 
seria adequada? Em que base se estabelece esta formação de engenheiro? Quais as 
possibilidades de mercado de trabalho para este profissional no Vale do Mucuri? Como 






Nesta direção, propomos buscar respostas a estas questões que nos permita pensar 
esta formação em engenharia sem negligenciar a qualidade da produção de conhecimento e as 
relações de trabalho representadas no Brasil. 
O programa REUNI, instituído pelo Decreto nº 6.096, de 24 de abril de 2007, ao 
definir como um dos seus objetivos dotar as universidades federais das condições necessárias 
para ampliação do acesso e permanência na educação superior, apresenta-se como uma das 
ações que consubstanciam o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado pelo 
Presidente da República, em 24 de abril de 2007.  
Este programa pretende congregar esforços para a consolidação de uma política 
nacional de expansão da educação superior pública pelo Ministério da Educação. Neste 
cenário, encontramos a UFVJM, com o desafio da implantação dos cursos de engenharia em 
região do país reconhecidamente vulnerável social e economicamente, com a proposta do 
modelo REUNI e características que motivaram a busca das confluências do processo da 
formação discente proposta e seus desdobramentos no mundo do trabalho no período de 2008 
a 2014. 
Para tanto, descreveremos e analisaremos as confluências desse processo de 
expansão fazendo no estudo desse caso uma análise documental, que mantenha viva a lógica 
do mercado de trabalho e a concepção do curso de engenharia a partir do seu projeto 
pedagógico. 
Sendo assim, nossos objetivos (geral e específico) passam pela compreensão da 
política de expansão do ensino superior, sua concepção, sua lógica, engendrados na 
concepção dos cursos de engenharia da UFVJM. 
Como unidade de análise, propomos estudar essas relações na UFVJM, no 
Campus do Mucuri, situado na cidade de Teófilo Otoni/MG, cuja implantação se dá a partir 
do ano 2008, estando em consonância com a proposta do programa REUNI, iniciado neste 
campus criado em 2005.  
Nesta direção, traçamos os objetivos da pesquisa, focando mais geralmente na 
análise das confluências entre as expectativas estabelecidas no projeto de expansão das 
universidades públicas brasileiras e a lógica do capital na formação discente, na perspectiva 
do projeto de implantação dos cursos de engenharia da UFVJM no campus do Mucuri; e, mais 
especificamente, focando os seguintes aspectos: a) análise do processo histórico de expansão 
do ensino superior no Brasil com foco nas políticas recentes empreendidas nos governos FHC 





compreendendo a organização dos cursos e sua proposta curricular; e, ainda, c) análise dos 
elementos presentes no projeto das engenharias do REUNI, que permitem compreender a 
relação desses com a lógica da reestruturação produtiva, refletida no processo de formação 
discente na UFVJM. 
Nesta perspectiva, as reformas do ensino superior no Brasil juntamente com a 
expansão universitária do ensino superior, conjunturalmente, estão engendradas em contexto 
político globalizado, onde a demanda do capital internacional somada às proposições de 
mercado vem direcionando certos objetivos, como por exemplo, a demanda da força de 
trabalho para suprir as necessidades produtivas do mercado de trabalho. Ou seja, é, portanto, 
resultado de resoluções discutidas e firmadas em documentos internacionais que direcionam 
seus propósitos mercantis de uma economia mundial e tem seus desdobramentos no campo da 
Educação. 
Partindo dos princípios que as diretrizes do Consenso de Washington1 ratificam 
no final da década de oitenta, procuramos entender sua influencia na expansão do ensino 
superior no Brasil, mas especificamente os processos que culminaram na implantação da 
Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) e dos cursos de 
engenharia, objeto de nosso estudo. 
Cabe lembrar que estamos nos referindo a um consenso constituído por uma 
ideologia neoliberal e que suas características, em relação ao desenvolvimento econômico, 
são obviamente voltadas para a economia de mercado. Segundo Santos (2002), as propostas 
firmadas neste “consenso” são as seguintes:  
 
As economias nacionais devem abrir-se ao mercado mundial e os preços 
domésticos devem tendencialmente adequar-se aos preços internacionais; 
deve ser dada prioridade à economia de exportação; as políticas monetárias e 
fiscais devem ser orientadas para a redução da inflação e da divida pública e 
para a vigilância sobre a balança de pagamentos; os direitos de propriedade 
privada devem ser claros e invioláveis; o sector empresarial do Estado deve 
                                                 
1O consenso de Washington é um conjunto de medidas- composto de dez regras básicas-formulado em novembro de 
1989 por economistas de instituições financeiras situadas em Washington D.C, como o FMI, o Banco Mundial e o 
Departamento do tesouro dos Estados Unidos, fundamentadas num texto do economista Jonh Williamson, do 
International Institute for Economy, e que se tornou a politica oficial do Fundo Monetário Internacional em 1990, 
quando passou a ser “recitado” para promover o “ajustamento macroeconômico” dos países em desenvolvimento que 





ser privatizado; a tomada de decisão privada, apoiada por preços estáveis, 
deve ditar os padrões nacionais de especialização; a mobilidade dos recursos, 
dos investimentos e dos lucros; a regulação estatal da economia deve ser 
mínima; deve reduzir-se o peso das políticas sociais, eliminando a sua 
universalidade, e transformando-as em meras medidas compensatórias em 
relação aos extratos sociais inequivocamente vulnerabilizados pela actuação 
do mercado (SANTOS, 2002, p. 29-30) 
 
No sentido dessa análise de conjuntura econômica internacional, podemos trazer 
para a discussão os entraves e as confluências da expansão do ensino superior no Brasil 
verificando que a atual situação vivenciada por todos os atores sociais nas universidades 
públicas, no processo de sua expansão, está diretamente ligada aos princípios já referenciados 
nesse plano de desenvolvimento econômico neoliberal. 
Segundo Sguissardi (2008), o modelo de expansão da educação superior iniciou-
se na década de 1960. Em 20 anos, o número de matrículas em instituições públicas era em 
torno de 40% e nas instituições de ensino privado, 60%. Em oito anos, este número de 
matrículas passou de 30,2% nas instituições públicas para 69,8% nas privadas, e nos anos 
sequentes, de 2002 a 2006, o crescimento das matriculas foram de 27% nas instituições 
públicas e 40% nas privadas. Ou seja, em 12 anos as instituições de ensino superior públicas 
cresceram 75% enquanto as privadas 275%. 
Mais recentemente, segundo dados apresentados pelo Instituto Nacional de 
Estudos e Pesquisa (INEP) no Censo da Educação Superior (CENSUP), em 2013, observamos 
que no período de 2012 a 2013, a matrícula na rede federal cresceu 4,6% e já tem 58,9% de 
participação na rede pública, superando a marca de 1,13 milhão de matrículas. 
Contribuindo com este debate, Antunes (2012) acrescenta os seguintes aspectos: 
a) o aumento significativo deste quantitativo de matriculas; b) a difusão de cursos com 
qualidade duvidosa, com proposta de flexibilização de conteúdos de ensino; e, ainda, c) a 
quantidade significativa de cursos de nível superior no nível federal, impulsionando o 
chamado Programa de expansão das universidades federais. 
Como consequência, é interessante ressaltar que houve o surgimento de um 
numero significativo de vagas para professores de ensino superior, muitas vezes reforçando a 
precarização do trabalho destes, marcadamente com oferta de baixos salários, carreiras mal 





Desta forma, com base neste crescimento, concordamos com Antunes (2012), na 
seguinte indagação: “para onde vão as nossas universidades?” O que nos leva a uma breve 
análise do período que compreende o inicio do governo Lula até os dias de hoje, com o 
governo Dilma. 
O governo não contava que essa ampliação quantitativa provocasse impacto na 
geração de jovens professores doutores, em sua maioria, questionando duramente a estrutura 
da REUNI. Além disso, ressaltamos a estrutura física dos campi universitários recém-criados, 
que em condições precárias de funcionamento chegaram a provocar nos professores 
adoecimentos e padecimentos. 
Segundo Silva (2015) dos casos analisados pela junta médica em 2012 “dos 693 
servidores atendidos, 96 eram professores (13,85%), dos quais 71 apresentavam problemas de 
saúde (73,95% dos atendimentos a professores)” (p. 65) 
Ressaltamos que o texto inicial sobre a reforma do ensino superior do governo 
LULA, reconhece a vulnerabilidade e a crise da educação brasileira com fortes reflexos na 
educação superior subsidiadas pelas Universidades Federais.  
Os encaminhamentos para solução desta crise educacional foram discutidos pelo 
Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) extra oficialmente no mês de dezembro de 2003, 
divulgando um relatório com propostas de reposição do quadro de docentes, ampliação de 
vagas para estudante, educação a distancia, autonomia universitária e financiamentos. 
(OTRANTO, 2006, p.6) 
As metas para alcançar a ampliação dos quadros de vagas nas universidades 
federais seriam de 2,4 milhões até 2007, articulados com outras demandas como, por 
exemplo, bolsa CAPES, aproveitamento de mão de obra experiente, docentes aposentados, 
doutores recentes, aumento da carga horária nas salas de aula como também dos alunos 
matriculados.  
É interessante ressaltar que o aumento de discentes em salas de aula já é uma 
realidade na maioria das universidades federais chegando ao numero de 100 alunos por sala, 
dados estes referenciados em documentos da UFVJM. 
Sendo assim, observamos que o receituário proposto no Consenso de Washington 
segue sem alterações que o prejudique. Ou seja, no que diz respeito ao ensino superior, seus 
princípios, vem sendo implementado por órgãos internacionais como, por exemplo, o 





teve papel fundamental na formulação de diretrizes para as reformas universitárias, 
privilegiando os propósitos e interesses do mercado. Nas palavras de Otranto (2006, p.4), 
 
O ORUS, que direcionou a reforma Universitária do governo Lula da Silva, 
patrocinado pelo Banco Mundial, após três meses de fóruns, realizou o 
Seminário Internacional “Universidade XXI”, nos dias 25, 26 e 27 de 
novembro de 2003, em Brasília. A chamada “discussão democrática” dos 
pressupostos para reforma Universitária se deu através de uma lista de 
discussão na internet. A discussão, porém, não foi publicizada. Somente as 
mensagens consideradas “mais pertinentes” foram selecionadas pelo 
moderador do ORUS. O principal objetivo: “adequar a educação brasileira às 
novas tecnologias e demandas do mercado”.   
 
A adequação aos princípios às demandas do mercado tem implicações 
significativas nos princípios de autonomia universitária, contrariamente ao que se apregoava 
como discurso na proposta de expansão do governo Lula. 
Por exemplo, observa-se a inserção da indústria na administração de pesquisas 
científicas na universidade, privatizando, muitas vezes os resultados obtidos no 
desenvolvimento destas pesquisas. Tal fato influencia diretamente na autonomia da 
universidade que se vê a serviço do capital. 
Neste contexto, é possível entendermos estas questões na sua concretude quando 
nos deparamos, por exemplo, com a LEI nº 10.973, de dezembro de 2004, que regulamenta 
incentivos para pesquisa cientifica e tecnológica. No entanto, há uma inversão de papeis na 
condução de repasses de verba, onde os interesses da iniciativa privada acabam sendo 
financiados por investimentos bancados pela iniciativa publica, no qual são estimuladas as 
parcerias público-privado para o desenvolvimento e inovação tecnológica, nas palavras de 
Otranto (2004, p. 10-11), 
 
No cenário atual brasileiro, de profunda deterioração salarial e precárias 
condições de trabalho, aliado à difusão de ideologias neoliberais, essas 
propostas podem parecer sedutoras para muitos docentes. “contudo, a 
exemplo das experiências das fundações privadas, os benefícios dessas 
atividades acabam privilegiando poucos e pequenos grupos, cujo foco de 
trabalho está dirigido para atividades que as empresas consideram de seu 





direcionado a poucos privilegiados, restando uma pequena contrapartida à 
instituição, o que pode levar à degradação das condições de ensino e 
pesquisa.   
Nesta direção, a pesquisa tem como objetivo entender como as condições 
subsidiadas para expansão do ensino superior, sob a influência dos interesses do capital, 
acabam por afetar significativamente a dinâmica do trabalho docente e o processo formativo 
dos discentes.   
Assim, as seguintes questões se impõem como problema de nossa investigação: 
como a lógica do mercado influiu no processo de expansão e concepção dos novos cursos, em 
especial os de engenharia da UFVJM? Qual o ideário que norteia a concepção de projeto 
pedagógico dos cursos de engenharia, seus fundamentos e práticas?  Sob quais condições 
objetivas vem sendo efetivado esse processo de formação? Quais são seus desdobramentos na 
formação discente?  
Sendo assim, para o exercício reflexivo da pesquisa, nos fixaremos na análise do 
processo de expansão da universidade brasileira, a UFVJM.  
Nesta direção, nossa questão norteadora dos propósitos da pesquisa é a seguinte: 
como a UFVJM se insere no contexto da expansão do ensino superior das universidades 
federais e quais as confluências presentes no processo da formação profissional? Ou ainda, 
como a falta de infraestrutura, situação não condizente com a qualidade de ensino, unidades 
inacabadas, falta de laboratórios, prédios em obras, sem moradia e refeitório, a desvalorização 
da carreira docente e a sobrecarga de trabalho docente, entre outros fatores comprometem a 
expansão do ensino superior público. 
Portanto, cabe nos atermos aos documentos e as falas dos autores que norteiam 
nossa pesquisa para analisar e entender o processo de expansão do ensino superior das 
universidades públicas federais e suas confluências com o ensino de qualidade na UFVJM, 
campus do Mucuri. 
As motivações para o desenvolvimento deste trabalho decorreram, dentre outros 
fatores, dos questionamentos que surgiram por ocasião da minha própria trajetória 
profissional como docente substituto na disciplina de Sociologia no Curso de Bacharelado em 
Ciência e Tecnologia da UFVJM.  
Tal experiência docente trouxe questionamentos e reflexões desafiadoras, uma vez 
que fomos expostos a universo tão perturbador, a medida que se percebia a realidade 
emergente do Vale do Mucuri nas Minas Gerais. Perseguindo nosso objeto de pesquisa, a 





Cabe ressaltar que a investigação está imbricada pela visão crítica da realidade, na 
perspectiva de transformá-la em processos contextuais e dinâmicos, o que converge para a 
interpretação desta realidade aposta em universo qualitativo.  
Sendo assim, acreditamos que a presente proposta esteja em acordo com a 
realização de pesquisa qualitativa, pois entendemos que o objeto em análise pode ser 
apreendido com maior precisão conceitual. 
Assim, escolhemos o estudo de caso como técnica que permitirá contextualizar a 
implantação da UFVJM nos moldes do REUNI, e indicará metodologicamente instrumentos 
que possibilitarão descrever nossa ação investigativa. 
Nesta direção,  
 
Na pesquisa qualitativa, uma questão metodológica importante é a que se 
refere ao fato de que não se pode insistir em procedimento sistemático que 
possam ser previstos, em passos ou sucessões como uma escala em direção à 
generalização (MARTINS, 2001, p.58) 
 
Dessa forma não pretendemos fechar ou afirmar uma hipótese, mas iremos 
considerar como importante os significados dos dados recolhidos nas Leis institucionais, 
documentos oficiais sobre a expansão das universidades federais de ensino superior e 
programas e propostas dos governos referenciados na pesquisa. Para esta ação, sugerimos 
como instrumental metodológico a ser aplicado na pesquisa o estudo de caso pelo seu 
potencial descritivo. 
Segundo Yin (2001), o método do estudo de caso pode ser aplicado em, pelo 
menos, duas situações: a) com a intenção de descrever o contexto do mundo real no qual a 
intervenção ocorreu; ou, ainda, b) quando se quer fazer uma avaliação, ainda que de forma 
descritiva, da intervenção realizada. 
Este trabalho tem a intenção de descrever o contexto do mundo real, buscando as 
confluências que possam existir entre o processo formativo proposto para o discente de 
engenharia da UFVJM e a análise do processo de expansão das universidades públicas no 
período de 2008 a 2014, analisando os efeitos sobre a formação discente.  
Godoy (1995) esclarece ainda que “quando o estudo é de caráter descritivo e o 
que se busca é o entendimento do fenômeno como um todo na sua complexidade, é possível 





Dessa forma a pesquisa será desenvolvida levando em consideração a vertente 
qualitativa para análise e entendimento dos efeitos do processo de expansão no projeto de 
expansão das universidades públicas brasileiras e a lógica do capital na formação discente, na 
perspectiva do projeto de implantação dos cursos de engenharia na UFVJM no campus do 
Mucuri. 
É importante salientar que nossas análises devem reforçar a avaliação do processo 
e não se resumir a descrição de resultados; isto é, 
 
Os pesquisadores qualitativos estão preocupados com o processo e não 
simplesmente com os resultados ou produto. O interesse desses 
investigadores está em verificar como determinados fenômeno se manifesta 
nas atividades, procedimentos e interações diárias. Não é possível 
compreender o comportamento humano sem a compreensão do quadro 
referencial (estrutura) dentro do qual os indivíduos interpretam seus 
pensamentos, sentimentos e ações. (GODOY,1995,p.63)  
 
Nesta perspectiva, procuramos compreender os fenômenos causados pelas 
confluências do processo de expansão das universidades não partindo de hipóteses ou 
definições pré-estabelecidas, mas sim de uma ampla discussão que permita uma análise direta 
e documentada, abstraindo dessa forma dados específicos que possibilitaram uma 
investigação exploratória, teórica e qualitativa.  
 Mais precisamente, nossa unidade de análise foi a Universidade Federal dos 
Vales do Jequitinhonha e Mucuri, campus do Mucuri, localizado na cidade de Teófilo 
Otoni/MG, cuja implantação do curso das engenharias ocorreu a partir do ano de 2008, nos 
moldes de expansão universitária segundo os ditames do programa REUNI. 
Para a coleta de dados, escolhemos como instrumentos norteadores os seguintes: 
Projeto Pedagógico construído para a implantação das engenharias na UFVJM; Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFVJM vigente no período de 2008 a 2014,  Decreto 
nº 6.096, de 24 de abril de 2007, que estabelece as bases da expansão REUNI;  Plano de 
Desenvolvimento da Educação (PDE), lançado pelo Presidente da República, em 24 de abril 
de 2007;  Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB), lei nº 9.394/96, sancionada em 
dezembro de 1996; LEI nº 10.973, de dezembro de 2004, que regulamenta incentivos para 
pesquisa cientifica e tecnológica; e o Plano Nacional de Educação (PNE) vigente no período 





Além dos documentos mencionados, utilizamos como referencias documentais 
legislações referentes à educação, planos e projetos pedagógicos, fontes documentais 
eletrônicas, textos, artigos, documentação dos órgãos do Ministério da Educação, buscando 
nestes meios de informação construir uma análise onde as informações colhidas fossem 
fidedignas e compatíveis com os dados a serem analisados e apresentados na pesquisa. 
Portanto, para dar continuidade a essas discussões, vamos analisar as confluências 
entre as expectativas estabelecidas no projeto de expansão das universidades públicas 
brasileiras e a lógica do capital na formação discente, na perspectiva do projeto de 
implantação dos cursos de engenharia na UFVJM no campus do Mucuri. Mais 
especificamente: a) analisaremos o processo histórico de expansão do ensino superior no 
Brasil com foco nas políticas recentes empreendidas nos governos LULA e Dilma; b) 
analisaremos o modelo de expansão das universidades públicas, na REUNI, compreendendo a 
organização dos cursos e sua proposta curricular; e, ainda, c) analisaremos os elementos 
presentes no projeto das engenharias da REUNI, que permitem compreender a relação desses 
com a lógica do paradigma produtivo, refletida no processo de formação do discente da 
UFVJM. 
Assim, organizamos este trabalho em quatro capítulos, assim concebidos: o 
primeiro intitulado “As Confluências no mundo do Trabalho e na Educação Superior”; o 
segundo intitulado “A Mundialização do capital, a reforma do Estado e seus desdobramentos 
na Educação Superior”; o terceiro intitulado a “Educação Superior e os Governos FHC (1994-
2002) e LULA (2002-2010)”; e, por fim, o quarto intitulado “O Curso de Bacharelado em 
Ciência e Tecnologia da Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM): o 
sentido da reforma”. 
No capitulo I, focamos nossa análise na leitura sobre o tema das transformações e 
confluências no mundo do trabalho e seus efeitos de forma a somar os dados recolhidos no 
percurso da nossa pesquisa possam ser entendidos e organizados dentro de um prisma 
histórico, procurando no entendimento das manifestações singulares apresentadas neste 
percurso o cuidado de não corrermos o risco de conclusões pré-estabelecidas ou mesmo  
opiniões de senso comum e/ou precipitadas. 
No capítulo II, propomos uma análise das influencias dos acordos internacionais 
na proposta e como essa nova ordem econômica globalizada reorganiza o espaço político e 
social. Entender como essa nova ordem política internacional se assenta e funde sua lógica de 





contrario da liberdade de fronteiras, o que se vive é uma política de mercado voltada aos 
interesses do capital internacional, onde um pequeno grupo de países desenvolvidos 
enfraquece e subjuga sob a ordem de “consensos econômicos” países em desenvolvimento. 
Em atenção a estes limites de crescimentos e desenvolvimento, medidas de políticas 
compensatórias o que afeta diretamente a Educação Superior. 
No capítulo III tratamos de discorrer sobre como se deu o continuísmo dos ideais 
neoliberais nos governos FHC e LULA em relação à educação superior e de que forma 
mesmo um governo ideologicamente dito de esquerda mantém o receituário dos ditames 
internacionais. Procuramos analisar as confluências desses dois governos através das Leis, 
programas partidários e propostas para expansão da educação entre elas a educação superior e 
seus objetivos para o desenvolvimento produtivo, emprego; e principalmente da produção e 
formação de novos conhecimentos. 
No capítulo IV abordamos a criação do Curso de Bacharelado em Ciência e 
Tecnologia da Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), discutindo 
os aspectos do projeto pedagógico do Instituto de Ciência e Tecnologia (ICET) do qual partiu 
nosso interesse para a pesquisa, buscando nessa análise entender como se dá o engendramento 
dos propósitos do receituário das políticas internacionais no curso mencionado. Procuramos 
ainda nesta perspectiva, discutir a formação do engenheiro sem a pretensão de avaliar 
pedagogicamente esta área do conhecimento e sim sua importância na demanda de 
engenheiros para o mercado de trabalho em Teófilo Otoni/MG, para buscar sentido à reforma 







CAPITULO I – AS CONFLUÊNCIAS NO MUNDO DO TRABALHO E NA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR. 
 
Primeiramente faremos uma reflexão sobre a importância e contribuição do tema a 
ser analisado para melhor aprofundamento do problema de nossa pesquisa, já que as 
transformações e confluências no mundo do trabalho, bem como seus efeitos, são os 
elementos elucidativos dos questionamentos sobre a expansão do ensino superior público que 
abordamos neste trabalho. 
O cenário que se apresenta da reestruturação produtiva do capital expressa em seu 
movimento significativas mudanças e transformações no mundo do trabalho definidas por um 
conjunto de regras definidas pela Ordem Econômica Internacional (OEI). Segundo Canoas 
(2003, p. 11), 
 
essas regras traduzem relações simétricas de interdependência e, também 
relações dessimétricas de dominação-dependência. Sua existência e 
aceitação explicam a operacionalidade de um sistema econômico global, no 
qual se integram em graus e formas diversos todas as economias nacionais. 




Este movimento do capital historicamente atinge e influencia uma transformação 
operacional que têm consequência nas relações produtivas e consequentemente em outras 
esferas, tais como: O Estado, políticas, relações humanas, comercio, etc. 
Para Canôas (2003), essas transformações mais significativas do processo de 
acumulação do capital se estruturam historicamente num sujeito coletivo “a sociedade 
capitalista burguesa que penetra por todos os poros da dinâmica econômica, política e social, 
pelas suas determinações sociais, as quais atingem todos e cada um, nesse mundo, ou seja, a 
humanidade” (CANÔAS, 2003,p.12). 
Lara (2003) reforça esta interpretação, afirmando que estudos apontam e destacam 
estas transformações causadas pelas políticas econômicas internacionais nos segmentos 
industriais que efetivamente modificam e substituem o padrão de acumulação fordista-





contratação da força de trabalho e novas tecnologias no processo produtivo (...)” (LARA, 
2007, p.243). 
Porém, este movimento do capital não significa um progresso de avanço e 
estabilidade do capital, mas um movimento decorrente de inúmeras crises da acumulação do 
capital, na qual se tem como consequência a precarização do trabalho, desemprego, 
disparidade social, entre outros fatores. 
Nesta direção, concordamos com Canôas (2003), que para uma discussão sobre a 
crise da sociedade capitalista na qual os efeitos das transformações reprodutivas já se fazem 
ser observados nas universidades brasileiras com o formato ideológico proposto pelos 
governos para o ensino superior. Isto é,  
 
(...) a dinâmica histórica das transformações e crises da Sociedade 
Capitalista, que a humanidade acumula, neste milênio, condições 
econômicas, políticas e sociais para pensar, analisar, querer e vir a construir 
um destino verdadeiramente humano, pois esse desafio utópico, que se 
coloca, é o de que estamos saindo da pré-história da civilização e temos de 
nos articular política e economicamente para organizar a vida planetária de 
maneira diferente. Essa nos parece ser, a alternativa objetiva proposta, hoje 
para a humanidade poder transitar da sua pré-história, num processo 
coletivo, de transformações planejadas que não poderão ser impositivas, 
fundamentalistas ou dogmáticas, mas sim efetivadas, no sentido da 
articulação mais participativa, solidaria, cooperada. Enfatizamos ainda ser 
essa a possibilidade de se organizar de maneira mais critica e original a vida, 
no atual processo da globalização; uma opção objetiva a ser tomada pelos 
Estados e o conjunto da Sociedade Civil e Política, sob pena de a 
humanidade submeter-se a sérios constrangimentos, que produzirão rupturas 
e danos irreparáveis na vida em nosso planeta. (CANÔAS, 2003, p.12) 
 
Assim sendo, prosseguimos discutindo as mudanças que englobam as relações do 
trabalho com o capital apontando suas particularidades que emergem das singularidades das 
realidades sociais, como também apontando as características da reestruturação produtiva e 
sua relação com o ensino superior e a universidade pública brasileira.      
 






Nos anos 70 com o avanço do modelo de desenvolvimento do capital 
fundamentado no regime de acumulação do capital, seguindo características do 
Taylorismo/fordismo como modelo organizativo de produção emergiu um Estado pautado 
na regulação social do Bem- estar como modelo. 
Souza (2010), afirma que o esgotamento desse modelo de desenvolvimento logo 
após a II Guerra Mundial, obriga o modelo antigo a recompor seus objetivos em função da 
acumulação, pois as novas formas de tecnologia, inovações de produção e conquistas 
políticas da classe trabalhadora, apontam para novas modalidades de produção e mediação 
entre trabalho e capital. 
Este processo de mudança alavanca a necessidade de aumentar a capacidade de 
abstrair do trabalhador e reforça competências técnico-operacionais: “(...) exige-se do 
trabalhador, também, a capacidade para manipular signos, símbolos e códigos, de modo que 
as comunicações orais e escritas tornam-se imprescindíveis à atividade produtiva”.  
(SOUZA, 2010, p. 133). 
As novas atribuições do contexto do trabalho se voltam para a competência e 
estas, irão desenvolver condições de aprimoramento do exercício do trabalho com 
criatividade, porém voltadas para valorização do capital. 
A proposta dessa nova cultura empresarial de competências nesse estágio de 
desenvolvimento do capital foi a mais importante das mudanças, pois constrói na classe 
trabalhadora “(...) a capacidade para assimilar e aceitar de forma positiva as mudanças que 
se impõem ao trabalhador no contexto do processo de trabalho e de produção” (Cf.: 
MACHADO, 1996). 
Concordamos com Souza (2010), que esta conformação no que condiz a nova 
forma psicofísica do trabalhador em incluir  os novos métodos e processos de trabalho 
com o capital, 
 
Como forma de expressão política dessas mudanças estruturais, no campo 
superestrutural, as relações de poder têm se tornado cada vez mais 
complexas, na medida em que a burguesia tem sido obrigada a ampliar os 
espaços de participação da classe trabalhadora organizada como mecanismo 
de mediação do conflito de classes. Para manter sua hegemonia a partir de 
condições renovadoras de construção do consenso, a burguesia tem 
necessitado formar determinadas competências sociais no conjunto da classe 





capaz de conformar ética e moralmente a sociedade civil nos limites das leis 
do mercado, sob condições renovadas, mais de acordo com o estágio atual 
do desenvolvimento do capital” (SOUZA, 2010, p. 134).  
 
Ou seja, isso significa que essa nova pedagogia política busca um consenso na 
redefinição do papel do Estado no qual a classe dominante busca fomentar a cultura do 
individualismo e da competividade. 
 Para Souza (2010, p. 134), essa lógica mercadológica cria um novo modelo de 
industrialismo conservando e mantendo nesse novo bloco histórico “a sociabilidade do 
capital”.  
Nesta mesma linha de raciocínio, Segnini (2000, p.73) compreende que a 
dinâmica do mercado de trabalho em curso alterou- se significativamente, pois sociedades 
capitalistas partiram para novas reorganizações e reestruturação de produção mais 
racionalizada “(...) compreende-se que esse processo revela características e contradições 
especificas, da mesma forma que, em outros momentos históricos, outras tantas foram 
observadas”.   
  O que significa que determinados impactos do contexto atual gerados pela 
globalização dos mercados e a difusão do ideário neoliberal requerem que o Estado mantenha 
o atual modelo de mercado, através de políticas de “desregulamentação de normas de 
concorrência e direitos sociais” (SEGNINI, 2000, p. 73). 
Esse processo leva a uma concentração do capital que aos poucos fragiliza a força 
de trabalho pela flexibilização, pelas estruturas produtivas e pela organização da própria força 
de trabalho, por contratos temporários, subcontratação e consequentemente regulando o 
mercado de trabalho e emprego exigindo maiores níveis de escolaridade. 
 
Neste sentido, a educação e a formação profissional aparecem hoje como 
questões centrais pois a elas são conferidas funções essencialmente 
instrumentais, ou seja, capazes de possibilitar a competividade e intensificar 
a concorrência, adaptar trabalhadores às mudanças técnicas e minimizar os 
efeitos do desemprego. O papel de organismos internacionais reguladores 
tem sido fundamental para tanto, como é possível apreender a partir de 






Nesta perspectiva, Souza (2010) afirma que o capital, em relação ao campo 
educacional, tem sido mais ofensivo, ao projetar e implantar medidas para que os sistemas 
educacionais se tornem mais eficientes no atendimento de suas demandas. Ou seja, preparar a 
força de trabalho para ocupar postos de trabalho flexíveis e, ao mesmo tempo, formar um 
contingente excedente de força de trabalho “(...) para aceitar passivamente as condições 
laborais de precariedade, informalidade ou desemprego”. (SOUZA, 2010, p. 137). 
Esse processo tem empreendido a formação de um novo tipo de trabalhador 
adaptado à velocidade das mudanças e exigência do mercado e, ao mesmo tempo contribuído 
para a formação de um contingente de trabalhadores excluídos. “Nesse caso, o 
recrudescimento da Teoria do Capital Humano tem servido de cimento ideológico das 
iniciativas públicas e privadas de formação do trabalhador de novo tipo” (SOUZA, 2010, 
p.138). Nessa linha, 
 
Enfim, a política pública para educação, ao mesmo tempo em que serve para 
atender as demandas de produtividade e competitividade das empresas, 
também funciona como aparelho privado de hegemonia capaz de mediar 
conflitos de classes que emergem da desigualdade de oportunidades geradas 
pelo desemprego estrutural. A forma mais comum desta pedagogia da 
hegemonia tem sido a propagação da ideia de que a razão do desemprego é a 
carência de qualificação profissional. Graças à forte base social que esta 
ideia encontra, o sistema educacional tem sido amplamente redimensionado 
para atender a esta dupla função da política pública de formação do 
trabalhador.(SOUZA, 2010, p. 138). 
 
Nessa perspectiva a política de qualificação profissional vem sendo desde os anos 
1990, reconfigurada e institucionalizada pelo setor empresarial junto ao Governo brasileiro. 
O objetivo do novo sistema educacional brasileiro vem de encontro com as 
expectativas da pesquisa que compreende o período que se estende de 2008 a 2014, pois se 
ajusta as demandas do mercado de trabalho, ou seja, estas iniciativas têm como objetivos o 
‘acumulo de capital humano’ através da desoneração do Estado, reforçando a participação 
individual do trabalhador que é estimulado no financiamento da sua própria qualificação.  
 






 De acordo com Souza (2010), na ótica do capital toda formação para o trabalho 
seja ele manual ou intelectual tem em sua base um distinção peculiar que privilegia uma 
determinada parcela da sociedade mais elitizada, isso se configura da seguinte forma: 
“formação para o trabalho manual para grande massa de trabalhadores e formação para o 
trabalho intelectual” (Souza, 2010, p.143); esta ultima, cabendo de certa forma a uma camada 
da sociedade exposta a melhores oportunidades de se posicionar frente às exigências do 
mercado de trabalho. 
No entanto, segundo Segnini (2000), o mercado de trabalho no Brasil, ainda não 
consegue projetar e estabelecer um patamar de garantias do emprego formal com direitos 
sociais, ou seja, algo que se projete de forma generalizada para o conjunto da população; “ao 
contrario criou–se um o mercado “altamente flexível” com situações completamente 
diferenciadas e, em grande medida, precárias” (2000, p.74).  
Nesta perspectiva, Souza (2010) acrescenta como a formação para o trabalhador 
vem se aparelhando dentro do mecanismo e propósitos políticos de reprodução e como isso 
vai sendo fundamentado na estrutura de dominação de classes. 
Segnini (2000) faz uma observação de como esta relação entre trabalho e 
educação são questionáveis e quais os consensos dessa relação, já que os dados observados 
entre 1989-1996, pela Fundação IBGE/PNADs  (Cf.: Pochmann, 1998) apontava naquele 
momento “(...) um crescente desemprego de trabalhadores escolarizados, mesmo em um 
contexto como o brasileiro, no qual a educação ainda não é um direito conquistado para 
todos” (2000, p. 75). FRIGOTTO; CIAVATTA e RAMOS (2004) atribuem alguns aspectos 
desta discussão afirmando que o momento vivido na contemporaneidade na relação 
reestruturação e produtividade se somam a perda de diretos sociais, a ameaça do desemprego, 
flexibilidade do trabalho, tecnologias de automação e, como consequência, menos postos de 
trabalho, trabalho precário e tempos parciais justificando a diminuição de salários.  
A reestruturação do trabalho contribui para o desenvolvimento de novas formas de 
problemas sociais somadas a outras que trazem de outros processos suas marcas: “miséria, 
pobreza, não acesso á educação e à saúde. Trata-se do desemprego de trabalhadores 
escolarizados” (SEGNINI, 2000, p.76). 
Segundo Saviani (1989) a consequência desse fenômeno contraditório da 
reestruturação do trabalho e da educação tem base na não universalização da educação básica 
que reverte ou constrói no imaginário do discente o conceito de trabalho segundo o fetiche da 





desconstrói o significado do sentido do trabalho e da educação enquanto meio para este 
entendimento e como essa junção, do saber e do fazer se complementam para o processo  do 
entendimento de si para si; isto é, “ (...) o homem como um ente-espécie não apenas no 
sentido de que ele faz da comunidade o seu objeto, mas no sentido de tratar a si mesmo como 
a espécie vivente”  MARX (1978, p.16). 
Assim, 
 
Sua base de vida física é a natureza – seu corpo inorgânico. O homem 
interage conscientemente com ela por ser seu meio direto de vida, fazendo-o 
pelo trabalho, instrumento material de sua atividade vital. Portanto, a 
natureza fornece os meios de subsistência física do trabalhador. Porém, a 
intervenção do homem sobre a natureza, por meio de seu trabalho implica 
torna-lo não mais o meio externo para a existência do trabalho, pois o 
próprio produto do trabalho passa a ser esse meio material.  
FRIGOTTO;CIAVATTA e RAMOS, 2004, p. 6 ) 
 
O significado dessa relação entre reestruturação produtiva, educação e 
escolaridade no mundo do trabalho se traduz pela necessidade da manutenção das classes 
dominantes em manter ou estabelecer processos nos quais “o reconhecimento do grau de 
qualificação do trabalhador pelas empresas se dá através de sua particular inclusão em 
diferentes níveis hierárquicos e salariais, em diferentes formas de relação empregatícias como 
trabalho assalariado”, “(...) outras implicações se inserem nessa relação como trabalho 
temporário, terceirizado e sem renumeração” (SEGNINI, 2000, p. 79).  
Neste contexto a escolaridade enquanto meio necessário para relações de poder no 
processo produtivo não partilha da mesma condição de benefícios no tocante da realidade 
social econômica do trabalhador. Para Segnini (2000), é preciso somar outras ações políticas 
com bases concretas para o desenvolvimento social e econômico do trabalhador, condizentes 
com uma formação cidadã; assim, a “(...) educação torna-se fundamental como um fim em si 
mesma, como condição sine qua non para cidadania critica (...)” (SEGNINI, 2000, p. 80).  
Na contramão deste pensamento o ensino superior no Brasil trilha por uma 
racionalidade equiparada ao ensino médio principalmente no que se relaciona ao ensino 
público onde sofre consequências causadas pelas reformas educacionais, estruturais e as 
provenientes das relações de trabalho com setores ligados diretamente ao capital. Estes 





espécie de agencia de execução das políticas do Estado, “o contexto atual da educação 
superior compromete a qualidade do ensino e o perfil profissional dos “futuros” trabalhadores 
e professores da educação (...)” (SILVA;LUCENA;FERREIRA, 2011, p. 847). Na mesma 
direção NARANJO (2015), afirma que:  
 
Hoje se governa para a inconsciência. Como se o objetivo da educação fosse 
manter as pessoas adormecidas, robóticas, obedientes à força do trabalho 
construídas com a Era Industrial, o que continua sendo a motivação 
opressiva da educação. Não sei, porém, dizer se essa circunstância é uma 
vontade. Talvez haja indivíduos querendo modificar isso, mas a inércia 
burocrática é grande demais. (NARANJO, 2015, p.3) 
 
Neste contexto a educação enquanto proposta para o desenvolvimento humano, 
“nos leva a ser o que somos em potencia”, ou seja, nos tornam seres completos (...)”. A 
educação destina-se ao desenvolvimento humano, não à incorporação de conhecimentos . Para 
quê passar anos oferecendo ao jovem o conhecimento do mundo exterior quando já o 
encontramos no Google?(...)” (NARANJO, 2015, p.3). 
Acreditamos que fica evidenciado que a relação educação e trabalho quando 
voltadas aos interesses do capital sugerem uma formação para obediência o que impede e 
dificulta uma educação transformadora, principalmente quando os mecanismos da exploração 
da força de trabalho se intensificam com a flexibilidade da produção na competividade 
comercial globalizada.  
  
1.3 A educação para o trabalho na perspectiva da flexibilização produtiva. 
A competividade e a educação na contemporaneidade são peças chaves e 
consensuais para as organizações, países e indivíduos quando se tratam de elementos cruciais 
que viabilizam a formação adequada em acordo com os interesses da dinâmica do capitalismo 
tardio, ou ainda, como uma forma de controle do capital.  
MÉSZAROS (2002) batiza este processo do capital de controle sóciometabólico, 
onde o capital mantém sua estrutura historicamente singular adequada às funções que irão se 
adequar aos objetivos da produtividade, o que torna necessário manter a sociedade  ajustada 
ao seu modo de controle. 
Nessa perspectiva, as empresas adotam em suas organizações modos de inovar 





antes era caracterizada pelo padrão fordista para um modo de produção flexível o que 
“permite o uso decrescente (em termos numéricos) da força de trabalho sem que a 
produtividade seja afetada” (ARRUDA, 2011, p.124). 
Essa análise da autora sobre a forma flexível do modo de produção irá permitir e 
esclarecer as questões sobre a educação e o trabalho, de modo que, as discussões sobre o tema 
ao longo da nossa pesquisa se harmonize e se completem de forma não conclusiva e estática 
sobre o tema, mas que aponte caminhos para novas discussões e análises. 
Nessa perspectiva podemos afirmar que a expansão das universidades, por um 
lado impulsiona o desenvolvimento para determinada região, fortalecendo a educação 
superior, conforme dispõem a LDB, LEI nº 9.394/96; mas por outro, acaba por reforçar 
interesses diversos e direciona seus objetivos apenas para a sustentação do status quo do 
capital. 
Conforme analisa Arruda (2011), quando reflete sobre a flexibilização do trabalho 
e seus objetivos, observamos que estas ideias se encaixam perfeitamente com a finalidade da 
expansão das Universidades na formação de um contingente humano adequado aos propósitos 
do capital. Ou seja, 
 
Esse movimento tem como consequência, entre outros fatores, a 
intensificação do trabalho, a redução da renumeração média do trabalhador, 
o desemprego estrutural e a formação de um contingente de trabalhadores 
que não consegue ser absorvido pelo mercado de trabalho. Desse modo, por 
conta do desemprego, uma parcela significativa dos trabalhadores é 
transformada em força de trabalho supérflua. A contradição é que o capital 
dependente do consumo dos trabalhadores para sua reprodução ampliada. È 
importante salientar que o desemprego estrutural altera a própria percepção 
social do desemprego. Se antes o desemprego era visto como estigma, como 
uma recusa do individuo a se enquadrar socialmente, hoje ele deixou de ser 
exceção e assume contornos de regra, pois muitos indivíduos alternam 
situações de desemprego prolongado com emprego precário. O sistema 
absorveu o desemprego em sua dinâmica não como uma situação a ser 
superada, mas como uma das faces do capitalismo hodierno. (ARRUDA, 
2011, p. 125) 
 
Portanto, na conclusão desta analise Arruda (2011) afirma que a aceitação do 





fundamental é que não seria o desemprego o foco principal do problema, mas sim as 
qualificações já adquiridas não terem funcionalidade para os propósitos da produção mesmo 
que determinada qualificação do trabalhador seja de ponta. 
Outros pontos da reestruturação do mercado de trabalho segundo Behing (1998) 
que comprometem os contratos e regimes de trabalho são a flexibilização, redução e 
enfraquecimento dos contratos de trabalho; o que faz reduzir a oferta de emprego criam-se 
empregos com tempos parciais ou temporários com regimes de subcontrato.  
Já Harvey, identifica dois grupos de trabalhadores que ao longo desse processo 
vão se adaptando e se ajustando com esta flexibilidade de propostas de emprego, estes dois 
grupos de trabalhadores se localizam nas periferias e acrescenta, 
 
No primeiro, têm-se os empregados em tempo integral com habilidades 
menos especializadas, que possuem alta taxa de rotatividade e menos 
oportunidades que os trabalhadores centrais. No segundo, e este grupo é o 
que mais tem crescido, tem-se os trabalhadores em tempo parcial, casuais, 
com contratos por tempo determinado, e sem direitos assegurados: são os 
subcontratados. (HARVEY apud BEHING, 1998, p.179) 
 
 
Para Antunes (2005) a configuração dessas transformações da expansão do 
desemprego estrutural atravessa fronteiras misturadas a contradições que combinam a 
proletarização do trabalho nas indústrias com a subproletarização, ou seja, a questão salarial 
vem aumentando gradativamente. “Impõe-se, então, simultaneamente, uma tendência à 
qualificação e intelectualização dos trabalhadores centrais, de maneira paralela à 
desespecialização e desqualificação do subproletariado moderno” (BEHING, 1998, p.179). 
A ideologia da meritocracia neste contexto da sociedade capitalista também cede 
lugar segundo Meszàros (2002) “a meritocracia da educação”, o que segundo o autor transfere 
para o trabalhador a responsabilidade de seu desemprego causando a inversão da meritocracia 
entre trabalho e educação.  
Como não tem possibilidade de absorção da força de trabalho na sua totalidade, 
ou seja, empregar grande parte da força de trabalho “a educação passa a ser o caminho a ser 
trilhado para que se possa ter expectativa de integração e de mobilidade social ascendente” 





Por outro lado à educação como meio de ascensão social é um investimento de 
longo prazo e incerto o que não garante por si só uma colocação no mercado de trabalho, no 
entanto seguindo a linha de raciocínio da meritocracia e da responsabilidade individual recai 
sobre o trabalhador a responsabilidade das escolhas para seu aprimoramento profissional 
desde que obedeça aos critérios e necessidades demandado pelo mercado de trabalho. 
As mudanças no mundo do trabalho segundo Behing (1998) em tempos de 
globalização corroboram para este processo de metamorfose da nova força de trabalho: 
 
(...) trata-se, conforme Husson (1994), da formação de um mercado 
unificado com campanhas mundializadas, bem como da configuração de 
uma base planetária de concepção, produção e distribuição de produtos e 
serviços, inclusive com uma redefinição das especialidades no mercado 
mundial. A globalização vem se revelando um processo contraditório, 
desigual e assimétrico. Tal processo vem sendo intensificado pela revolução 
tecnológica, sobretudo com a horizontalização das empresas e sua ligação 
pela rede de informática: e pelo neoliberalismo, cuja essência é o 
afastamento dos obstáculos legais e políticos à circulação do fluxo de 
mercadorias e dinheiro. No entanto, ela está longe de promover uma 
homogeneização do espaço econômico, reafirmando a ideia de um 
desenvolvimento desigual e combinado do capitalismo. (BEHING, 1998, p. 
182)  
  
O problema que se apresenta neste cenário no campo da educação está em 
introduzir modificações no sistema de ensino que aponte maneiras de somar formação para o 
trabalho e para cidadania. 
Nas palavras de Arruda (2011, p.137), 
 
Não cabe à escola ensinar profissões, mas capacitar o alunado ao 
aprendizado continuo e despertar nele “valores” de pertença, comunidade e 
responsabilidade. A escola pode até habilitar para o trabalho, mas sua 
principal tarefa parece ser preparar para a vida. Uma vida que tem como 
horizonte as vicissitudes do mercado e a insegurança quanto ao futuro, já que 
se retira do horizonte dos atores sociais a perspectiva de uma trajetória 






Ao contrario, como compreende a autora, a educação não pode se subordinar ao 
que podemos dizer de naturalização de um sistema produtivo do capitalismo como também 
não pode nutrir o exercício da despolitização a fim de manter uma força de trabalho alheia à 
construção de um projeto ético político social e participativo políticamente. 
Assim, concordamos com Arruda (2011, p. 138) em relação à educação e o 
trabalho ao longo deste primeiro capitulo, isto é, devem ser considerados importantes para 
articularmos nos próximos capítulos com as discussões a respeito da reforma da educação 
superior e as influências do processo de globalização que envolvem a questão da educação 
superior na formação da força de trabalho. 
Neste contexto devem servir como orientação de ruptura, mudanças e 
aprimoramento, por exemplo, para o padrão de renumeração fordista “assalariamento”, 
adequar a força de trabalho para competitividade com o discurso de diminuição de risco da 
anomia social e por último uma educação consistente voltada para o desenvolvimento e 

















CAPITULO II – A MUNDIALIZAÇÃO DO CAPITAL, A REFORMA DO ESTADO E 
SEUS DESDOBRAMENTOS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR. 
 
2.1 A mundialização do capital e suas influências na reforma do Estado e nas mudanças 
do mundo do trabalho 
 
Pensar as políticas públicas e suas influências na educação superior é uma tarefa 
difícil e complexa. Contudo, o contexto de uma economia globalizada que se inicia na década 
de 1970, nos ajudou a entender essa dinâmica de internacionalização econômica de interesses 
diversos, envolta na ideologia do capital (SANTOS, 2002). 
A predominância crescente do capitalismo expõe, cada vez mais, sua proposição 
de funcionamento, voltado para uma política de flexibilização do trabalho; em outras 
palavras, buscar mão de obra nas diversas partes do mundo que estejam subjugadas ao capital, 
sustentadas por acordos políticos internacionais de regulação. 
Neste contexto, firmam-se acordos de sustentação do capital que irão influenciar 
diretamente para sua manutenção, como é o caso do Consenso de Washington realizado na 
década de 1980 pelos Estados centrais do sistema mundial que irão, sobretudo, discutir sobre 
o futuro da economia mundial e as políticas de desenvolvimento, e o papel do Estado para 
economia. 
Cabe ressaltar que o processo de globalização econômica é sustentado por três 
principais inovações institucionais, a saber: 
 
restrições drásticas à regulação estatal da economia; novos direitos de 
propriedade internacional para investidores estrangeiros, inventores e 
criadores de inovações susceptíveis de serem objeto de propriedade 
intelectual (Robinson, 1995 : 373); subordinação dos Estados nacionais às 
agências multilaterais tais como o Banco Mundial, O FMI e a Organização 
Mundial do Comercio (SANTOS, 2002, p 31)   
 
Outro aspecto do processo de globalização é entender que a mutação dos 
interesses dominantes fragilizam acordos consensuais, em decorrência dos conflitos do campo 
hegemônico, como por exemplo, a produção que está relacionada diretamente à nossa 





É interessante salientar que Froebel, Heinrichs e Kreyer (apud Santos, 2002, p 
29), foram os primeiros a questionar no início da década de 1980 a emergência de uma nova 
divisão internacional do trabalho “baseada na globalização da produção levada a cabo pelas 
empresas multinacionais, gradualmente convertidas em actores centrais da nova economia 
mundial”. 
Neste sentido, o conjunto interligado de relações econômicas de forma 
globalizada neste sistema calçado sobre a ideologia neoliberal vem de forma desigual pela sua 
natureza de dominação, transformando as políticas econômicas nacionais, implicando e 
prejudicando sua soberania através de uma imposição econômica baseada em um consenso de 
alguns poucos países desenvolvidos sobre outros tantos países subdesenvolvidos ou em 
desenvolvimento. 
Segundo Santos (2002) estas transformações se associam em orientações impostas 
como regra para o desenvolvimento da expansão econômica mundializada seguindo um 
roteiro de adequações e tendências para suas finalidades; ou seja, 
 
As economias nacionais devem abrir-se ao mercado mundial e os preços 
domésticos devem tendencialmente adequar-se aos preços internacionais; 
deve ser dada prioridade á economia de exportação; as políticas monetárias e 
fiscais devem ser orientadas para redução da inflação e da divida pública e 
para a vigilância sobre a balança de pagamentos; os direitos de propriedade 
privada devem ser claros e invioláveis; o sector empresarial do Estado deve 
ser privatizado; a tomada de decisão privada, apoiada por preços estáveis, 
deve ditar os padrões nacionais de especialização; a mobilidade econômica 
deve ser mínima; deve reduzir-se a peso das políticas sociais no orçamento 
do estado, reduzindo o montante das transferências sociais, eliminando a sua 
universalidade, e transformando-as em meras medidas compensatórias em 
relação aos estratos sociais inequivocamente vulnerabilizados pela actuação 
do mercado (SANTOS, 2002, p. 29-30). 
 
Sendo assim, a expansão do terceiro setor, a desregulação do mercado de trabalho 
“flexibilização”, privatização de serviços sociais, fragilização dos temas sobre meio ambiente 
e consequentemente à exploração de recursos naturais sem o devida análise para o manejo 
desses recursos, como por exemplo, fontes d’água; reformas educacionais voltadas para 





A sustentação deste processo fica sob a égide de um consenso neoliberal, onde sua 
base estrutural se baseia em princípios, tais como: drástica regulação estatal da economia; 
novos direitos de propriedade internacional inventores e criadores de inovações (SANTOS, 
2002). 
É importante ressaltar que as reformas educacionais ditadas por este sistema se 
ajusta perfeitamente para os fins de apropriação privada, já que os direitos de propriedade 
internacional e invenção estão sendo consolidados na realidade das universidades públicas, 
onde empresas se utilizam de financiamentos públicos e de baixo custo de investimentos para 
suas pesquisas. 
Chesnais (1995) traz contribuição interessante sobre este aspecto, observando que 
o capital industrial se beneficia com o apoio dos Estados capitalistas apoiado nas políticas 
ditadas pelo consenso neoliberal. Ou seja, 
 
(...) Políticas de liberalização, desregulação e privatização que estes 
adotaram, um após o outro, desde a chegada ao poder dos governos de 
Thatcher e Reagan. Desta forma, o capital voltou a ter liberdade para se 
desenvolver e, principalmente, para se movimentar em âmbito internacional 
de um país ou continente para outro – liberdade que não desfrutava deste de 
1914. (CHESNAIS,1995, p. 2-3). 
 
Observamos que esta lógica marca profundamente as universidades públicas no 
Brasil, o que detalharemos mais adiante, pois está relacionado com a realidade instalada e 
vivida nas universidades públicas atualmente. 
Ou seja, o setor privado se apropria do setor público de forma que toda pesquisa 
realizada neste espaço público será de propriedade e uso exclusivo desses investidores de 
cunho privado; ou seja, segundo Emir Sader (2003, p. 3, apud SILVA JR; SGUISSARDI 
2005, p.16), “a esperteza da estratégia neoliberal consistiu em acentuar a suposta 
contraposição estatal/privado, em lugar da oposição real público/privado e, nesse caso, 
especialmente o polo privado/mercantil”. 
Consequentemente, todo este processo de regulação se subordina às agências 
multilaterais que ditam as regras do mercado, tais como: Banco Mundial, FMI e a 






Consideramos que este projeto neoliberal, que compactua com uma prática 
imperialista contemporânea estadunidense e europeia, cuja finalidade já espalhada por várias 
partes do mundo procura estabelecer os acordos da OMC com imposições do receituário 
neoliberal junto agências financeiras multilaterais, enquadra sob sua lógica os países 
periféricos e semiperiféricos, suas regras e imposições. 
Esta é a garantia dos estados enfraquecidos manterem alguma possibilidade de 
negociação para continuarem a negociar com os Estados Unidos e a Europa, garantido acesso 
livre das corporações na realização de negócios sem a interferência de interdições e 
regulações excessivas nas estatais. 
O efeito dessas práticas comprometem invariavelmente as formas de produção 
variando de acordo com os interesses do mercado a valorização indicada por estas manobras 
de interesses; ainda, dissolvem aspectos de valores culturais e sociais que desempenham 
papeis importantes na formação e manutenção da vida diária. “Modos de vida não comerciais 
e não capitalistas são, em suma, considerados uma barreira para acumulação do capital e, 
portanto, devem ser dissolvidos para dar lugar aos 3% de taxa de crescimento composto que 
constitui a força motriz capitalista” (HARVEY, 2012, P. 64). 
Segundo Harvey (2012) o autor, 
  
No fim do volume 2 de O Capital, Marx configura o que chamou de 
“esquema da reprodução” para analisar as relações dinâmicas entre dois 
grandes setores da economia, os que produzem “ bens básicos” (para 
alimentar, sustentar e reproduzir o trabalhador, posteriormente ampliado 
para incluir os “bens de luxo” para consumo pessoal da classe capitalista) e 
os que produzem os meios de produção (para os capitalistas utilizarem na 
produção). Marx, então, se perguntou como o capital poderia passar de um 
setor para outro, dada a tendência dos capitalistas de equalizar a taxa de 
lucro em todos os setores por meio da concorrência. O que Marx mostrou foi 
que poderiam facilmente aparecer situações em que o reinvestimento do 
capital fluiria de tal forma a criar desproporções entre os setores e que essas 
desproporcionalidades poderiam gerar uma espiral de crises. O problema 
surgiu porque, no esforço de maximizar a taxa de lucro, os capitalistas 
individuais tenderam para uma má alocação sistemática dos fluxos do capital 
nos dois setores. Investigações posteriores construídas sobre os argumentos 





sugerem que Marx estava certo em seu raciocínio geral (HARVEY, 2012, p. 
64). 
 
A tese de Marx traduz a cadeia de oferta dos meios de produção para o sistema 
capitalista, porém ficam às escuras, problemáticas que prejudicam  recursos naturais 
usufruindo desses meios naturais sem a crítica do esgotamento e da degradação. Os 
trabalhadores enquanto força de trabalho e coletivo, naturalmente são afetados pela 
destruição, por estarem na raiz da produção da riqueza. 
É clara a posição do capitalismo em relação aos seus propósitos de acumulação, 
competição e exploração dos recursos naturais e humanos; ou seja, o capitalismo gera pobreza 
como elemento fundamental e imperioso de manter um excedente cada vez maior de 
trabalhadores empobrecidos visando uma mão de obra futura sujeita à exploração e 
flexibilização do trabalho. 
É no fordismo que a base de sucesso de acumulação progressiva se forma, 
valorizado dentro da esfera financeira e, ainda, é também a partir da acumulação do setor 
industrial que as tendências de mercado se saturam e são posteriormente reafirmadas como 
distribuição de renda numa escala nacional e internacional, abrindo fronteiras comerciais de 
interesses “comuns”. 
Neste aspecto, a produtividade do setor industrial nas atividades manufatureiras de 
serviços, concentrados, se organiza numa espécie de combinação associadas a fatores 
tecnológicos. 
Chesnais (1994) considera que a predominância do modelo norte americano e 
inglês enquanto processo de desregulação e flexibilidade do trabalho cada vez maior ganha 
espaço, sendo a automação uma vertente introduzida a todo vapor pelas indústrias utilizando-
se dos microprocessadores. 
O enfraquecimento dos contratos trabalhistas e dos direitos que envolvem a 
contratação do trabalhador aos poucos vai dando lugar as novas técnicas de trabalho; ou seja, 
a produção neutraliza oposições e cria resistência contra a exploração do trabalho. “Em cada 
planta, em cada fábrica, o principio da “produção enxuta” (Lean production), vale dizer, com 
uma quantidade de empregados ”desengordurada” (Womack et al.,1992), torna –se a 
interpretação dominante do modelo ohnista japonês de organização do trabalho nas fabricas 
(CORIAT, 1992 apud  CHESNAIS , 1995, p. 8). 
É importante ressaltar que mesmo dentro de uma produção enxuta ou 





outros países, mas possibilitou explorar com salários mais baixos a força de trabalho regional 
se fartando do excedente da mão de obra; tal fato pode ser ilustrado no caso da automação, 
onde se enfraqueceu os direitos do trabalhador no desenvolvimento da mundialização do 
capital. 
Esta nova realidade do mundo do trabalho se apresenta em diversas formas de 
acordos, com os interesses voltados para finalidade de produção. Ou seja, 
 
As novas tecnologias e as mudanças impostas a classe operária em termos de 
intensidade do trabalho e de precariedade do emprego permitiram que os 
grupos norte americano e europeu constituíssem, com o auxilio dos Estados, 
áreas de salários baixos e pouca proteção social na proximidade de suas 
bases, no seio mesmo dos pólos da Tríade. Os salários no México, 
certamente, são mais altos que na Tailândia ou na Indonésia, porém a 
produção flexível e a automação possibilitam que a Ford e a General Motors 
aguentem esse “sobrecusto” como contrapartida da imensa vantagem de 
poder recentrar o conjunto de suas operações de fornecimento e de produção 
na América do Norte, perto de suas bases. Na Europa, a situação não difere 
muito. O efeito conjunto da integração de países com níveis de salários 
muito distintos no seio de um mercado único completamente liberalizado, da 
livre possibilidade de investimento estrangeiro e das políticas neoliberais a la 
Thatcher adotadas por outros países significa que os diferenciais de salários 
são agora consideráveis dentro da Comunidade Econômica Européia (a 
“associação” de alguns países “ex-socialistas” só pode contribuir a ampliar 
mais ainda esse diferencial”. Nenhum grupo industrial precisa deslocar sua 
produção para fora da CEE e de alguns países limitrofes no Leste para 
encontrar mão-de-obra qualificada barata. (CHESNAIS, 1994. P. 9) 
 
Fica evidente que o efeito causado pela liberdade de ação das indústrias não pode 
ser outro, senão a precariedade dos postos de trabalho e também a pouca oferta de emprego.  
Chesnais (1994) acrescenta ainda que tudo isso a custo de reduzir drasticamente 
os custos de produção, aumentando o lucro dos investimentos, dando sentido à mobilidade do 
capital em manter a destruição/reestruturação do emprego, investir e desinvestir como queira, 
uma vez que o quadro sociopolítico do Estado Nação se respalda na segurança paliativa de 





na possibilidade de um trabalho precarizado, e ainda, fora dele sem uma ação política que 
reverta o estado de assistido, para uma ação propositiva para o trabalhador. 
Dessa forma, os mecanismos discutidos ao longo do texto frente ao receituário das 
organizações internacionais em relação às novas formas propostas para uma economia 
globalizada propõem um tipo de política educacional voltada para uma formação que atenda 
aos interesses do capital.  
 Estas se fazem através de leis e mecanismo políticos governamentais que se 
sustentam no escopo da ideologia neoliberal, mas na aparência, podem ser vistas como uma 
política de equidade social, ou seja, uma forma justa da aplicação dos direitos do trabalhador, 
de cunho democrático.  
Heloani (2010) ao analisar o que propõe o neoliberalismo, aponta para o real 
significado de democracia na acepção do neoliberalismo que despolitiza as relações sociais 
radicalmente através de políticas de mercado articulando com o Estado e outras instituições; 
ou seja, “(...) na verdade o que temos é um neoliberalismo convertido em concepção ideal do 
pensamento antidemocrático contemporâneo, que serve aos interesses do capital” (HELOANI, 
2010, p. 101). 
Assim, são revertidas as possibilidades de intervenção do Estado mínimo para 
total beneficio do capital, este sendo cada vez mais beneficiado com esta inversão das 
prioridades sociais. 
O efeito dessa desapropriação do Estado mínimo reflete na precarização do 
Estado-Previdência e na desindexação dos salários, selada por uma política econômica.  
Na prática, o processo de produção globalizado além de diminuir a atuação do 
Estado–Previdência, possibilitou a implantação do pós fordismo, que somado a este processo 
de produção globalizado atravessou fronteiras mercantilizando todo tipo de negócio 
colocando em risco soberanias nacionais, aumentando com maior ferocidade a desigualdade e 
distribuição de renda.  
Harvey (1989, p.125) afirma que “o fordismo se alinhou firmemente ao 
keynesianismo, e o capitalismo se dedicou a um surto de expansões internacionalistas de 
alcance mundial que atraiu para a sua rede inúmeras nações descolonizadas”.  
É este sistema de reprodução do capital que desde 1973, vem sendo incorporado 
ao modo de produção, e que atinge diretamente toda uma cadeia produtiva, refletindo-se 






Segundo Heloani (2010), 
 
Devido à globalização da economia, a nova divisão do trabalho criada pelo 
pós – fordismo mostrou-se muito competitiva e intensiva em tecnologia 
microeletrônica. A cooperação do operariado com os programas de elevação 
da produtividade tornou-se primordial e, para consegui-la, foram criadas 
novas formas de gestão da produção. Investiu-se pesadamente em 
equipamentos e serviços de manutenção (software) e os trabalhadores 
tornaram-se responsáveis não só por manter equipamentos tão dispendiosos, 
mas também por conseguir novos ganhos de produtividade e repassá-los à 
organização do trabalho, ao desenho e programação de novos equipamentos. 
O fato é que com a microeletrônica o numero de empregados decresce, mas 
o capital não consegue prescindir do trabalho humano. (HELOANI, p. 102). 
 
O mecanismo criado a partir do pós–fordismo possibilita uma produção precisa e 
em quantidade cada vez maior, criando uma “competitividade intensiva” nas palavras de 
Heloani (2010), mas que ao mesmo tempo desmobiliza a capacidade criativa da força de 
trabalho pela dependência sutil da tecnologia. 
Nesta direção, o autor nos aponta ainda, importantes argumentos para 
entendermos esses mecanismos de controle do poder, de se manter e reforçar sua dominação, 
como, por exemplo, a capacidade técnica de manter a dominação dos explorados numa 
“mescla de coerção e aceitação, este último elemento talvez seja o mais forte” (PAGÉS, 1987, 
p. 227). 
Mais adiante, procuraremos estender este raciocínio questionando de que forma 
esses mecanismos de controle tem desdobramentos na práxis docente nas universidades 
públicas e refletem na sua formação.   
 
2.2 O Ensino Superior brasileiro no contexto globalizado 
 
 Corragio (2007) considera a definição de educação na proposta do Banco 
Mundial seguindo uma metodologia que irá defini-la de acordo com suas orientações e 
objetivos; estas orientações se desenham da seguinte maneira: a teoria neoclássica econômica, 
apesar das críticas, passa a ser o guia norteador de análise dos processos econômicos, 





políticas, culturais e sociais; e, ainda, a não critica para as recomendações e determinações 
estabelecidas pelos documentos do Banco Mundial deixando claro que não há imposição dos 
governos e regiões do mundo.  
Neste contexto, fica evidente a aceitação nas universidades de quantidade 
considerável de pesquisas empíricas sem uma proposta que as sustente enquanto importantes 
para o desenvolvimento da sociedade; movidas por políticas sociais e políticas educativas que 
não se sustentam, o que as fazem evoluir para novas crises, efeito da própria ideologia 
neoclássica; e, ainda, cientificamente este sistema rejeita a refutação; a abordagem integral 
para se pensar um desenvolvimento sustentável, esbarra nos acordos assinados em parceria 
com o Banco Mundial sendo estes estabelecidos e institucionalizados pelos órgãos 
representantes do desenvolvimento, educação e cultura, defesa e direitos, ou seja, PNDU, 
UNESCO, UNICEF e pelo próprio Banco Mundial.  
Além disso, 
 
Embora as propostas educativas oficiais do Banco Mundial sejam muitas 
vezes interpretadas como uma resposta contemporânea é inédita 
problemática atual, é importante lembrar que esta linha de pensamento 
esteve presente no Banco desde os anos 70, quando aparecia em parte como 
uma correta chamada de atenção, dirigidos àqueles que se concentravam na 
análise das determinantes socioeconômicas externas, para que considerassem 
e agissem sobre o que acontecia na sala de aula. Mais ainda, já naquela 
época estavam elaboradas praticamente todas as receitas que hoje podem ser 
vistas como resposta especifica á crise do sistema educacional, o que nos 
coloca diante de um caso, seja de extraordinária premonição, seja do 
predomínio de uma rígida teoria sobre uma realidade mutável e diferenciada. 
(CORRAGIO, 2007, p. 96-97). 
 
Neste sentido, a documentação formulada na década de 70 se baseava no modelo 
macroeconômico neoclássico, e que dentro dessa perspectiva o exemplo de escola já se 
assemelhava com a escola empresa, e o processo educativo neste caso se reduz a mero 
insumo. Ou seja, “este fato é por si só motivo de preocupação, uma vez que este modelo traz 
uma série de vícios intrínsecos conhecidos, que podem incidir sobre a validade cientifica das 
propostas apresentadas” (CORRAGIO, 2007. p. 98). 
A ideologia neoliberal e neoconservadora dominante não sustenta esta estrutura de 





plausibilidade de uma teoria social depende não somente de processos de pesquisa cientifica, 
mas também da direção para a qual caminham o senso comum e os paradigmas políticos 
(CORRAGIO, 2007, p.98)”.  
Nesta direção, concordamos com Corragio, no que se refere aos aspectos do 
modelo neoclássico no campo da educação, expressos como receituário pelos documentos do 
Banco Mundial (1993), o enfoque no interior do setor educacional se limitará as linhas de 
crédito, sendo que os governos e os setores civis determinam os fatores do processo 
educativo; ou seja, os objetivos da educação e a organização do sistema educacional. 
Contudo, essa “liberdade” de escolha na formulação da aprendizagem e 
aprimoramento de novas tecnologias está restrita a um pacote pré-estabelecido na medida 
imposta para reforma da educação universal. Isto é, 
 
De imediato, o Banco está determinado a induzir os sistemas de educação a 
descentralização. Aparentemente, espera-se da descentralização que em cada 
distrito ou estabelecimento sejam adotadas, com melhor conhecimento das 
condições locais, as combinações de insumo educativos mais eficientes; mas 
também se espera uma redução da capacidade dos interesses tradicionais 
(sindicatos de professores e burocratas do governo central, associações de 
estudantes universitários, as elites geralmente beneficiadas pelos subsídios 
indiscriminados) para incidir na política educativa (CORRAGIO, 2007, p 
100). 
 
Portanto, a redução da capacidade dos interesses tradicionais nos sindicatos de 
professores, associações de estudantes universitários, se resume na desmobilização da ação 
coletiva em prol de uma educação de ensino superior de qualidade. Neste contexto, a 
Associação Nacional dos Docentes de Ensino Superior (ANDES) vem a contraponto da 
proposta do Banco Mundial. 
A atuação do ANDES vem denunciando a precarização do trabalho docente, e a 
política de privatização dos anos 1990 vem cada vez mais prejudicando as condições do 
trabalhador docente das universidades públicas e privadas. 
Segundo o ANDES (2011) o governo FHC estabeleceu nas IFES a ausência de 
concursos públicos e consequentemente a sobrecarga dos docentes, o que pode ser visto na 
grande quantidade de contratação de docentes substitutos, enfraquecendo ainda mais os 





Toda esta ação do governo FHC repercutiu nas associações de organização da 
política sindical, congelamento de salário e desvalorização profissional. Ainda, “o 
produtivismo hoje dominante estimula a concorrência, intensifica a jornada de trabalho e afeta 
a saúde e as condições de vida dos docentes” (ANDES, 2011. p. 32). 
Além disso, ao considerarmos o produtivismo nesta concepção neoclássica como 
uma forma de reprodução repetida de conhecimento, valorizando a quantidade dessa produção 
para os interesses do capital. 
Corragio (2007, p.103) acrescenta ainda, no que se refere às propostas do Banco 
Mundial: “como princípio filosófico irrefutável, não testando, de que os mecanismos de nação 
são intrinsicamente superiores a qualquer outra forma de coordenação de atividade humana. 
Sendo uma teoria normativa, seu mau uso leva a simples tautologias”. Ou seja, a educação irá 
se reproduzir do mesmo modo, ficando a mercê do mercado os conteúdos pedagógicos e sua 
forma de estruturação. 
Outra consequência desta política é a descrença no excedente da força de trabalho, 
mais barata, onde a política neoliberal se reveste de equidade social e reforça a ideia de uma 
educação como meio para melhores oportunidades na vida. 
Consequentemente cria-se a regulação e a concorrência no mercado de trabalho e 
os baixos salários. Isto é, 
 
Efetivamente, a discussão sobre as propostas de política social do Banco se 
complica, e não pode se limitar a um intercambio cientifico técnico, porque 
o Banco mundial está empenhado- conjuntamente com o FMI – no 
“saneamento fiscal” e na redução de funções do Estado (o que explica em 
parte sua resistência em conceder aumentos salariais aos professores), ao 
mesmo tempo em que afirma que seu objetivo principal é reduzir a pobreza 
no mundo, ou seja, instaurar a grande política compensatória em âmbito 
mundial (o que também explica em parte suas propostas de focalização do 
gasto). Como vemos, isso torna difícil distinguir em que medida as propostas 
estão orientadas por esses outros objetivos ou pela analise técnica das 
políticas mais eficientes para o setor educacional (CORRAGIO, 2007. P. 
108). 
 
Portanto, para entendermos essas políticas mais eficientes para o setor 






Corragio (2007) exemplifica as políticas mais eficientes como uma medida de não 
alterar ou afetar os setores de maior concentração de riqueza, ou seja, redução dos gastos com 
o setor público minimizando o impacto dessas medidas com os setores de maior 
vulnerabilidade. A educação neste contexto sofre com as consequências dessas medidas 
“(...)sobre as expectativas de melhoria social (de chegar a ser classe média), componente 
principal da motivação, que por sua vez é fator determinante do aprendizado e da eficiência 
educativa (...). (p.108) “Não parece que a eficiência do setor (segundo a definição do Banco) 
fora um objetivo tão crucial como proclama”. (p. 109).   
      
 
2.3 O projeto de nação e a política de mercado globalizada 
 
O processo de economia globalizada traz consigo o modelo de enxugamento da 
burocracia que irá influenciar diretamente no modo de produção tendo como uma das 
estratégias para este processo a flexibilização da produção. Estes instrumentos de 
administração não são apenas meras teorias chamadas neotaylorista ou neoclássicas, trata-se 
de um sistema fortemente acoplado, racional e facilmente controlado por sistemas 
tradicionais. É o que nos alerta Piolli (2005), 
 
O novo modelo busca maior produtividade com a adoção da automação do 
processo de trabalho e da gestão informatizada dos fluxos produtivos, o que 
altera significativamente, como já abordado anteriormente, a organização e a 
divisão do trabalho. A relação operária especializada maquina especializada, 
marca fundamental da organização fordista é substituída por uma relação 
equipe polivalente/sistema de maquinas automatizado (toyotismo). Esse 
novo modelo, principalmente para as operações que ocupam o centro das 
atividades produtivas, visa à superação do taylorismo pela introdução de 
relativa recomposição das funções de concepção, alterando o sistema de 
qualificações onde a mecanização taylorista é muito pouco absorvida. São 
estas as situações de trabalho que vêm provocando o aumento do 
desemprego e da instabilidade, impactando significativamente na identidade 
dos trabalhadores, no seu estar sendo no mundo e em suas possibilidades de 








Ou seja, esse novo modelo de produtividade vai se ajustando numa organização 
configurada na flexibilidade do trabalho, sendo o trabalhador capaz de se adequar aos 
diferentes processos que viabilizem a produção.  
Essa mão de obra polivalente, qualificada e formada especificamente para este 
modelo de produção irá compor o quadro do novo trabalhador profissional. 
Motta (2010), afirma que o sistema de qualidade decorrente desse processo 
industrial de produção se caracteriza pela padronização horizontal e eliminação de níveis 
hierárquicos, sendo uma organização transparente (ISSO9000, ISSO14000) levando a uma 
reengenharia enxuta. 
O autor considera que dentro desse modo de produção enxuto a qualidade do 
produto deve superar a expectativa do consumidor, segundo Juram, Deming e Ishikawa (2010, 
p. 48), o modo de produção voltado para qualidade total objetiva à feitura do produto com 
qualidade do inicio ao fim, e que “o erro não deveria ser corrigido, mas sim evitado”, ou seja, 
a força de trabalho humana neste processo se caracteriza de forma robótica.  
Cabe ressaltar que essa visão Deming sobre este sistema de produção tornou-se 
uma importante técnica estatística de controle no Japão, nos anos setenta. 
Para garantir a realização operacional desse sistema de produção enxuto, 
garantindo a qualidade do produto Deming organizou alguns pontos de observação que 
serviriam de diretriz para os objetivos da gestão de qualidade total exposta nos 14 pontos, a 
seguir: 
 
I – Criar constância de propósitos para a melhoria do produto e serviço com 
objetivo de se tornar competitivo, permanecer no negócio e gerar empregos. 
II – Adotar uma nova filosofia. Nós estamos em uma nova era econômica. A 
administração dos países ocidentais deve tomar consciência da mudança, 
apreender suas responsabilidades e tomar a liderança das mudanças. 
III – Acabar com a dependência da inspeção em massa. Deve-se eliminar a 
necessidade de inspeção em massa, construindo a qualidade junto com o 
produto desde o começo. 
IV – Não comprar apenas com base no preço. Em vez disso, deve-se 
procurar minimizar o custo total. É preciso desenvolver um fornecedor único 
para cada item, em um relacionamento de longo prazo que tenha por base a 





V – melhorar sempre e constantemente o sistema da produção e serviço, para 
melhorar a qualidade e a produtividade, reduzindo os custos de forma 
constante. 
VI – Instituir o treinamento no trabalho. 
VII – Instituir a liderança. O objetivo da supervisão deve ser ajudar pessoas 
e maquinas a fazer um trabalho melhor. 
VIII – Afastar-se do medo, a fim de que todos possam trabalhar de forma 
eficiente pela companhia. 
IX – Eliminar as barreiras entre os departamentos. As pessoas que trabalham 
nas áreas de pesquisa, projetos, vendas e produção devem agir como uma 
equipe, antecipando problema na produção e na utilização que possam afetar 
o produto ou serviço. 
X – Eliminar slogans, exortações e metas que peçam defeito zero e níveis 
mais alto de produtividade. Tais exortações criam somente relações hostis, já 
que o causador da má qualidade e da má produtividade é o sistema, que está 
além do alcance do trabalhador. 
XI –  a)  Eliminar normas de trabalho no chão da fabrica. Substituir por 
liderança 
 b)  Eliminar administração por objetivos. Eliminar a administração por 
objetivos numéricos. Substituir a liderança. 
XII – remover barreiras que impeçam o trabalhador de sentir orgulho por sua 
tarefa. A responsabilidade dos supervisores deve ser mudar grandes números 
de qualidade. 
XIII – Instituir um programa vigoroso de educação e autodesenvolvimento. 
XIV – Colocar todos para trabalhar, a fim de realizarem a transformação, 
que deve ser um trabalho de todos. (DEMING, 2010, p. 49-50) 
 
Os 14 pontos propostos por Deming sugerem uma organização voltada para uma 
forma de comportamento direcionado, culturalizando um sistema de produção e formas de 
aperfeiçoamento e melhoria dos processos e serviços, como uma cartilha comparada a um rito 
religioso, uma espécie de “evangelho” dos sistemas das organizações. (MOTTA, 2012).  
Segundo Heloani e Piolli (2005), essa lógica da qualificação evidencia o olhar do 
empresário para a aquisição cada vez maior de um trabalhador adaptado à nova reestruturação 






As aquisições de qualidades do novo trabalhador, tais como: competência, 
polivalência e trabalho especializado, estariam intrinsicamente voltadas para o sujeito 
individual capaz de mobilizar saberes em favor dos objetivos da organização. 
Apesar de esta configuração de trabalhador operativo técnico e polivalente abrir 
possibilidades de trabalho, o que minimiza o desemprego, não significa que uma formação 
superior irá garantir instabilidade ou projeção em curto prazo para uma ascensão profissional. 
Ou seja, 
 
Essa visão da educação, fundamentada no ideário das competências, 
participou, ao longo da década de 1990, no Brasil, dos discursos que 
justificaram e fomentaram a proliferação de cursos de nível superior, em 
diversas áreas, por centros universitários e institutos isolados, movidos pelo 
setor privado de ensino. No entanto, quando analisamos a evolução das 
ocupações no Brasil, ao longo dos anos 1990, verificamos que esta sofre 
com as repercussões negativas do desempenho geral da economia mais 
aberta e flexível, que se caracteriza pelas altas taxas de desemprego e pela 
abertura de postos de trabalho precários no que se refere às condições 
laborais, às normas contratuais, às relações de trabalho, aos baixos salários 
(...). (PIOLLI; HELOANI, 2005, p.208) 
 
Nas contribuições de Heloani e Piolli (2005) sobre os efeitos dessa expansão dos 
cursos superiores, destacamos que, induzidos a alimentar os meios de produção pós fordismo 
são as contradições causadas pela angústia na perspectiva da construção da carreira. 
Porém, ao se deparar com a realidade do mercado de trabalho, o trabalhador 
encontra uma realidade onde o espaço para a imaginada ascensão profissional está limitado ao 
cenário imposto pelo grande capital, que utiliza de estratégias de marketing de instituições de 
ensino superior privado para discriminar uma formação de competência e prática. 
No entanto a realidade dessas práticas educativas quando defrontadas com a 
realidade do mercado de trabalho não garantem o investimento aplicado na formação 
profissional, deparando-se com uma grande precariedade na oferta de emprego e uma massa 
excedente de mão de obra. 
Outros elementos importantes de se observar nos desdobramentos desse novo 
processo globalizado de flexibilização do trabalho difundido pelo ideário neoliberal e que 





de produtividade vinculada às novas tecnologias da estrutura produtiva tais como: um sistema 
financeiro coordenado com a lógica do mercado, produção configurada na microeletrônica, 
maquinário automatizado e softwares. 
Neste sentido, Segnini (1995) afirma que, 
 
A estrutura do mercado também tem passado por mudanças: altas taxas de 
desemprego são acompanhadas da crescente insegurança e precariedade das 
novas formas de ocupação. A flexibilização da força de trabalho (contratos 
de tempo parcial, subcontratação, terceirização, etc.) inscreve-se no mesmo 
processo que articula o discurso por maiores níveis de escolaridade para os 
trabalhadores que permanecem empregados e ocupam postos de trabalho 
considerados essenciais para os processos produtivos nos quais se inserem. 
Neste sentido, a educação e a formação profissional aparecem hoje como 
questões centrais, pois a elas são conferidas funções essencialmente 
instrumentais, ou seja, capazes de possibilitar a competividade e intensificar 
a concorrência, adaptar trabalhadores às mudanças técnicas e minimizar os 
efeitos do desemprego. O papel dos organismos internacionais reguladores 
tem sido fundamental para tanto, como é possível apreender a partir de 
prescrições do Banco Mundial: detalhados estudos econométricos indicam 
que as taxas de investimentos e os graus iniciais de instrução constituem 
robustos fatores de previsão de crescimento futuro. Se nada mais mudar, 
quanto mais instruídos forem os trabalhadores de um país, maiores serão sua 
possibilidade de absorver as tecnologias predominantes e assim chegar a um 
crescimento rápido da produção. (...) O desenvolvimento econômico oferece 
aos participantes do mercado de trabalho oportunidades novas e em rápida 
mudança. (SEGNINI, 1995, p. 73) 
 
Todos estes mecanismos e conceitos levam somente a ordenação da força de 
trabalho humana, de forma a conduzir ou adaptar o trabalhador às regras de produção e às 
necessidades competitivas do mercado.  
A grande contradição do avanço do capitalismo no Brasil com o desemprego está 
vinculada ao próprio crescimento econômico, que inerentemente produz crescimento 
econômico com um crescente esvaziamento da força de trabalho aos meios produtivos, numa 
relação de “heterogeneidade produtiva e desigualdade das relações de trabalho.” (SEGNINI, 





Essas formas de ordenação do trabalho não minimizam a exploração do 
trabalhador, apenas reforçam e extraem com maior ferocidade a mais valia dele. 
Segundo MOTTA (2010), “Karl Marx entende que a forma de produzir capitalista 
não se caracteriza tão somente como produção de mercadoria. Ao contrário, ela é 
essencialmente, e assim se caracteriza produção de mais valia...”. Ou seja, não basta apenas 
produzir, é necessário que o trabalhador gere a mais-valia, servindo ao capitalista como 
gerador da expansão do capital e consequentemente este excedente é apropriado pelo capital.  
Quando associamos este processo de apropriação do capital com trabalho, 
consequentemente temos que associar esta questão ao processo de formação da força de 
trabalho necessária à continuidade da produção, ou seja, a dinâmica da educação segundo 
BRUNO (2011), “da mais-valia absoluta e da mais-valia relativa”.  Nesta perspectiva a 
educação irá resultar numa troca, porém com desequilíbrio entre tempo de jornada de trabalho 
e o tempo necessário à reprodução do trabalhador. 
Esta relação de exploração com as questões sociais implica na continuidade da 
desigualdade, como também a incerteza do aproveitamento da força de trabalho excedente 
produzida nesse processo de educação, formação e trabalho. 
Bruno (2011), afirma que o processo de Bolonha estratificou diversos cursos em 
diferentes níveis de complexidade e tempo de duração, massificando o ensino superior. 
Segundo Rebelo (2010, p. 70), “(...) na declaração de Bolonha em 1999 – e 
confirmados em Praga, em 2001, e em Berlim, em 2003 – preconizam a adoção de uma 
estrutura baseada em ciclos, que assumirão perfis e orientações diferentes (...)” cada objetivo 
atenderá a uma necessidade acadêmica para cada exercício especifico profissional bem como 
da empregabilidade “(...) desta forma que Bolonha também se insere no designo de 
construção de um espaço econômico dinâmico e competitivo, baseado no conhecimento e 
capaz de garantir mais e melhor emprego (...)” (REBELO, 2010, p. 70). 
A autora acrescenta ainda, 
 
Em regra a formação universitária passa a estar organizada em três ciclos de 
estudo: um primeiro, mais genérico – que terá uma duração na maioria dos 
casos de três anos, mas que pode ir até quatro-, que conferirá o grau de 
licenciados; um segundo ciclo – de um ou dois anos– que assegurará uma 
formação mais especializada e conduz ao grau de mestre; e um terceiro ciclo 






Nesta perspectiva, concordamos com Rebelo (2010, p 71) que o desafio de 
Bolonha está na internacionalização do ensino superior, buscando cada vez mais uma 
proposta de incentivo e ao mesmo tempo exigente, onde também a parceria empresarial e a 
universidade estejam conectadas possibilitando o desenvolvimento de novos conhecimentos e 
tecnologias.  
A proposta de Bolonha tem como principal desafio romper com o ensino 
orientado pela memorização, reforçando a inovação e criação, ou seja, “(...) poucos são os 
recém- formados que revelam capacidade de iniciativa e de inovação em ambientes de 
trabalho, por isso precisamos urgentemente de um ensino que incentive o pensamento criativo 
e a inovação”.        
Com a globalização e o processo de transnacionalização da economia a 
reprodução da classe trabalhadora também começou a ser cunhada aos moldes do interesse do 
capital, ou seja, o interesse do capital está em expandir o excedente da força de trabalho nas 
regiões mais pauperizadas do mundo e institucionalizar estratégias que possibilitem a 
formação e reprodução da força de trabalho mundial. Segundo a autora a associação das 
formas de exploração ligadas à qualificação, educação e desenvolvimento econômico 
pressupõem outros dois elementos combinados entre si que são a força muscular no fazer 
mecânico do trabalho e o trabalho intelectual que deixam de ser uno da inerência humana para 
serem elementos separados, porém combinados a formas de exploração do trabalho. Ainda, 
 
[...] desde que o capitalismo começou a se desenvolver em vastas regiões do 
mundo, a capacidade de trabalho do proletariado foi se caracterizando pela 
seguinte sucessão de etapas: inicialmente a qualificação dizia respeito á 
capacidade de realizar operações que requeriam grande esforço físico e 
habilidades manuais sempre mais apropriadas. Depois, progressivamente, 
enquanto era obtido esse crescente adestramento muscular e manual foi 
sendo desenvolvidos os componentes intelectuais da qualificação dos 
trabalhadores. O período que estamos vivendo se caracteriza exatamente 
pela predominância dos componentes intelectuais da capacidade de trabalho, 
especialmente daquela em processo de formação. Trata-se, pelo menos nos 
setores mais dinâmicos do capitalismo, de explorar não mais as mãos dos 
trabalhadores, mas seu cérebro. (BRUNO, 2011, p 555).    
 
O trabalhador apropriado no duplo sentido da palavra pelo capital se caracteriza 





capacitado é ser qualificado e passível aos interesses do capital na produção de valor, de mais 
valia.  
O que percebemos é que a mercadoria produzida pelo trabalhador tem um valor de 
troca que irá satisfazer seja o contexto de sua utilidade; já para o capital, a força de trabalho é 
um valor de uso explorado com a mais valia, já que o trabalhador não possui os meios de 
produção. 
Fica então o trabalhador alheio aos benefícios que ele próprio produziu sendo 
apenas beneficiado com a possibilidade de vender sua força de trabalho ao capital para 
garantir sua sobrevivência, gerando assim uma contradição no valor de uso e de troca da força 
de trabalho.  
 
(...) o capitalista também tem de preocupar-se com o valor de troca da força 
de trabalho, já que está interessado na mais valia que está relacionada ao 
valor que deverá ser destinado á sobrevivência do trabalhador, Em 
consequência, o seu interesse é reduzir ao máximo esse valor de troca. 
(BRUNO, 2011, p. 556)  
 
A base desse processo produtivo irá gerar a mais valia absoluta como também a 
mais - valia relativa, a primeira pressupõem a divisão do trabalho em duas jornadas de 
trabalho gerando o necessário para o excedente; já a segunda, gira exclusivamente em torno 
da duração do trabalho diário. 
O antagonismo oculto entre capital e trabalho fica evidente quando se coloca a 
forma de organização de trabalho a frente dos interesses do trabalhador. No entanto essa 
direção com relação às formas de produção vem se construindo ao longo da história e aponta 
para uma realidade cada vez mais associada à massificação da força de trabalho para os 
interesses do capital. Isto é, 
 
No período da Segunda Revolução Industrial dá-se um considerável aumento 
no tamanho das empresas, e teorias como as de Saint- Simon, Fourier, 
Owen, Proudhon e Marx dão lugar a teorias de nível microindustrial, como 
as de Taylor Fayol. Surge então uma classe especial de assalariados, cuja 
função é a direção do conjunto dos trabalhadores no sentido da 
harmonização das atividades parciais com vistas á consecução do objetivo 
final. O surgimento das teorias microindustriais associa-se á substituição do 





completamente as funções de direção das de execução e instalam a produção 
em massa. (MOTTA, 2010, p.62) 
 
É importante entendermos esse processo historicamente para nos atermos à 
complexidade ocasionada por esta visão e modo de produção até então analisado. 
A indústria no final do século XVIII, já estava consolidada e tinha sua 
importância para a sociedade adaptada ao novo sistema, trabalhadores especializados eram os 
meios que as indústrias dispunham como auxilio técnico, e grande parte da administração era 
“composta de engenheiros” (MOTTA, 2010, p.62). 
Neste período as escolas de formação técnica começam a passar por uma 
transformação na França adaptando-se cada vez mais à era e às demandas da indústria com 
formação para engenheiros. 
Entre as escolas com maior influencia na França foi a Escola Central de Artes e 
Manufaturas, fundada em 1829, com princípios pragmáticos. Essa nova ordem na formação 
diante do desenvolvimento industrial foi se aperfeiçoando e criando novas escolas e novos 
cursos voltados para administração de empresas. Este contexto histórico não foi diferente nos 
Estados Unidos, onde empresas ensinam engenharia e administração de empresas, dando 
forma às escolas politécnicas, ao final do século XIX. 
Origina-se, nesse período do século XX, o olhar pragmático de racionalizar o 
modo de produção, com o Taylorismo e o Fayolismo; a chamada teoria da administração. 
Os países conhecidos como potências industriais se formaram entre as guerras 
civis e a primeira guerra mundial; com Ford nos Estados Unidos a primeira potência industrial 
do mundo no gênero automobilístico. 
A exigência para uma produção em uma escala cada vez maior demandada de um 
número grande de trabalhadores subdivididos em planejamento, direção, organização e 
controle, essa engrenagem de trabalhadores para funcionar de forma racional se baseou nas 
ideias e sistemas de Taylor. 
 Para Motta, 
 
O fundamental no sistema Taylor é o estudo de tempos e movimentos na 
busca da “única maneira certa”, ou seja, menos dispendiosa, de realizar o 
trabalho. Também na base do sistema está o uso de incentivos econômicos, 
segundo o ideal de pagar mais a quem produzir mais. Na realidade o 







 salários, já que não exige mão de obra qualificada. Entretanto, o taylorismo 
implantado começa a provocar tensões sociais nos Estados Unidos até então 
pouco conhecidas. O taylorismo implica alta desumanização do trabalho. 
Sua lógica é a do apressamento, e sua implantação implica um considerável 
aumento do aspecto rotineiro e monótono do trabalho. Ao que tudo indica 
sua implantação nos Estados Unidos só foi possível em função de 
determinadas condições econômicas e sociais, e entre elas estão certamente a 
existência de empresas dotadas de alto poder econômico e politico, a 
debilidade dos sindicatos de trabalhadores, a inexistência de uma legislação 
social e o predomínio da oferta sobre a procura no mercado de trabalho. 
(MOTTA, 2010. p.65). 
 
Entre a fragilidade dos sindicatos que segundo (Braverman, 1987, p.21) “a classe 
trabalhadora sindicalizada, intimidada pelo grau e complexidade da produção capitalista, e 
enfraquecida no seu ímpeto revolucionário original pelos ganhos proporcionados pelo rápido 
incremento da produtividade”; podemos somar a esta condição fragilizada da classe 
trabalhadora, enquanto coletivo, outros aspectos do produtivismo que segundo (MOTTA, 
2012), reflete os efeitos desse modo de produção, transforma a civilização compulsiva ao 
consumo e a sensação de satisfação plena passa a ser uma espécie de mercadoria para 
realização da vida.  
Na educação não poderia ser diferente e é nas escolas que a inibição, a 
contestação do sistema se faz mais presente, onde a lógica da produtividade suplanta desde 
cedo no individuo a busca do conhecimento e do prazer dando lugar a um comportamento 
condicionado, abortando a essência da qualidade pelo desequilíbrio da quantidade.  
Segundo (Motta, 2010, p. 101), esse processo começa na  estrutura no plano 
pedagógico, onde a organização educativa e iniciativa de criação, são substituídos pelas 
técnicas de automação “ignorando a realidade psicológica e social dos estudantes, buscando 
enquadra-los num circuito fechado de controle”. 
É dessa forma que contraditoriamente o processo de globalização vem 
trabalhando a ruptura com os processos de produção dos séculos antecedentes, com o grande 
desenvolvimento de técnicas de produção e tecnologias mais avançadas, procurando firmar o 





Santos (2003) afirma que a visão humanista para uma condição de vida melhor no 
planeta se torna apenas um sonho, pois a realidade que se apresenta é totalmente contrária à 
noção de solidariedade, há um retrocesso do coletivo dando lugar ao individualismo 
devolvendo ao homem sua condição primitiva. 
Assim, 
 
O período atual tem como uma das bases esse casamento entre ciência e 
técnica, essa tecnociência, cujo uso é condicionado pelo mercado. Por 
conseguinte, trata-se de uma técnica e de uma ciência seletivas. Como, 
frequentemente, a ciência passa a produzir aquilo que interessa ao mercado, 
e não à humanidade em geral, o processo técnico e cientifico não é sempre 
um processo moral. Pior, talvez, do que isso: a ausência desse progresso 
moral e tudo o que é feito a partir dessa ausência vai pesar fortemente sobre 
o modelo de construção histórica dominante no último quartel do século XX. 
(SANTOS, 2003. p. 65) 
 
A política de mercado segue envolta á ideologia neoliberal concedida e firmada 
nos consensos unilaterais para realização e implementos da “globalização”; na linha de frente 
estão as grandes empresas, cujas intenções humanistas passam longe da ética e da ação 
coletiva. Não existe neste contexto qualquer tipo de ação ou incentivo humanitário por parte 
das empresas, o que nos leva a pensar: nem o Estado pode ser solidário, nem as empresas 
altruístas; nas palavras de Milton Santos “a sociedade como um todo não tem quem a valha”. 
No caso das universidades, é interessante salientar que no período onde 
procuramos as confluências, de 2008 a 2014, em oposição ao que acontecia com a atividade 
intelectual que passava por um processo quantitativo excepcional, onde o índice de formados 
crescia ano a ano, observamos recentemente uma queda quantitativa.  
Segundo dados do Censo da Educação Superior de 2013, “(...) caiu o número de 
estudantes se formando nas faculdades brasileiras. Trata-se da primeira queda desse tipo 
registrada em dez anos, já que, desde 2004, o universo de concluintes vinha crescendo ano a 
ano” (CENSUP, 2013). 
Neste sentido, observando os dados do CENSUP mais atentamente registramos, 
 
A queda no número de formandos foi puxada, principalmente, pela rede 





particulares. Em 2013, eles foram 761.732. Ou seja, uma redução de 6,7%. 
Já a rede pública, que em 2012 registrou 237.546 concluintes, formou 
229.278 novos profissionais em 2013. Um recuo de 3,5% (WEBER; 
VIEIRA, 2014). 
 
É nesta perspectiva, que propomos debater a experiência da UFVJM, campus do 
Mucuri na educação superior uma vez que iremos debater os fenômenos causados pelo modo 
de produção globalizado e fundamentado na ideologia neoliberal. 
No capítulo quatro, faremos a análise sobre os caminhos percorridos pelo Estado e 
seus mecanismos de validação e afirmação aos propósitos do neoliberalismo, levando em 
conta a formação do engenheiro da BC&T do campus do Mucuri no período de 2008 a 2014. 
Para isso, faz-se necessário o recorte histórico que compreende desde os governos 
de Fernando Henrique Cardoso (FHC) e Luís Inácio Lula da Silva (LULA) como norteadores 








CAPÍTULO III - EDUCAÇÃO SUPERIOR E OS GOVERNOS FHC (1994-2002) E 
LULA (2002-2010)  
 
3.1 O cenário da Educação 
 
O Brasil apresenta um cenário na década de 1990 envolto a uma percepção 
dominante do processo que envolve as discussões sobre a economia mundial e a abertura das 
barreiras comerciais para a então globalização das relações comerciais. 
Os propósitos discutidos, anteriormente evidenciam os vários interesses em foco, 
como também um extraordinário avanço na integração dos diversos meios das relações 
comerciais, tecnológicas, financeiras, a redução de custos de transporte, novos processos de 
produção, as telecomunicações, e, ainda, a queda da barreira comercial (Nogueira, 2000). 
Nesta direção, desmobilizar qualquer tipo de eficácia por parte de iniciativas 
nacionais, estabelecendo uma nova ordem submetida à economia global, “qualquer desvio em 
relação aos supostos consensos da Globalização é imediatamente tachado de inviável em face 
do julgamento e das sanções dos mercados internacionais, visto como todo poderoso” 
(NOGUEIRA, 2002, p.28). 
Ou seja, a intimidação e a tendência das forças internacionais em achatar todo e 
qualquer posicionamento contrariam a sua ideologia, usa do desmonte social para remover 
resistências sociais e políticas.  
Outro aspecto importante de se observar em relação às influências das forças 
internacionais no contexto social, político e econômico, é a forma na qual o tipo de governo 
estabelecido no país se submete aos ditames da ideologia da globalização. Isto é, 
 
Governos fracos e omissos servem-se dessa retórica para isentar-se de 
responsabilidade, transferindo-a para um fenômeno impessoal e vago. Fora 
do controle nacional. A ampla divulgação de avaliações superficiais das 
tendências internacionais acaba contribuindo para inibir o debate a política 
econômica e social e para dificultar a identificação dos erros das autoridades 
governamentais. É o que vem ocorrendo no Brasil no passado recente. 
Problemas provocados por decisões ou omissões do governo nacional, como 





vulnerabilidade financeira externa do país, têm sido sumariamente 
descarregados em cima das inexorabilidades da “globalização”. A insistência 
com que se recorre, nesse contexto, à suposta inevitabilidade dos processos 
em andamento faz lembrar a observação do historiador inglês A.J.P. Taylor, 
para quem “inevitabilidade” era “uma palavra mágica utilizada para 
mesmerizar os incautos. (NOGUEIRA, 2000, p 28-29) 
 
Ou seja, o processo de desmonte e enfraquecimento das políticas econômicas não 
são novidades estratégicas de domínio, mas sim uma tendência de retomada de processos 
antigos que irão viabilizar as tendências da nova ordem econômica. 
Essa nova ordem econômica com princípios neoliberais procura dentro de uma 
ordem pré-estabelecida via integração da economia internacional a manutenção do poder 
sobre os países subdesenvolvido e os emergentes como o Brasil neutralizando e paralisando 
suas iniciativas nacionais subjugando e desestimulando toda e qualquer ação que possa bater 
de frente aos imperativos. Assim, era visto como desvio qualquer ação contrária ao consenso 
globalizado e sujeito a punições, sanções e embargos econômicos.  
 Segundo Bruno (2011), no Brasil os efeitos da nova ordem econômica reflete na 
degradação do ensino e que em alguns aspectos dificulta a obtenção de ganhos na 
produtividade devido à precarização da formação da força de trabalho. 
 Isso está relacionado diretamente ao corte e redução de políticas educacionais 
pública, o que atualmente, apesar do aumento da formação de ensino superior, não suprindo 
as necessidades ou mesmo alterações no quadro de deficiência do ensino superior.      
 
 
3.2 O Governo FHC e o Ensino Superior 
 
Nesta perspectiva, de que forma expandir a produtividade dentro do ideal 
neoliberal sem perder a característica da massificação da força de trabalho, senão ao mesmo 
tempo capacitando e adaptando-a ás mudanças geradas pela livre concorrência e especulação 
dos negócios. 
Isso se evidencia, pois já foram mencionados: de um lado o taylorismo cunhado à 
sombra da ideologia neoclássica, e de outro, o controle social regra primeira de sua auto-





A tendência dos governos submetidos aos consensos internacionais consolidam 
seus objetivos de massificação da força de trabalho e do controle social via Educação. 
Fernando Henrique Cardoso (FHC) em seus dois mandatos de 1995 a 2002, 
consolidou estes objetivos que já vinham sendo orquestrados pelos governos anteriores de 
Fernando Collor de Mello e Itamar Franco. 
O sistema educacional, ao longo do governo FHC, vai se definindo conforme as 
necessidades do sistema globalizado neoliberal produzindo um novo tipo de trabalhador que 
se adapte às novas tendências do mundo do trabalho, sendo o sistema educacional brasileiro 
subordinado aos ditames e interesses do capital. 
Foi com este molde que as novas formas de organização do trabalho e novas 
tecnologias eficientes, que o governo FHC garantiu o desenvolvimento voltado para as 
relações econômicas neoliberais. 
Neves (1999) afirma que o sistema educacional brasileiro se distingue mantendo a 
dualidade escolar histórica em uma escolarização para a massa trabalhadora e outra para as 
classes médias reservando, é claro, uma parte da burguesia. 
A hierarquia desta distinção se resume em patamares de escolarização, necessários 
para elaboração de trabalhos complexos distintos de uma formação superior, mas que estejam 
adaptados e capacitados aos mecanismos da produtividade tecnológica, servindo aos grandes 
grupos internacionais; formando assim, uma espécie de cultura empresarial privada no 
cotidiano da sociedade. 
Em contrapartida, outra parte da força de trabalho se adapta nessa hierarquia como 
responsável por capacidades mínimas no labor de natureza cientifica, e obedientes a normas e 
condutas, capacitados a operar e adaptar-se à produtividade com novas máquinas de 
automação flexível.  
A eficiência da força de trabalho dentro desse novo paradigma é algo que nos 
remete à comparação do trabalhador com as máquinas: de um lado temos representantes da 
classe trabalhadora considerada eficiente e eficaz; de outro, há aqueles que são considerados 
ineficientes, pois além de não entender sua eficiência, mostram-se inadaptados. 
Segundo Taylor,  
 
Nunca se mostrou tão intensa, como atualmente, a procura de homens 
melhores e mais capazes, desde diretores de grandes companhias até simples 
serventes. E agora, mais do que antes, a procura dos competentes excede a 





o homem que outros preparam. Só entraremos, todavia, no caminho da 
eficiência nacional, quando compreendemos completamente que nossa 
obrigação, como nosso interesse, está em cooperar sistematicamente no 
treinamento e formação dessas pessoas, em vez de tirar de outros os homens 
que eles preparam. No passado a ideia predominante era expressa nesta frase 
– os chefes das indústrias nascem não se fazem – e daí a teoria de que, tendo 
sido encontrado o homem adequado para o lugar, os métodos deviam ser, a 
ele incondicionalmente confiados. No futuro, prevalecerá a ideia de que 
nossos líderes devem ser tão bem treinados quanto bem nascidos e que 
nenhum homem, embora excelente, sob o antigo sistema de administração de 
pessoal, poderá competir com homens comuns, mas organizados, adequada e 
eficientemente para cooperar. (TAYLOR,1990, p. 22). 
 
Sendo assim, quando analisamos a forma como a universidade passou a se 
organizar na produção da força de trabalho percebemos com maior clareza como a 
universidade vem se aprisionando aos moldes do mercado, “abandonou o papel de formar 
pensadores e optou por formar profissionais e teóricos programados para cumprir papel 
especifico na cadeia de produção” (BUARQUE,1994, p 58-59 ). 
Esse elo entre mercado e universidade implica em uma crise institucional que teria 
enquanto estrutura formativa a eficiência das questões sociais e educacionais, passando a 
enfrentar dificuldades de se organizar frente às demandas decorrentes as crises de vários 
fatores causados pela especulação de mercado, crises energéticas, ineficiência de transporte, 
desequilíbrio ecológico e tantos outros fenômenos sociais como o desemprego. 
Ou seja, Buarque (1994) acrescenta que era para ser uma fonte de inspiração à 
vocação democrática frente ao descaso do mercado, a universidade é cada vez mais refém da 
orientação do mercado que na sua lógica de sustentação mantém sobre controle a formação e 
a pesquisa privilegiando uma pequena minoria. 
Por exemplo, o conhecimento ou qualquer fonte de inovação e principalmente 
desenvolvimento de uma nova matriz energética está prisioneira dos ditames do mercado.  
Assim, “[...] a economia intensiva de conhecimento, corresponde ao que Marx 
previra na dinâmica da mais valia relativa: seria possível produzir mais, melhor e mais barato 
usando a inteligência do trabalhador [...]” (Demo, 2005, p.23); ou seja, é do interesse 
mercantil do neoliberalismo se apropriar do conhecimento através da educação e da formação 





Trazendo essas ideias para o período que nos propomos a entender, 2008 a 2014, 
observamos que reconfiguram a ideia de Taylor em relação ao modo de produção capitalista; 
o capital pode de uma forma se apropriar da força de trabalho com a mais valia relativa, ou 
seja, utilizam de processos tecnológicos com objetivo de produzir mais em menos tempo e 
consequentemente o valor pago ao trabalhador é gerado em menos dias aumentando assim o 
lucro.  
O princípio desse modo de exploração é uma combinação entre educação e 
conhecimento numa dinâmica em que, a princípio, pode parecer que há certa valorização da 
equidade e estimulo à solução alternativa para a sociedade. Contudo, há valorização da 
educação e conhecimento voltada para dar suporte a um instrumental regulador da 
competitividade. 
Além disso, o que aparentemente é um caminho de democratização vinculado ao 
desenvolvimento, à equidade social, a universalização da educação com princípios de 
cidadania e estímulo às novas tecnologias de soluções qualitativas, passam a ter caráter 
meramente produtivista destituído de princípios éticos. 
A crise do sistema educacional na formação de pensadores e inventores está na 
incompreensão de se fazer “ciência com consciência” (Morin, 2005); isto é, o que impede de 
produzir conhecimento com consciência reproduzindo cada vez mais um saber superficial, 
articulado e exploratório potencializando o poder do mercado. 
Portanto, qualquer forma de mudança que se busque alternativamente e privilegie 
uma qualidade de vida à sociedade, logo é posta como inviável e tratada como insustentável, 
pois para o mercado neoliberal tudo que seja possível ao bem comum significa perda de 
controle de seus interesses. 
No Ensino Superior é importante salientar que o neoliberalismo se traduzirá, por 
exemplo, na possibilidade de inovações técnicas, porém sempre voltada aos seus interesses, o 
controle do conhecimento do ensino superior fica garantido pela via de negação da qualidade 
de ensino. 
Marrach (1996) aponta que a educação dentro do discurso neoliberal “apoia-se na 
tese da ameaça” e deixa de ser de interesse do campo social “(...) no Brasil, embora não haja 
Estado do Bem-Estar Social, a retórica neoliberal é basicamente a mesma (...)”. Outro ponto 
questionado pela autora é o papel atribuído pelo Estado nas políticas sociais “(...) fonte de 





desperdício, a ineficiência dos serviços (...)”. O Estado mínimo é neste contexto uma forma de 
controle como também de se manter dentro do propósito da nova ordem mundial.  
Assim sendo, discutindo as estratégias do discurso neoliberal com reflexo direto 
na educação, a autora acrescenta: 
 
1. Atrelar a educação escolar à preparação para o trabalho e a pesquisa 
acadêmica ao imperativo do mercado ou às necessidades da livre iniciativa. 
Assegurar que o mundo empresarial tem interesse na educação porque deseja 
uma força de trabalho qualificada, apta para a competição no mercado 
nacional e internacional. [...] 2. Tornar a escola um meio de transmissão dos 
seus princípios doutrinários. O que está em questão é a adequação da escola 
à ideologia dominante. [...] 3. Fazer da escola um mercado para os produtos 
da indústria cultural e da informática, o que, aliás, é coerente com ideia de 
fazer a escola funcionar de forma semelhante ao mercado, mas é 
contraditório porque, enquanto, no discurso, os neoliberais condenam a 
participação direta do Estado no financiamento da educação, na prática, não 
hesitam em aproveitar os subsídios estatais para divulgar seus produtos 
didáticos e paradidáticos no mercado escolar (MARRACH, apud LOPES; 
CAPRIO, 1996, p.46-48 ).  
 
 
Os aspectos das políticas internacionais discutidas ao longo do texto constitui-se 
em elementos que vão de encontro com o controle sobre a educação; o saber questionador 
neste contexto não é estimulado, sendo cada vez mais sufocado por cursos de curta duração, 
funcionalistas e instrucionistas, focados na ”qualidade total” (MOTTA, 2010, p 48). 
É interessante ressaltar que a dinâmica do trabalho de qualidade total sempre 
privilegiou resultados positivos aos grupos empresariais, porém sempre restringindo o 
processo de aprendizagem, habilidade, criatividade e questionamento do trabalhador. 
Nessa direção à ampliação da reserva de força de trabalho está em utilizá-la com 
mais qualificação. Demo (2005) considera nessa perspectiva o seguinte:  
 
A precarização do trabalho entra na agenda da educação e do conhecimento, 
aparentemente à revelia, mas, bem olhando, como parte do processo 
colonizador eurocêntrico. É que, elevando o nível de qualificação 
profissional, elevamos também a disputa para níveis superiores, impondo a 





finalidade precípua do exercito de reserva: deixar o capitalismo à vontade 
para manipular mais facilmente o trabalhador – ao demitir, pode contratar 
outro por preço menor. Não se pode apenas olhar para os efeitos favoráveis 
provocados pela preparação profissional cada vez mais sofisticada, porque 
os poucos que se beneficiam não compensam nunca a multidão que fica para 
trás. É certo: para ocupar uma vaga de emprego estável e bem renumerado é 
preciso estudar loucamente, donde segue que estudar bem é imprescindível; 
mas, como tais vagas são poucas e em recessão, estudam-se cada vez mais 
chances cada vez mais encurtadas. A grande maioria terá de pelejar no 
mercado aberto precarizado. (DEMO, 2005, p. 26-27). 
 
Neste sentido, a inclusão do jovem no mercado de trabalho com uma política 
educacional de adaptação e formação de aprendizagem traz na sua real essência a inclusão 
excludente “fornecendo ao cliente – o capital - a força de trabalho disciplinada, técnica e 
socialmente, na medida das suas necessidades, como reza a boa cartilha” [...] (KUENZER, 
2000, p.15). 
Contraditoriamente, com relação ao desemprego do jovem pelo Estado 
observamos a ambiguidade: os direitos à formação são conquistados em quantidade, porém a 
qualidade da formação não garante um lugar ao sol no mundo do trabalho.  
Intensifica-se, nessa perspectiva, um movimento na educação superior que busca 
ajustar à futura força de trabalho a adequação para o mercado de trabalho enquadrando em 
“categorias de diplomados” (Tanguy, 1999, p.65) numa espécie de seleção valorizando sua 
capacidade de adaptação ao modelo neoliberal de produção descartando habilidades criativas 
e competências.   
Nessa direção, o governo FHC consolidou as estratégias propostas pelo Banco 
Mundial para a universidade pública e outros serviços públicos, fundamentando os princípios 
para esta nova formação de mão de obra.  
Segundo os autores (Lesbaupin e Mineiro, 2002) o projeto de educação do 
governo FHC se sustentou inviabilizando a continuidade de caráter gratuito das universidades 
públicas, precarizando os serviços prestados pela universidade pública. Os baixos salários dos 
professores, a descontinuidade de manutenção dos prédios, ausência de dialogo com a 
comunidade acadêmica, redução brutal de verbas para pesquisas de mestrado e doutorado e 





Os anos de 1995 e 1998 foram decisivos no desmonte dos direitos trabalhistas, a 
experiência acadêmica de vários professores com o desempenho de suas pesquisas, obrigou-
os a aposentadoria precoce mesmo se valendo de experiência e vitalidade para o trabalho, para 
não perderem seus direitos trabalhistas “tratava-se de desmontar a ideia de que um país 
precisa de pesquisa para se desenvolver”. (LESBAUPIN E MINEIRO, 2002, p. 48). 
Aos poucos, o Ministro da Educação, Paulo Renato de Souza (1995-2002), foi 
defendendo a concepção de educação ditada pelo Banco Mundial para com os países 
emergentes, priorizando o ensino fundamental, que ironicamente obteve mais investimentos 
em detrimento dos resultados da universidade pública. Porém, a falta de investimento devido 
às reduções financeiras impostas pelo governo FHC se torna argumento para que a 
universidade pública seja capaz de gerir pouco retorno para maiores investimentos. 
O ensino privado aos poucos vai se expandindo, ao invés da proposta de pesquisa 
para todos, é dado lugar ao ensino focado na excelência, restrito a centros de referência já 
consolidados. 
Em outras palavras, a pesquisa é separada do ensino, perdendo o sentido 
característico da universidade pública. Tal fato modifica profundamente o fator decisivo para 
o alto grau de qualidade das pesquisas nas universidades públicas, “os professores ensinam 
não apenas aquilo que aprenderam no passado, mas aquilo que continuam a aprofundar e 
descobrir em suas pesquisas” (LESBAUPIN E MINEIRO, 2002, p. 49). 
Nesta direção, concordamos com os autores quanto as ações contra o ensino 
público superior,  
 
Não sem razão, o BNDES, banco público, direcionou seus recursos para o 
desenvolvimento das universidades privadas - para estas não faltaram verbas 
públicas. (...) as verbas foram rareando ano a ano, (...). A preferencia pela 
universidade privada foi tão grande que o professor José Arthur Gianotti e, 
posteriormente, a professora Eunice Durham se demitiram do Conselho 
Nacional de Educação por discordarem, no primeiro caso, da pouca 
exigência para criação de novas universidades e, no segundo, da excessiva 
receptividade dos representantes do mercado dentro do Conselho e junto ao 
MEC (cf. trindade, 2001:31). O apoio ao ensino privado teve como 
consequência que 2/3 (66%) dos estudantes universitários estejam hoje 
matriculados em universidades privadas – grau de privatização do ensino 





e El Salvador (Trindade, 2001 : 30; cf. também Gentili, 2001). O que o MEC 
deixou de ver também foi a crise financeira das universidades privadas, 
várias delas com sérias dificuldades de se manter – sobretudo em razão da 
inadimplência. Tendo reduzido o poder aquisitivo dos trabalhadores e da 
classe média, estes estão com menos recursos para sustentar os estudos 
pagos.  (LESBAUPIN E MINEIRO, 2002, p. 49). 
 
Com apoio e cooptação dos poderes do bloco educacional, o governo  FHC se 
utilizou de mecanismos e aparelhagem governamentais, usando decretos executivos para 
mudar o conteúdo curricular e a forma de gestão educacional. 
Dentre as ações e associações, o governo fez parcerias com os empresários dos 
setores escolares, e principalmente, no início do seu mandato, com a igreja. Destacamos 
também, mudanças na requalificação dos dirigentes educacionais do ensino básico e ampla 
divulgação das políticas educacionais pelos meios de comunicação de massa como, por 
exemplo, “Rei Pelé então Ministro de Estado, cantava na TV em defesa da educação, com 
criancinhas afinadas e bem nutridas” (NEVES, 1999, p. 133). 
Criado pela Lei nº 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Conselho Nacional de 
Educação (CNE) foi uma das primeiras medidas tomadas para redefinir as questões jurídicas 
da escola, sua criação ocorreu ainda em seu primeiro mandato. O CNE não tinha autonomia e 
se inseria num contexto de colaboração diante do novo contexto político junto ao ministério 
da Educação e do Desporto. 
Ainda segundo Neves (1999), o CNE foi criado por meio de um processo de 
tramitação dentro do próprio congresso da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB aprovada em dezembro de 1996, Lei nº 9.394/96. 
A fragilidade política do CNE provoca um esvaziamento nas discussões sobre a 
nova LDB, ficando suas duas Câmaras setoriais - Câmara da Educação Básica e Câmara de 
Educação Superior - sem a representatividade de entidades tais como: a União Nacional dos 
Estudantes (UNE) e Associação Nacional dos Docentes do Ensino Superior (ANDES). 
A partir daí há um esvaziamento da participação popular na gestão do sistema 
educacional no governo FHC; a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação 
(CNTE) que já havia participado de todo processo sobre política e elaboração das definições 
da educação básica mantiveram as mesmas posições que já defendiam desde o governo de 
Itamar Franco, dando procedência ao esvaziamento das discussões e, consequentemente, 





Dessa forma, o governo FHC dá ao Executivo Central plenos poderes de definir 
os rumos das políticas de educação. Essa medida feriu gravemente a democracia participativa 
no que se refere à autonomia politico-pedagógica das universidades federais. 
Segundo Neves (1999), “a medida tomada por FHC antecipou à promulgação da 
nova LDB em discussão no Congresso e aprovada em 21 de dezembro de 1995 a Lei 9.129 
que regulamenta o processo de escolha dos dirigentes universitários”. Por exemplo, a 
participação política das universidades não se sustenta e se vê substituída pelo dispositivo 
legal da lista tríplice, fazendo com que o processo democrático na escolha dos dirigentes das 
universidades ficasse reduzido apenas a consulta à comunidade acadêmica, sem efeito para a 
escolha do candidato escolhido pelo voto aberto. 
Ou seja, o processo eleitoral na escolha do novo dirigente da universidade fica 
reduzido a um procedimento proforma de um sistema burocrático, com efeito, anulativo e 
impositivo diante da escolha democrática. 
Sendo assim, a pratica da lista tríplice se insere perfeitamente nas instituições 
privadas anulando qualquer tipo de participação coletiva que represente uma ideia contrária 
aos interesses da lógica de mercado em relação à educação. 
O enfraquecimento significativo da representatividade das entidades nas 
universidades públicas federais (ANDES, FASUBRA, UNE e ANDIFES), colabora para que 
seja antecipada, no governo FHC, a promulgação da LDB. Ainda, com um legislativo fraco e 
submisso, votando a Emenda Constitucional nº 14 de 12/09/1996 alterando o artigo 60 da 
constituição em vigor, foi criado o Fundo de manutenção e desenvolvimento do Ensino 
Fundamental (FUNDEF).  
A proposta inicial do FUNDEF de maior democratização do ensino de base perde 
seu viés de equidade social, se transformando num sistema educacional seletivo, repassando 
aos municípios o papel de desenvolvimento do novo sistema que logo se inviabiliza na prática 
pela falta de recursos dos municípios. 
No entanto, o governo FHC não se limita a seguir a cartilha dos organismos 
internacionais quanto ao plano de desenvolvimento da política educacional na América 
Latina, inclui também a racionalização dos gastos com a educação e um piso salarial único 
(NEVES,1999,p 138). 
Neste contexto, o governo envia ao Congresso Nacional, projeto de Lei 1.603/96 





às normas de autonomia das universidades na Emenda Constitucional 370/96 da constituição 
de 1988. 
Ou seja,  
 
Nas regras do jogo na tramitação da nova LDB, foi canalizada para 
realização do I Congresso nacional de Educação – I CONED, congregando 
majoritariamente as entidades sindicais que estiveram juntas na elaboração 
da proposta educacional democrática de massas para a Constituição de 1988 
e para a nova LDB. Ali estiveram mais de cinco mil profissionais em 
educação. (NEVES,1999, P.139). 
 
Sendo assim, podemos afirmar que este debate teve o objetivo de organizar 
coletivamente à tentativa nos anos 90, de criar uma oposição contra o que vinha sendo 
considerado o ensino com foco na questão corporativista e centralizadora, distorcendo toda a 
proposta já consolidada teoricamente na LDB. 
Para fins de validação, citamos os artigos 14 e 15 da LDB, com o intuito de 
discutirmos suas implicações para educação pública gratuita de qualidade, e a contrapartida da 
nova LDB; nas considerações de Demo (1997 p. 19), 
 
Art. 14 - fala –se, então, diretamente que “os sistemas de ensino definirão as 
normas da gestão democrática do ensino público na educação básica, de 
acordo com as peculiaridades”, consagrando ao mesmo tempo dois 
princípios educativos cruciais: a gestão democrática e o espaço próprio de 
cada sistema conforme suas peculiaridades; 
i-) essa abertura especifica–se, a seguir: os profissionais da educação 
deverão participar da elaboração do “projeto pedagógico da escola” (inciso 
I); as comunidades escolar e local deverão participar nos conselhos escolares 
ou equivalentes (inciso II); mais importante ainda é o Art. 15, que estabelece 
”progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão 
financeira observadas as normas gerais de direitos financeiros públicos“ às 
unidades escolares públicas; possivelmente, esse artigo represente o ápice do 
espirito flexibilizador da Lei, colocando nas mãos de cada escola a confiança 
de dar conta do recado, num meio–termo entre diretrizes gerais de cunho 
nacional, válidas para todos e peculiaridades locais, chegando até a gestão 





Demo (1997) considera ainda, que parece legítimo o debate na luta de garantir os 
diretos já garantidos por Lei, no entanto na contramão das propostas flexíveis da organização 
dos sistemas podemos considerar a visão centralizadora, como uma porta aberta que faz valer 
o argumento conservador. Como a Lei por sua natureza é fria, fica em suas entrelinhas as 
falhas de uma interpretação que a torna sem efeito de mudança e reforce a manutenção de 
conteúdos antigos, muitas vezes, irrelevantes para a educação. 
Seria como estabelecer em uma escola um sistema democrático e participativo, 
porém impregnado de baixo rendimento por parte dos alunos. Isto é, 
 
A aprendizagem humana não pode ocorrer de maneira digna em 
ambientes draconianos, por serem estes intrinsecamente deseducativos. 
Ao mesmo tempo, educação não pode se bastar com qualidade formal, 
porque seu signo mais profundo é a qualidade política, que é o fim. 
(DEMO, 1997, p. 20) 
 
Sem se importar com as reclamações dos segmentos coletivos e dos profissionais 
da educação, o governo FHC corrobora para a apresentação e promulgação da nova LDB. 
Observamos ainda, na LDB antiga, a negligência com os aspectos relacionados 
com, por exemplo, a organização da educação tecnológica e do ensino profissional, 
contestado pela classe profissional da educação nos debates do Congresso. 
Neves (1997, p. 140) ressalta que de nada adiantou a argumentação dos 
profissionais de educação, discutidas no Congresso; o governo FHC decreta e assina 
autoritariamente dois decretos “ambos impregnados da ideologia neoliberal, subordinando as 
escolas às empresas” como exemplo, no decreto 2.207 de 15/04/1997 que regulamenta o 
Sistema Federal de Ensino. 
É interessante lembrar que o decreto 2.207 estabelece e regulamenta  as 
modalidades do ensino superior público e privado de organização: universidade; centros 
universitários; faculdades integradas; faculdades e institutos superiores ou escolas superiores. 
Segundo Demo (1997), das cinco modalidades apenas as universidades mantendo o 
estabelecido pela Constituição não poderão separar ensino, pesquisa e extensão, as demais 
realizarão apenas ensino. E o mais curioso, apontado por Neves (1997, p. 140), é que o 





Curiosamente, a circunscrição da pesquisa nos centros de excelência foi proposta 
pelo Governo Militar, no inicio dos anos 80 para o desenvolvimento da ciência e tecnologia, 
ideia esta combatida já naquele momento pelos docentes do ensino superior. 
Portanto, 
 
Nos decretos nº. 2.207 / 97, 2.306 / 97 e 3.860 / 01, que se lhe seguiram e em 
muitas portarias ou projetos de lei como os da autonomia das universidades 
federais. O plano Diretor da Reforma do Estado estabeleceu o diagnóstico 
dos supostos males da administração pública federal, assim como as 
principais diretrizes para modernizá-la. Ao identificar quatro setores 
compondo o aparelho do Estado – núcleo estratégico, atividades exclusivas, 
serviços não exclusivos ou competitivos, e a produção de bens e serviços 
para o mercado – citou as universidades, as escolas técnicas, os centros de 
pesquisa entre os serviços não exclusivos ou competitivos do Estado. 
Convicto que, em razão do déficit público, não seria viável ao Fundo Público 
do Estado à manutenção e o financiamento, com expansão da educação 
superior e outros serviços, como saúde, pesquisa etc., propõe que as 
Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) sejam transformadas em um 
tipo especial de entidade não estatal, as organizações sociais. Propunha-se 
transformá-las voluntariamente em organizações sociais, em entidades que 
celebrassem um contrato de gestão com o Poder Executivo e contassem com 
a autorização do parlamento para participarem do orçamento público. Seriam 
as organizações sociais espécies de entidades públicas não estatais ou 
fundações públicas de direito privado. (SGUISSARDI, 2009, p. 133) 
 
Apesar de existirem propostas sugeridas neste contexto e que não se efetivaram 
em sua plenitude, a base de suas ideias e conceitos sobre educação superior, segue 
emoldurando aspectos claros da proposta neoliberal para educação superior com reflexos na 
atual conjuntura da educação, como por exemplo, nas privatizações. 
Cunha (1995) crítica ainda, na proposta do governo FHC de 1994, o ensino 
superior federal consumindo de 70% a 80% da verba do Ministério da Educação, o que se 
mostra incompatível com os resultados alcançados; e, o baixo índice de atendimento 
(matriculas), apenas 22% dos estudantes. 
Cabe ressaltar que essa crítica, coincide com aquela feita pelos professores das 





visando à melhoria das universidades federais, estaduais ou privadas que apresentassem 
melhor produtividade e qualidade. 
Nessa linha, os professores paulistas sugerem ainda, uma administração racional; 
ou seja, a proposta de intensificação dos cursos noturnos com o aumento de matrículas sem 
gastos adicionais.  Nesta direção, as universidades teriam que ter autonomia, porém esta está 
condicionada a avalição de desempenho, incluindo o número de formados, pesquisas 
realizadas e outros serviços prestados. 
Contudo, segundo Cunha (1995), “a “revolução administrativa” não seria tão 
revolucionária assim no modo de implantação, pois já se prevê a existência de recursos para 
que as instituições se adaptem, progressivamente, às novas exigências”.  
Não fica claro na proposta como seria a racionalização dos gastos, o aumento da 
produtividade e também os aumentos salariais de professores e funcionários, permanecendo 
os mecanismos para comparação salarial que se diferem nos setores público e privado nas 
diversas categorias profissionais. 
Na proposta do governo FHC não é mencionada a privatização das universidades 
federais, mas apenas o uso dos recursos nelas concentrados para o aumento da produtividade.  
No entanto, no que diz respeito às instituições de ensino superior privado, a 
proposta do governo FHC consiste em, 
 
(1) completa reformulação do sistema de autorização para criação de 
estabelecimentos e cursos; (2) fixação de critérios transparentes e objetivos 
para a distribuição de auxilio federal às instituições comunitárias, 
condicionando-as a um sistema de avaliação de qualidade; (3) reformulação 
do crédito educativo, condicionando-o a um sistema de avaliação de 
qualidade do ensino, incluindo as escolas (SIC) privadas que aderirem a esse 
sistema, e avaliação da relação custo–beneficio; anuncia, também, o 
estabelecimento de critérios de ressarcimento dos empréstimos aos 
estudantes, de acordo com o principio de equidade. (CUNHA, 1995, p.60 - 
61). 
 
Nota-se, que a proposta de FHC assegura a expansão do setor privado 
promovendo maior democratização e controle indireto dos cursos abertos, de maneira 





Ou seja, ressalta-se na proposta que a universidades é produtora de tecnologia e 
formação profissional; sendo sua importância enquanto produtora de conhecimento qualificar 
a mão de obra, o trabalhador, e modernizar a produção.  
É importante mencionar que no tocante à pós-graduação, a proposta prevê 
profunda revisão; isto é, por exemplo, nos anos 90 a CAPES torna os programas de mestrado 
mais rápidos, com um tempo menor de duração; e voltados para o mercado de trabalho, com a 
criação do mestrado profissional. Além disso, foi encurtado também o tempo dos programas 
de  doutorado com a manutenção da qualidade; notamos também a criação de especialização, 
de cursos intensivos, estimulando a pesquisa e potencializando a contribuição destes cursos 
para o desenvolvimento do país segundo a proposta do CAPES nos anos 90. 
 
3.3 A conjuntura da Educação Superior segundo as Leis do governo FHC 
 
O incentivo à expansão do setor privado e a restrição do setor público de ensino 
superior vão sendo construídos e reconstruídos em decorrência de  vários mecanismos de 
perversidade. 
Enquanto o setor privado ganha força e autonomia subsidiado e financiado por 
mecanismos legais do Estado, o setor público sofre as mazelas do projeto de reforma da 
educação superior cunhada na ideologia neoliberal: redução de financiamentos para pesquisa, 
diminuição de autonomia, salários e direitos trabalhistas congelados e precarizados. 
Segundo Sguissardi (2001), no governo FHC, a construção da cidadania foi 
central nas discussões da mídia que se apresentava como importante na construção do novo 
cidadão brasileiro, nas mudanças que aconteciam com o novo paradigma de uma 
racionalidade fundada no ideal crescente e irreversível dos valores mercantis. 
Porém, tal projeto político pode ser ilustrado pelas limitações a serem superadas 
no âmbito doméstico, pois estava focado nas mudanças apontadas e impostas pelos consensos 
internacionais da economia mundial que não se mostraram muito convincentes, conforme os 
traços apresentados a seguir: 
 
a - adoção no país do novo paradigma de organização das corporações 
mundiais; 
b – a desnacionalização da economia; 





d – a transformação da estrutura do mercado de trabalho, incluindo sua 
terceirização, e flexibilização das relações trabalhistas; 
e – a reforma do Estado, a restrição da esfera pública e a ampliação da 
privada; 
f – o enfraquecimento das instituições políticas de mediação entre a 
sociedade civil e o Estado, especialmente dos sindicatos e partidos políticos; 
g – o transito da sociedade do emprego para a sociedade do trabalho, isto é, a 
tendência ao desaparecimento dos direitos sociais do trabalho; 
h - a transferência de deveres e responsabilidades do estado e do direito 
social e subjetivo do cidadão para a sociedade civil. (SILVA JR, 
SGUISSARDI, 2005, p. 7) 
 
Consolidando a visão neoliberal financiada pelo Banco Mundial, o governo FHC 
não só se empenhou na desmobilização dos mecanismos constituídos por meio dos processos 
democráticos de participação ativa dos trabalhadores da educação, como também minou 
programas e projetos voltados para educação gratuita de qualidade, fazendo a propaganda da 
parceria entre público e privado. Negligenciando a autonomia das universidades públicas, 
“inversamente ao que acontecia nos anos 1980, quando a universidade tinha autonomia no 
planejamento e na execução de programas de capacitação docente para rede pública de 
ensino” (NEVES, 1999, p. 145), por exemplo. 
O efeito dessa ação com certeza é uma das mais duras deste governo, sufocando a 
autonomia da universidade pública na capacitação dos docentes do ensino público, que na 
pratica impediria a construção de uma educação pública de qualidade já em suas bases. 
Outro processo de controle sobre o conhecimento foi o chamado Provão “(...) 
criado em 1995 através da Lei federal 9.1319 e detalhado, um ano mais tarde, através do 
Decreto 2.02610. Essa legislação determinou que exames escritos fossem aplicados 




O provão enfaticamente combatido pelas lideranças do movimento 
estudantil, mas aceito pela base do movimento, fascinada pela ideologia do 
controle da qualidade total no nível superior: Através do emprego de 
“métodos científicos”, o MEC prepara o ranking das instituições, 





2.207, anteriormente referido. Com isso, o governo vai pondo em prática sua 
política de separação do “joio do trigo”, ou seja, aqueles que terão acesso à 
certificação e a um conhecimento de tipo instrumental, daquela minoria, dos 
centros de excelência, que além de certificar-se, pode produzir novos 
conhecimentos”. (NEVES, 1999, p. 148) 
 
Em acordo com a ideia neoliberal da capacitação voltada para os interesses do 
mercado, o governo também estimulava o mestrado profissional nas áreas que mais 
respondessem as necessidades do mercado emergente. 
Embora questionada por segmentos da comunidade universitária, a reformulação 
do ensino superior centrada em um modelo único das ciências exatas, segundo NEVES 
(1999), não acontece no setor industrial; ao contrário, agrega cada vez mais esta linha de 
raciocínio e em parceria a ideologia do governo FHC nessa época, tinha muita influencia 
sobre os rumos e diretrizes da Educação. 
A visão deste governo estimulava a formação de uma força de trabalho 
especializada com ensino superior voltada ao produtivismo servindo aos interesses do capital 
empresarial que poderia expandir os negócios com baixo custo. 
 Neste sentido, por exemplo, o setor industrial não deixou de controlar e ter forte 
influencia, atuando em outros segmentos da sociedade, definindo a política 
participativamente, nos rumos da formação profissional. 
A criação e transformação de seguimentos coletivos de cunho sindicalista, como 
por exemplo, a CUT, a Força Sindical; são exemplos de como as influências do setor 
econômico industrial transformaram estes seguimentos em entidades parceiras na reprodução 
dessa força de trabalho técnica. 
Com o apoio do governo foi criado o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), 
vinculado ao Ministério do Trabalho e a Secretaria de formação profissional (SEFOR).  
Os recursos repassados as entidades sindicalizadas, serviriam para a manutenção 
profissional do trabalhador, como também ideologicamente fortaleceriam os interesses do 
capital produtivista.  É importante mencionar que as ações de requalificação dos trabalhadores 
prestados por este programa FAT são de caráter compensatório e paliativo, já que a ideologia 
produtivista se aproveita do rodízio do excedente da força de trabalho na extração da mais 
valia e manutenção do seu status quo. 
A crise gerada pelo desmonte da educação durante os dois mandatos do governo 





ideologia do sucesso individual. Traz – se dessa forma, para o final do século, a ideia de 
educação como redenção social” (NEVES, 1999, p. 149). O que significa o enfraquecimento 
do coletivo enquanto classe trabalhadora, ou seja, a falta de consciência do trabalhador 
enquanto sujeito de transformação da realidade. 
Neves (1999, p.151) afirma ainda, que “as propostas governamentais para o 
campo educacional” na forma como vinham sendo implantadas nos governos anteriores ao de 
FHC, o do Fernando Collor de Mello  e do Itamar Franco, serviriam para que o modelo de 
desenvolvimento Neoliberal se  fortalecesse no governo FHC.  
Em contrapartida, outras redefinições para a educação foram surgindo, trazendo 
na sua essência o espírito do sistema capitalista, sua continuidade analisada a seguir no 
contexto do Governo LULA. 
 
 
3.4 A Educação Superior no governo Lula (2003 a 2010)  
 
O governo de Luiz Inácio Lula da Silva, no período de 2003 a 2010, protagonizou 
o que nunca antes tinha sido visto no Brasil: um governo totalmente avesso aos discursos 
radicais dos tempos do sindicalista, que falava para milhares de trabalhadores no fim da 
década de 1970 e inicio dos anos 1980.  
A postura do governo nestes dois mandatos baseou-se na continuidade do 
“receituário” do Banco Mundial, mantendo a essência questionável da visão de 
desenvolvimento na perspectiva desse órgão internacional, como também incentivou a 
manutenção de programas dos governos anteriores mantendo a essência ideológica do 
pensamento neoliberal.  
Tal fato desafiou o partido dos trabalhadores que deveria demonstrar uma 
“postura conciliadora”, uma posição de situação; em oposição à postura  do partido, que 
defendia a “luta pelos direitos dos trabalhadores”. 
Assim, constatamos a dificuldade inicial deste governo com o rompimento da 
desigualdade social, diminuição da miséria, aumentando a inclusão social com os programas 
vinculados e elaborados pelos governos anteriores priorizando apenas o caráter 
assistencialista.  
Cunha (1995) afirma que, de certa forma este foi um dos desafios encontrados 





tempo criar mecanismos de desenvolvimento, sem que estes interferissem nos acordos 
firmados e definidos pelos governos anteriores. 
Contudo, era necessário acrescentar a inclusão social, ou seja, encurtar o 
distanciamento da vulnerabilidade social com o desenvolvimento do País, com as medidas 
previstas nos acordos internacionais.  
Assim, dentre as medidas adotadas pelo governo Lula, a educação superior teve 
reconhecida atenção especial, pois mostrava-se estrategicamente como a aglutinadora das 
seguintes questões: a inclusão social, o desenvolvimento sustentável e os investimentos do 
banco Mundial. 
Ao analisar o programa do Partido dos Trabalhadores (PT), com relação à 
educação, e a valorização da educação superior pública nas Instituições Federais, CUNHA 
(1995) aponta alguns pontos do programa do PT que se adensam às propostas para o ensino 
superior do governo Lula. Com base na autonomia universitária, o Governo Democrático e 
popular se empenharia na realização das seguintes metas: 
 
- aumento de 30% das vagas nos cursos noturnos; 
- criação de novas universidades federais; 
- revisão das formas de acesso ao ensino superior (vestibular); 
- recuperação, manutenção e expansão da estrutura física das IFES; 
- utilização das tecnologias de telecomunicação disponíveis para a formação 
de recursos humanos; 
- concessão de emissoras de radio e TV às IFES; 
- implantação de fato da autonomia universitária; 
- avaliação das IFES com participação da sociedade; 
- empenho para que seus estudantes assumam compromissos com as 
mudanças sociais; 
Investimento para a produção de conhecimento e formação de recursos 
(humanos?) nas áreas definidas como prioritárias pelo Plano Nacional de 
Ciência e Tecnologia. (CUNHA, 1995, p.35-36). 
 
Os pontos citados anteriormente norteiam nossas discussões sobre a primeira 
expansão do ensino superior; ou seja, os movimentos tais como: a forma de avaliação 
proposta pelo PT sobre o ingresso nas universidades (herança do governo FHC, implementada 





Contudo, todos eles, segundo Cunha (1995), apontam para os mecanismos de 
controle e submissão, aos ditames dos acordos internacionais, que interferem diretamente na 
autonomia do desenvolvimento do País e do controle social; e também na autonomia da 
universidade.  
Nas palavras do autor, 
  
A autonomia universitária que se oferecia às IFES era a da dotação global de 
recursos, à semelhança das universidades estaduais paulistas. Era disso que 
se falava? Senão, do que?. Entende-se que os elaboradores do programa 
pretendessem que o governo se empenhasse na produção cientifica da área 
educacional, possivelmente no âmbito das IFES, por meio de maiores 
investimentos, mas não se compreende como puderam pretender que o 
governo "garanta a interlocução entre pesquisadores e educadores, visando à 
melhoria dos processos pedagógicos e investigativos". (CUNHA, 1995, p. 
36). 
 
Para Sguissardi (2009), é neste contexto que o governo Lula nos períodos de 2003 
a 2006 vai imprimindo seu mandato, mantendo os acordos internacionais do governo FHC 
sem que a educação superior tivesse uma mudança significativa, exceto pelo viés quantitativo, 
no que se refere ao número de unidades acadêmicas construídas e ampliadas das 
Universidades federais e do novo sistema de avaliação. 
Nestes três anos, a formula de governança já pré-estabelecida nos contratos 
firmados anteriormente prevalecem sem nenhuma mudança significativa mantendo os 
compromissos com o mundo financeiro. 
Podemos observar alguns aspectos de comparação entre o programa do partido 
dos trabalhadores (PT), citado anteriormente, com as metas de compromisso decorrentes das 
25 propostas e ações a serem implementadas durante o período de 2003 -2006. 
Nesta perspectiva, recuperamos as metas do Plano Nacional de Educação (PNE), 
aprovado anteriormente (2001) com veto quando houve sanção presidencial (SGUISSARDI, 
2009). 







1- ampliar as vagas de forma compatível com a meta de 30% da faixa etária 
até o ano 2011 e atingir, no período médio prazo, um proporção de 40% das 
matriculas no setor público; 
2- promover a autonomia nos termos constitucionais, incluindo a escolha dos 
dirigentes; 
3- resolver a questão da desigualdade da oferta regional de vagas na 
graduação e pós-graduação e buscar melhor oferta de cursos e vagas na área 
de conhecimento que melhor respondam às necessidades do projeto nacional 
de desenvolvimento; 
4- modificar o sistema de seleção, com atenção para as minorias raciais e 
socioeconômicas (cotas); 
5- substituir o sistema de avaliação vigente (Provão); 
6- revisar carreiras e matrizes salariais de docentes e funcionários técnico-
administrativo das IFES; 
7- ampliar a supervisão, pelo poder público, da oferta e expansão dos 
serviços públicos de educação superior prestada por IES públicas e privada, 
aperfeiçoar e aplicar a atual legislação sobre reconhecimento ou renovação 
da condição de oferta da universidade atribuída às IES públicas ou privada, 
com base em procedimentos definidos pelo sistema nacional de avaliação 
institucional, e redefinir os critérios para autorização de funcionamento de 
novo cursos, para reconhecimento dos cursos autorizados e em 
funcionamento, e para credenciamento das IES; 
8- estabelecer novo marco legal para as FAIS criadas nas IES públicas, 
regulamentando suas atribuições na prestação de serviços, de modo a 
garantir seu estrito controle e o retorno dos recursos financeiros e 
patrimoniais auferidos em suas atividades à respectiva IES, e impedir sua 
utilização por interesses de individuais ou grupos.  (SGUISSARDI, 1995 p. 
216-217) 
 
Os vetos relacionados ao PNE sobre o financiamento para educação superior não 
sofreram alteração no que se refere ao índice sobre o PIB, idealizado para o repasse de verba 
orçamentaria para o MEC. Ou seja, "houve o compromisso de reexaminados os vetos ao PNE 
buscar-se aumentar gradativamente os gastos com educação, de modo a atingir-se , no prazo 
de dez anos, no mínimo o índice de 7% do PIB, conforme meta vetada desse plano" 





As metas do atual PNE (2014) apontam algumas mudanças em relação às metas 
anteriores, comentaremos as metas de nº 20 e 12 entendemos que estas duas metas neste 
momento estejam em acordo com o aspecto do ensino superior da nossa pesquisa, sem tirar a 
importância das outras metas do documento.  
Segundo PNE (2014), a “Meta 20: ampliar o investimento público em educação 
pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno 
Bruto (PIB) do País no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 
10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio”. Houve um avanço dos investimentos para 
educação pública segundo os dados do INEP (2012) “(...) o investimento público em 
educação alcançou 6,4% do PIB”. A meta 12 segundo o documento do INEP (2014) destaca o 
seguinte objetivo para ampliação do ensino superior “(Meta 12: elevar a taxa bruta de 
matrícula na educação superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% 
(trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a 
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 
matrículas, no segmento público”. Segundo o PNE (2014) o BRASIL ainda está longe de 
alcançar um patamar que alcance as taxas de países desenvolvidos até mesmo de países da 
América, “O desafio é ainda maior quando observamos as taxas por estado e por região, 
sobretudo nas regiões Nordeste e Norte do Brasil(...)”. O aspecto regional para o alcance 
objetivado pelo PNE para educação superior se torna mais complexo quando se faz necessário 
o entendimento das instituições federais, estaduais e privadas, pois depende dessas 
instituições de forma planejada e orientada pelo documento do PNE (2014), como ofertar ao 
município as possibilidades que oferecem a expansão destas instituições de ensino superior.  
Nesta direção, 
 
(...), para cumprir essa meta, especialmente em termos de interiorização da 
educação superior, em cada municipalidade, é preciso um planejamento 
articulado, que envolva a União, os estados, o Distrito Federal e os 
municípios. Com todo esse esforço colaborativo, espera-se elevar as duas 
taxas de acesso no Brasil, conforme previsto na Meta 12, assegurada a 
qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40%, no segmento público. 
Atualmente, as matrículas públicas totalizam apenas 27%, enquanto as 
privadas perfazem 73%, conforme o Censo da Educação Superior de 2012. 






Os dados citados revelam desafios e planejamentos articulados pelos setores e 
instituições de ensino superior. Cabe neste aspecto salientar de que forma este conjunto de 
instituições irão se organizar para criar estratégia e o cumprimento de etapas; sejam elas, 
estruturais físicas, recursos humanos etc. Para que também as metas mencionadas no PNE 
sejam discutidas e coordenadas objetivando a ampliação de “(...) oferta de vagas, por meio da 
expansão e interiorização da rede federal de educação superior(...)” garantindo o propósito de 
uma educação pública gratuita de qualidade. 
 
3.5 A reforma da Educação Superior 
 
No período do mandato presidencial entre (2003 e 2006) a reforma da educação 
foi antecedida e sustentada pelo governo Lula por quatro leis e um Decreto (decreto-ponte), 
que sem alterações significativas, apontavam mais para continuidade das políticas anteriores, 
do que para uma descontinuidade, que de certa forma interferiria nas possibilidades de ajustes 
e avanços para o fortalecimento de leis futuras para o ensino público de educação superior.  
Os dispositivos legais que deram sustentação ao anteprojeto da reforma da 
educação superior do governo FHC foram: Lei nº 10.861, de 14/04/2004, que cria o Sistema 
Nacional de Avalição da Educação Superior (SINAES), regulamentada pela portaria do 
Ministério da Educação (MEC) nº 2.051, de 9/07/2004; b) Lei nº 10.973, de 2/12/2004, “trata 
dos incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo” 
(SGUISSARDI, 2009, p. 218). 
Esta Lei cria facilidades para a utilização de recursos, tanto físicos, materiais e 
humanos; ou seja, parcerias entre empresas e a universidade, por exemplo, transferência de 
tecnologia, viabilidade de recursos públicos para o privado e gratificação pelos projetos de 
“inovação” para os pesquisadores mais assediados pelas empresas. (SGUISSARDI, 2009). 
Sguissardi (2009, p. 218), tece umas das principais críticas à Lei de Inovação e 
Tecnologia; qual seja, alerta para a distorção do papel da universidade pública no que diz 
respeito ao campo cientifico de pesquisa e inovação; “dada penúria financeira das 
universidades públicas e seus docentes/pesquisadores, criaria também facilidades para a 
subordinação da agenda universitária ao campo empresarial limitando a liberdade acadêmica 
(...)”. Condições estas, presentes na realidade vivida das universidades na atualidade: 





Sendo assim, observamos na Lei nº 11.079, de 30/12/2004, que institui normas 
gerais para licitação e contratação de parceria público/privado (PPP) no âmbito da 
administração pública,  
 
O pressuposto das PPP é a baixa capacidade de investimentos estatal, mas 
especialmente a suposta superioridade gerencial privada. Assim é que sem se 
falar no âmbito mais geral do fortalecimento do polo privado do Estado, no 
caso da educação superior, com esta Lei, mais uma porta vê-se escancarada 
para utilização de recursos públicos por entidades privadas, com ou sem fins 
lucrativos. (SGUISSARDI, 2009, p. 306) 
 
Assim, a Lei º 11.096, de 13/01/2005 (medida provisória – MP nº 213, de 
10/09/2004, institui o Programa Universidade para Todos (ProUNI) e altera  a Lei nº 10.891, 
de 9/07/2004. 
Esta Lei regulamenta a atuação de entidades filantrópica beneficentes de 
assistência social no ensino superior.  A publicização do privado é uma das marcas mais 
perversas desta medida no pretexto de mercantilizar, fortalecendo a privatização do ensino 
superior. Ela amplia a parceria pública e privada, enfraquecendo a possibilidade de 
investimentos e ampliação de vagas no setor público; ou seja, diminui o número de vagas nas 
universidades publicas abrindo precedentes para criação de vagas nas instituições privadas, 
onde estabelece que “10% das vagas das instituições privadas ou 8,5% da receita bruta, atenda 
os egressos na forma de bolsas nas escolas públicas, entre outros, em troca de isenção de um 
conjunto de impostos”. (SGUISARDI, 2009, p. 306). 
Uma das implicações desse processo apropriados pelas leis trabalha alternando 
valores e princípios assinalados pela Constituição Federal de 1988, principalmente na garantia 
de uma educação gratuita para todos; assinalados no Art. 206 inciso IV – gratuidade do ensino 
público em estabelecimentos oficiais. 
Ou seja, desconstroem princípios constitucionais com dispositivos provisórios, 
valorizando e expandindo a esfera privada com recursos públicos, mantendo a falsa dubiedade 
da importância da expansão da educação superior com o caráter mercantil. 
Além disso, mantém o compromisso firmado pelos governos anteriores com os 
acordos internacionais de interesse de mercado, fato este reforçado, na medida em que o 
governo Lula vai reconhecendo a legitimidade dessas Leis, sem se diferenciar 





Contraditoriamente, LULA legitima esta lei favorecendo os princípios de interesse 
mercantil para universidade pública de ensino superior, como também se contradiz no aspecto 
ideológico, colado à proposta de  programa do Partido dos Trabalhadores. 
Fato este percebido quando analisamos o parágrafo nº 7 do programa do Partido 
dos trabalhadores, no que diz respeito à autonomia das universidades,  
 
A “garantia” de autonomia universitária está presente em todos os 
documentos que fundamentam a proposta do governo Lula da Silva. No 
relatório do Grupo de Trabalho Interministerial há uma relação explicita 
entre a crise que assola as universidades públicas e as “amarras legais que 
impedem cada universidade de captar e administrar recursos, definir 
prioridades e estruturas de gastos e planejamento” (p.9). Por esse motivo, 
segundo o relatório, “a imediata garantia de autonomia às universidades é 
um passo necessário para enfrentar a emergência“ (id). O discurso sedutor 
aparece no primeiro olhar, que vai ao encontro dos anseios das comunidades 
universitárias, porém, no decorrer da leitura do relatório, percebe-se que a 
autonomia por ele proposta tem como enfoque principal a autonomia 
financeira, ou seja, a libertação da universidade para captar recursos no 
mercado, sem amarras legais. Isso daria um enorme alivio financeiro ao 
Estado que seria obrigado, somente, a complementar esses recursos e não 
mais teria, como tem hoje, a obrigação de manter financeiramente as 
universidades públicas. (OTRANTO, 2006, p. 4-5) 
 
Nesta perspectiva, aponta Otranto (2006), mencionadas anteriormente, fica 
reforçada a ideia de esperar do Estado responsabilidade com a Educação, e mais 
especificamente, com o ensino superior. 
A política de educação do ensino superior nos últimos trinta anos vai se 
estruturando e se caracterizando entre uma combinação crescente de fatores que aos poucos 
desonera o Estado com obrigações na manutenção dos serviços públicos principalmente 
aqueles de caráter social. 
Para Otranto (2006), há muito tempo que a verba destinada para as instituições de 
ensino superior públicas para “recuperação predial, e aquisição de equipamentos para seus 





Ao contrário, são criados mecanismos cada vez mais burocráticos que vão se 
adaptando as propostas mercantis e rentáveis, sendo este movimento implementado na 
crescente ideologia neoliberal por meio dos projetos dos governos.  
Observamos os efeitos dessa ação na educação superior quando os financiamentos 
para pesquisas vão sendo diminuídos “(...) o MEC estimou para 2004 o montante de R$ 241 
milhões para possibilitar a recuperação de equipamentos, além do aporte anual de R$ 100 
milhões (...)”, porém estes recursos não foram contemplados ao final da proposta 
orçamentária. (OTRANTO, 2006, p. 6).  
Ou seja, estes recursos ao serem disponibilizados se submetem a mecanismos da 
burocratização, possibilitando e acelerando o fenômeno da privatização interna, ocasionando 
o comprometimento da democracia e autonomia da universidade, bem como estruturando os 
interesses privados e mercantis. 
Segundo Sguissardi (2001), isso se verifica com a criação de fundações internas, 
grupos de consultoria-científica; e ainda, sem um critério de definições sobre políticas 
acadêmicas institucionais, “utilização dos mais variados mecanismos de complementação 
salarial em detrimento da implementação de processos de luta para melhoria das condições de 
trabalho (...)” (p.152).  
Consequentemente, faz com que as ações acadêmicas fiquem subordinadas aos 
interesses do capital externo privado, sendo cada vez mais comum na universidade pública a 




3.6 O Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades 
 
Neste contexto, organizado e fundamentado pelos investimentos e a política do 
Banco Mundial, que o Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades (REUNI) 
Decreto 6.069/2007, foi implantado desde 2003. 
Priorizando respostas aos anseios da sociedade que mostrava-se descontente com 
a falta de vagas nas universidades públicas, que atendia contraditoriamente alunos vindos em 





Por outro lado, observamos a política do governo federal que fortalecia, 
provocando indisposição com o segmento dos empresários, dificultando o aumento das vagas 
no programa ProUni. 
 Portanto, o governo então busca (guiado sobre os preceitos do Banco Mundial) 
resolver a demanda de vagas na universidade pública, já que apenas 3% dos jovens de 18 a 24 
anos chegam a universidades pública  (LEHER,2003). 
Consequentemente, o REUNI se torna um programa que ocupa na agenda do 
governo federal papel importante enquanto política social, sendo publicizado com forte 
incentivo publicitário. 
Este programa, o REUNI, não apenas agrega ao governo benefícios para sua 
imagem, mas também vai se definindo, conforme o Plano Diretor já elaborado pelo presidente 
FHC na Reforma do Estado, como responsável pela estruturação das formas e metas de 
manutenção dos contratos de gestão, bem como os pressupostos políticos conforme o ideário 
neoliberal do Processo de Bolonha.  
O Tratado de Bolonha, segundo Leher ( 2003), tem como origem o tratado de 
Maastricht (1992). A declaração de Bolonha 1999 é um conjunto de ideias desprovido de 
qualquer institucionalização, não têm uma regulamentação ou tipo de documento orientador 
legal; suas diretrizes são baseadas em conjunto com a Organização para Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), ligadas ao Banco Mundial, à UNESCO e às Empresas 
educacionais. Isto é, 
 
Embora originário na Europa, o modelo do Processo de Bolonha 
rapidamente foi recebido com indisfarçável entusiasmo pela UNESCO, pelo 
Banco Mundial e logo pelos governos Latino-americanos, como se 
depreende da Declaracíon de La Conferencia regional de Educacíon  
Superior em América Latina y Caribe (4 a 6 de junho), realizada em 
Cartagena de Las Índias, Colômbia. A ideia chave é desmembrar a 
graduação em dois ciclos, um genérico, bastante superficial, voltado para um 
maior contingente de jovens, outro de natureza profissional, direcionado para 
parcelas muito reduzidas, abrindo espaço para as instituições privadas 
ocuparem o novo filão de jovens que concluíram o primeiro ciclo , mas não 
encontraram vagas no segundo ciclo. O modelo pressupõe a mobilidade 
estudantil de forma a otimizar a ocupação do mercado educacional, 





Moura Castro e Simom Schwartzmam foram pioneiros na defesa desse 
modelo conjugado (Bolonha e Community Colleges), sendo então 
vigorosamente criticados pelo PT, mas ironicamente, o modelo acabou sendo 
apropriado pelo MEC no governo Lula da Silva, no Programa de 
Reestruturação e expansão das Universidades federais. (LEHER, 2003. p. 
11-12) 
 
Otranto (2006), levanta a questão do governo Lula 2004 em relação à educação 
profissional, a exemplo da divisão e direcionamento da natureza profissional, dividida entre 
uma parcela jovem muito reduzida, e outra, para o contingente de jovens que esperam uma 
melhor oportunidade da carreira escolhida. 
A “expectativa dos educadores de todo o país” , segundo (Otranto 2006, p. 13), 
era a de novos caminhos que já vinham sendo fundamentados por organizações e movimentos 
sociais organizados tanto no sindicato dos docentes como na comunidade educacional que 
compreendiam as necessidades da educação profissional envolto com as causas sociais 
balizadas teoricamente no campo educacional. 
Ao contrário do que preconizava, o governo Lula da Silva implementou ações em 
conjunto, e programa específico paralelo ao campo jurídico, antecipadamente, mesmo antes 
do Projeto de Lei Orgânica da Educação profissional e tecnológica dar entrada no Congresso 
Nacional (OTRANTO, 2006). 
Consequentemente, observamos que os passos seguintes significaram na pratica 
implementação de mudanças jurídico-normativa, como por exemplo, a edição de quatro 
decretos e uma portaria interministerial. São eles: Decreto nº 5154, de 20 de julho de 2004 
que regulamenta a oferta de educação profissional tecnológica de graduação, articulação entre 
os ensinos médio e técnico, Decreto nº 5225, de 1 de outubro de 2004, fortaleceu os Centros 
Federais de Educação Tecnológica (CEFET), e escolas tradicionais de nível médio, elevadas à 
categoria de instituições de educação superior, Decreto nº 5254, de 1 de outubro de 2004, 
dispõem sobre a organização dos CEFETs, como as principais escolas de educação 
profissional do país. 
Por outro lado, o que se percebe é a contraditória ação do governo Lula da Silva 
quando discursa sobre democracia, mas que apresenta como de interesse aos anseios 
principalmente dos jovens em relação à educação profissional; ainda, afirmando que o ensino 






Ou seja, o conjunto de medidas políticas voltadas para tecnologia e educação 
profissional não podem ser desvinculadas e/ou separadas da educação básica e da educação 
superior que se completam gradativamente nas etapas do desenvolvimento do educando. 
Otranto (2006) considera ainda que a proposta do governo Lula da Silva ao 
direcionar a educação para o campo da mercantilização traz mudanças nas instituições de 
ensino que preconizam cada vez mais o individualismo e o espírito de competitividade, sendo 
este mandamento base para a busca da empregabilidade e ascensão social.  
Levando assim, a formação voltada para exteriorizar no futuro trabalhador sua 
mais valia enquanto mercadoria, consequentemente, reforçando a ideia da empregabilidade 
numa sociedade cada vez mais dividida entre a mão de obra especializada e a automatização. 
Leher (2003) chama atenção para os indicadores de distribuição de renda e 
emprego  e para o perfil desse trabalhador jovem que vem sofrendo com o trabalho precário 
dentro da perspectiva do capitalismo, que se aproveita do excedente da massa da mão de obra 
para se utilizar da superexploração dessa força de trabalho. 
Outro ponto de destaque para este autor, é o contraste dos indicadores 
educacionais entre os anos de 1990 e 2000; onde, mesmo com a melhoria na expansão do 
ensino médio e do ensino superior, houve uma tendência à precariedade nos postos de 
trabalho devido ao excedente da mão de obra e consequentemente o baixo nível salarial; 
sendo assim, Leher (2003. p.19) afirma que: “os postos de trabalho não estão requerendo 
força de trabalho com bom nível de conhecimento e a elevação da escolaridade não está 
correspondendo à elevação da cultura científica, tecnológica (...)” 
Ou seja, existe contradição significativa que expõe claramente os interesses que 
determinam o mercado de trabalho e consequentemente a exploração da força de trabalho, 
deixando claro o motivo dos setores dominantes da economia, em especial os mecanismos da 
economia internacional, influenciando setores dominantes nacionais ao não investimento 
educacional. De fato, estes deveriam possibilitar uma verdadeira reforma educacional no 
Brasil que atendesse às necessidades reais de desenvolvimento, ou seja, uma Política Social 
Educacional  real. 
Neste sentido, Leher (2003) acrescenta: 
 
Os governos neoliberais e sócio-liberais negam o descaso pela educação 
popular apresentando a evolução dos indicadores numéricos da educação, 
em termos de anos de escolaridade, como comprovação de seus empenhos 





considerados em si mesmo como se realmente fossem avanços auto 
evidentes corroborados por números irrefutáveis. É preciso considerar as 
condições em que o trabalho pedagógico está sendo realizado e as 
possibilidades, por parte das crianças e jovens, de experiências educativas 
realmente fecundas e, ainda, levar em consideração as tendências históricas 
do avanço na escolarização. (...) (LEHER, 2003 p.19) 
 
De acordo com Leher (2003) passado 15 anos sobre o espectro de uma política 
social-liberal houve mudanças para educação, porém minimalista para os trabalhadores. A 
lógica da privatização seja ela nos formato público privado ou pura e simplesmente privado 
realizado pela agenda do então presidente FHC, possibilitou vantagem ao setor empresarial 
como isenções tributárias. 
Na problemática que envolve mecanismos para o acesso ao ensino superior ou 
técnico via privatização ou público ou privado; o ProUNI implantou cursos de tecnologia de 
curta duração, educação a distancia, expansão das unidades federais com contrato de gestão e 
a implantação do REUNI como a “menina dos olhos” com significados de inovação para a 
universidade somando ciência e tecnologia; essa inovação, importante fonte para estabelecer 
equilíbrio entre o mercado de trabalho e os meios de produção com a venda de serviços de 
pouca relevância tecnológica e cientifica. 
Assim, no período de 2008 a 2014, ainda vivemos estas condições, talvez com 
maior intensidade, onde o quantitativo e a aparência da expansão das universidades, sejam 
elas públicas ou privadas de maior ou menor excelência, continuam a produzir a lógica dos 
interesses do capital.  
Neste contexto a educação criativa, a educação com propósitos humanos, a 
educação de valorização e crescimento pessoal, a educação  transformadora acaba por perder 










CAPITULO IV - O CURSO DE BACHARELADO EM CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
DA UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES JEQUITINHONHA E MUCURI 
(UFVJM): O SENTIDO DA REFORMA. 
 
 
4.1. Panorama internacional e a expansão da Educação superior no Brasil  
 
O Brasil no ano de 2013 segundo dados do Censo da Educação Superior 
(CENSUP) conta com um total de 195 universidades, onde: 106 são da esfera federal, 119 da 
estadual e 76 da esfera municipal; compondo assim, a esfera pública. Com relação ao número 
de estudantes matriculados na graduação no ensino superior, observamos um total de 
1.252.952 estudantes na esfera pública federal.  
Embora estes quantitativos aparentemente sejam expressivos, quando comparados 
aos números do sistema privado de ensino, constatamos: 2.090 instituições do setor privado, 
onde, 86 são consideradas universidades e têm 5.421.639 de estudantes matriculados na 
graduação; ou seja, a rede particular detém 80% das matriculas nos cursos de graduação, 
segundo o CENSUP (2013). Observamos ainda que, entre os anos de 2012-2013 o número de 
estudantes ingressantes nas modalidades de graduação presencial do sistema nacional de 
educação superior pública federal chegou a 1.13 milhão (CENSUP, 2013), dando sinais de 
diminuição.  
Sendo assim, o setor privado apresenta maior oferta de vagas na graduação de 
ensino superior, porém em decorrência da saturação do mercado cada vez mais competitivo, 
com aumento das especialidades profissionais, inadimplência de segmentos sociais que tem 
dificuldade de arcar com os altos custos da educação superior, ainda enfrenta dificuldades que 
o levam a recorrer ao governo na tentativa de saná-las. 
Dentre as ações que o governo vem propondo para o setor privado, concordamos 
com Malvessi (2015), que o Financiamento estudantil (FIES) foi à medida que viabilizou o 
acesso dos estudantes aos cursos de graduação e a abertura de novas vagas no ensino superior. 
Contudo, observamos e procuraremos discutir esta ideia ao longo do texto: a qualidade e 
propósito da educação ficaram fragilizados diante de uma visão mercadológica fundada em 






Com o avanço do FIES, as empresas passaram a ter repasse garantido do 
governo, diminuindo o risco de inadimplência mesmo cobrando 
mensalidades maiores. Entre 2010-2014, o valor médio das mensalidades no 
ensino superior privado aumentou 13%, como revelou a reportagem do 
ESTADO em fevereiro, já o gasto do governo com o FIES, desde 2011, 




Nos programas de pós-graduação stricto sensu público federal, no ano de 2013, no 
Brasil, foram matriculados 203.717 e 31.691 estudantes em programa de pós-graduação em 
instituições privadas. Segundo o (INEP, 2005) a produção de trabalhos científicos da 
comunidade cientifica nos últimos anos representou 1,92% dos trabalhos publicados no 
mundo inteiro, sendo que 93% ficaram concentrados nos cursos de pós-graduação das 
universidades públicas totalizando 97% da produção cientifica do país. Atualmente estes 
dados segundo FAPESP (2012) em números representam 56 mil artigos científicos tendo um 
aumento 137% da produção nacional.  
Ou seja, apesar do expressivo investimento feito pelo governo no setor privado, a 
excelência de produção cientifica reconhecidamente pelo sistema nacional de avaliação ainda 
concentrou-se no setor público; colocando em dúvida a estratégia de fortalecimento no 
investimento às instituições privadas. 
Sendo assim, os aspectos acadêmicos e institucionais conservadores na formação 
profissional tornaram-se alvo de superação na educação superior brasileira, sendo necessários 
outros encaminhamentos, por parte do governo, na direção de profundas transformações. 
Historicamente a universidade segundo Domingues (2001), desde sua criação no 
Ocidente no século XIII traz duas contradições na forma de organizar as disciplinas, a 
primeira, em “(...) distinguir as disciplinas e instaurar dentro das disciplinas as especialidades; 
e a segunda, (...) a que levou a reunir as especialidades, disciplinas e áreas do conhecimento 
num espaço institucional (...)” (DOMINGUES, 2001, p.13). 
 Ou seja, observamos a criação dos departamentos abrigando segundo e conforme 
a natureza e afinidades do conhecimento em espaços comuns, tais como: escolas, faculdades, 
institutos e universidades. 
Domingues (2001) explica ainda, que a oscilação desse conceito de universidade 





conflitos entre generalistas e especialistas; isto é, na busca de unificar e alargar o 
conhecimento em atividades de transmissão, reprodução ou ensino e, ainda, na possibilidade 
de aprofundá-lo com atividades de criação, geração ou pesquisa. 
As consequências desse processo estão presentes em uma crescente e avassaladora 
acumulação de conhecimentos compartimentalizados associados às disciplinas e 
especialidades, mas que contraditoriamente não se reconhecem no conjunto da totalidade.  
É nessa concepção segmentada do conhecimento que o sistema  nacional de 
educação superior vem se ajustando conforme as reformas do ensino superior, como por 
exemplo as de reformas parciais e limitadas, ocorridas nas universidades nas décadas de 1960 
e 1970. Para aprofundamento dessas ideias, concordamos com Domingues (2001), ao refletir 
sobre as limitações e necessidades de transformação do modelo do ensino superior, apontando 
em sua terceira observação o seguinte,  
 
O terceiro sintoma mais recente, é a busca pela comunidade acadêmica de 
uma nova prática cientifica, fundada não mais nas alternativas do generalista 
e do especialista, mas numa simbiose dos dois, Isto porque se abandonou a 
fantasia de um retorno nostálgico ao holismo pré-cientifico, tido como 
impossível ou equivocado, bem como passou-se a considerar esgotada, 
conquanto necessária, a experiência do especialista contemporâneo, isolado 
no seu individualismo. Tal prática estaria assentada no especialista que, além 
de compartilhar os resultados de sua pesquisa, tenta articular e unificar o 
conhecimento, respeitando, no entanto, a diversidade dos conteúdos e das 
especialidades. E não no generalista que quer se especializar e que na busca 
de novas habilidades, permanece nos limites de um holismo difuso e 
nebuloso. (DOMINGUES, 2001, p.17)  
   
Nessa visão fragmentada do conhecimento, observamos consequências no 
panorama da educação superior aqui em discussão; ou seja, no conservadorismo da 
universidade e da sociedade acadêmica incorporando currículos de graduação poucos 
flexíveis e monolíticos disciplinarmente.  
A falta de diálogos com outras áreas do conhecimento aprofunda o distanciamento 





Além disso, podemos unir a este processo a seleção excludente para ocupação das 
vagas de graduação do ensino superior, a escolha profissional dos jovens sem maturação e a 
manutenção estrutural curricular de formação profissional. 
Sendo assim, vimos cada vez mais compartimentalizando o saber, isolando o país, 
cientifica e intelectualmente, dificultando o desenvolvimento e aprofundamento nas novas 
tecnologias num mundo globalizado e inter-relacionado. 
Os aspectos do funcionamento estrutural e operacional herdados do antigo regime 
de formação ainda se repetem e continuam se ampliando. Segundo o projeto de implantação 
das engenharias da UFVJM seguindo as diretrizes gerais do REUNI (2007),  
 
- Os atuais cursos de graduação são orientados quase que exclusivamente 
para formação profissional e, mesmo aqueles que não têm essa natureza, 
como os bacharelados em áreas básicas, mantem currículos concentrados, 
sem abertura para outras áreas do conhecimento.    
- A aprovação de propostas curriculares inovadoras enfrenta grandes 
dificuldades por conta de sua incompatibilidade com regras de classificação, 
organização e oferecimento de componentes curriculares. 
- A universidade pública brasileira ainda não conseguiu implementar, por 
falta de decisão política interna, na maioria das IFES, e de recursos 
financeiros, uma política de ações afirmativas, com efetivas garantia de 
permanência de estudantes que apresentem condições sociais desfavoráveis . 
- Os dois princípios norteadores básicos dos currículos contemporâneos, 
flexibilidade e interdisciplinaridade, são praticados por um número muito 
reduzido de cursos de graduação e os que os aplicam optam por um dos 
princípios, ao invés de concilia-los. 
- As práticas pedagógicas, adotadas nos cursos de graduação, são 
tradicionais, com predominância de aulas expositivas e uso incipiente de 
recursos tecnológicos e outras formas inovadoras de ensino. 
- As turmas apresentam, em geral, reduzido número de estudantes em 
componentes curriculares cuja natureza não requer essa baixa relação 
professor/aluno, predominando o padrão da formação em pequenos grupos. 
- Os espaços físicos das unidades universitárias registram, não raramente, 
considerável ociosidade no período noturno. 
- Os índices de evasão de estudante nos cursos de graduação atingem, em 







Aspectos tais como: a precocidade da escolha dos cursos nos projetos 
pedagógicos, índices altos de evasão de alunos, aprofundamento rígido e descompasso na 
formação profissional e grande diversidade de competências especializadas voltadas para o 
interesse do mercado de trabalho, são os desafios que a sociedade irá enfrentar com relação ao 
conhecimento e seus propósitos educativos o que suscita uma solução desafiadora para 
mudança do atual modelo, voltado para uma formação aberta às novas possibilidades, com 
caráter abrangente, flexível e integrador segundo as diretrizes do REUNI (2007). 
 Porém conforme Léda; Mancebo (2009) o documento do REUNI apresenta um 
forte apelo ideológico e social de construir e possibilitar educação superior as camadas 
populares nas universidades públicas com objetivos de uma formação ampla com baixos 
índices de reprovação, mas que “(...) as condições de oferta desse programa, como se discutiu 
anteriormente, sem o suficiente aporte de recursos, favorecerão tão somente a precarização da 
instituição e um ensino de ‘qualidade’ duvidosa”. (2009, p. 57). 
Por outro lado o governo vem por meio do Programa de Apoio ao Plano de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni), instituído pelo decreto nº 
6.096, de 24 de abril de 2007, consolidar uma ampla política de educação superior pública 
com a expansão das IFES. 
 
Segundo o Ministério da Educação, sua competência cumpre obrigação atribuindo 
por meio do Plano Nacional de Educação (Lei nº10.172/2001)2 o estabelecimento e o 
provimento de oferta no ensino superior público para aproximadamente 30% dos jovens na 
faixa etária de 18 a 24 anos, até o final da década. No entanto, o quadro que se revela diante 
das metas do Plano Nacional de Educação é outro; 
  
O número de jovens no ensino superior segue sendo muito baixo, 14,4% em 
2009. A meta do PNE era chegar a 30 % dos jovens no ensino superior. 
Nesse ritmo, o país demoraria 59 anos para cumprir a meta. O Brasil também 
é campeão de exclusão neste aspecto, nos outros países da América Latina a 
porcentagem de jovens no ensino superior é muito maior: Argentina 
40%, Chile 20,6%, Venezuela 26% e Bolívia 20,6%. Na última década o 
ensino superior pago cresceu duas vezes mais do que o público. A meta do 
                                                 
2  O novo PNED - Depois de uma década de ineficiência na solução de problemas cruciais da educação brasileira, o 
papel que o novo PNE deveria cumprir era o de estabelecer uma mudança profunda no investimento em educação. É 
preciso investir imediatamente 10 % do PIB e dar as bases para que a educação brasileira possa dar um salto. Sem isso o 





PNE era ofertar 40 % das vagas do ensino superior na rede pública, em 2002 
esse índice era de 29% e em 2010 é de 25%. A desigualdade no acesso ao 
ensino superior é altíssima. Apenas 5,6 % dos jovens que tem rendimentos 
mensais per capita de meio a um salário mínimo cursam o ensino superior. 
Para os jovens que se encontram na faixa de cinco salários mínimos ou mais, 
a porcentagem sobe 10 vezes: 55,6% cursam o ensino superior. (SARAIVA, 
2011, p.2) 
  
Ou seja, para Saraiva (2011), na prática, o PNE contribui para o fracasso das 
metas objetivadas; ou seja, 2/3 não foram concretizadas, os motivos para o descumprimentos 
das metas foram diversos: excesso de metas, a falta de indicadores para aferir o andamento 
dos trabalhos, desorganização dos estados e municípios quanto ao planejamento e 
principalmente a falta de recurso para subsidiar a meta da proposta. Outro agravante foi o veto 
em 2001 de 7% do PIB destinado para educação pelo Governo FHC e mantido pelos oito anos 
seguintes do Governo LULA. 
Neste aspecto as confluências entre o Tratado de Bolonha e as metas do PNE vão 
se configurando de forma que as hipóteses do tratado de Bolonha e suas diretrizes não 
correspondem racionalmente à ideia política, publica e democrática proposta para o ensino 
superior. 
 
É por todas essas razões que a educação superior enquanto bem público 
assumindo uma dimensão social e de política pública democrática, surge 
consideravelmente negligenciada no Processo de Bolonha. As associações 
representativas dos estudantes europeus têm-se afirmado como um dos 
setores mais críticos, observando que as condições dos estudantes raramente 
têm melhorado, que os entraves financeiros à mobilidade persistem, que a 
participação estudantil nos processos de avaliação continua muito frágil, que 
o acesso ao segundo ciclo (mestrado) e ao terceiro ciclo (doutorado) se 
encontra bastante dificultado em certos países, até pelo pagamento de taxas 
elevadíssimas que, segundo a OCDE, se devem progressivamente aproximar 
dos custos reais por aluno. No último relatório produzido, intitulado Bologna 
With Student Eyes (ESIB, 2007), os estudantes criticam as derivas 
economicistas e as lógicas do marketing à escala global na promoção 
comercial da educação superior a qual parece surgir como muita atrativa, 





terceiros com capacidade para pagar os estudos na Europa (LIMA; 




 Aqui no Brasil somado a estes entraves operacionais mais o corte feito por FHC 
de 7% recursos provindos do PIB, contribuíram para que o PNE se distanciasse da prática, 
registrando apenas sua “intenção sem viabilidade.” (SARAIVA, 2011, p. 2)        
Dentro deste contexto o REUNI não estabelece um modelo único de graduação 
para as unidades federais, mas sim uma diversidade de cursos. Conforme SARAIVA (2011), a 
efetivação do REUNI se dará sem prejuízos dos programas em desenvolvimento no âmbito do 
Ministério da Educação e dos sistemas de ensino, a meta é agregar esforços para ampliação de 
vagas substancialmente, visando o incremento do nível de qualidade da educação nacional. 
Ainda, 
 
(...) tem como objetivo central criar condições para a ampliação do acesso 
e permanência na educação superior, no nível de graduação, pelo melhor 
aproveitamento da estrutura física e de recursos humanos existentes nas 
universidades federais. (SARAIVA,2011, p. 2) 
  
A estratégia de planejamento da REUNI será em conjunto com as universidades 
que se comprometeram, no período de cinco anos, em consolidar as metas estabelecidas pelas 
unidades acadêmicas objetivando a avaliação dos resultados alcançados. 
É nessa direção que pretendemos discutir o Projeto Pedagógico do Curso 
Bacharelado em Ciência e Tecnologia (BC&T) da UFVJM e identificar as metas propostas 
pelo Plano Nacional de educação e como o Instituto de Ciência e Tecnologia - ICET da 
UFVJM vem cumprindo o desafio proposto pelo REUNI de garantir o acesso e uma educação 
de qualidade para um contingente de jovens e futuros trabalhadores. 
 
 
4.2. A expansão das federais e o surgimento da UFVJM 
 
A Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM) têm suas 





setembro de 1953 por Juscelino Kubitschek de Oliveira. Passou a condição de faculdades 
federais integradas de Diamantina (FAFEID) em 4 de outubro de 2002; publicando no Diário 
Oficial, a condição de Universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri em 08 de 
setembro de 2005 sob o decreto Lei nº11,173, de 06 de setembro de 2005. 
Os quatros campi da universidade Federal dos vales Jequitinhonha e Mucuri são 
os seguintes: Campus I e o campus JK, com sede em Diamantina (MG), formado por seis 
faculdades e 27 cursos de graduação; o Campus avançado do Mucuri, Localizado na cidade de 
Teófilo Otoni (MG), formado por três faculdades com 9 cursos de graduação e recentemente, 
2014 foram agregados mais dois campi, o de Janaúba com seis cursos e o campi Unaí com 5 
cursos 
Os dados a seguir são referentes ao quantitativo operacional da instituição e como 
ela estava estruturada com relação a matrículas, número de vagas, formandos e servidores 
docentes e técnico-administrativos até 2014 em Diamantina, onde se localiza a reitoria e no 
campus avançado do Mucuri: 
 












27 1570 4692 524 
Graduação 
Campus do 
Mucuri – Teófilo 
Otoni 
9 540 2105 256 
Pós – Graduação 
- Diamantina 
14 235 295 118 
Fonte: Tabela elaborada pelo autor, com base nos dados do site UFVJM (2014) 
 
Se dividirmos o numero de matriculados no ano de 2014 conforme os dados 
referentes da tabela pelo numero de docentes iremos ter aproximadamente um numero de 17 






Porém esta proporção de alunos por professor gera uma polemica sobre a 
qualidade do ensino o que não é vista pelo governo nem pelas universidades pelo contrario 
esta é uma das metas do REUNI ANDIFES (2015). Segundo Gustavo Balduíno, secretário-
executivo da Andifes “as instituições de ensino cumpriram com todas as metas de crescimento 
no programa” (...), mas que “nas conversas das universidades com o Ministério da Educação, 
chegou-se à conclusão que a relação de 18 para um não poderia ser reproduzida em todos os 
cursos”. 
Conforme as metas previstas pelo REUNI todo o processo que corresponde a 
expansão das universidades não podem ser vistas ou analisada separadamente, pois trata-se 
neste contexto de se fazer uma analise integrada das ações do programa sem correr o risco de 
uma analise e conclusões precipitadas ANDIFES (2015). 
Neste contexto a UFVJM esta em acordo as metas estabelecidas pelo REUNI; 
contudo, a quantidade de docentes por aluno parece muitas vezes insuficiente uma vez que 
nos  campi os docentes também incorporam a sua rotina diária funções administrativas, por 
exemplo, que os distanciam do tripé (ensino, pesquisa e extensão) tornando a relação 
pedagógica mais frágil. Ou seja, um docente não consegue se ocupar integralmente de 17 
discentes se for coordenador de curso, por exemplo, função que ocupa 20 horas de sua carga 
horaria de dedicação exclusiva.   
 
Tabela -2 Quantitativo de servidores docentes da UFVJM nos campi 
SERVIDORES DOCENTES 
 
Campus Qtde. Jun/2014 
Campus JK- Diamantina 433 
Campus do Mucuri – Teófilo Otoni 123 
Total geral 556 
Fonte: Tabela elaborada pelo autor, com base nos dados do site UFVJM (2014) 
 
É interessante mencionar que no campus do Mucuri, existiam apenas duas 
unidades acadêmicas, a Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas (FACSAE) e o Instituto de 
Ciências e Tecnologia (ICET), com a formação para engenharia iniciada no Bacharelado em 





(aprovação na instituição em 2008 e funcionamento a partir de 2009), observamos que os 
quantitativos apresentados referiam-se em boa parte, aos números da FACSAE (implantada a 
partir de 2004).  
Tal fato, também se aplica aos totais de técnicos concursados no campus do 
Mucuri, pois ainda estava em fase de implantação os setores que já existiam na sede em 
Diamantina e os técnicos concursados que entravam em exercício no campus eram lotados na 
FACSAE. Esta característica só foi alterada recentemente, em 2013. 
 
Tabela-3 Quantitativo de servidores e técnicos administrativos da UFVJM 
SERVIDORES TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
  
Campus JK- Diamantina 303 
Campus do Mucuri – Teófilo Otoni 75 
Total geral 388 
Fonte: Tabela elaborada pelo autor, com base nos dados do site UFVJM (2014) 
 
Assim, notamos que o quantitativo de servidores (professores, técnicos) no 
período de 2008 a 2014 pode ser considerado insuficiente para a criação de uma estruturação 
universitária completa que estivesse em acordo com a sede da UFVJM em Diamantina/MG. 
 
 
4.2.1 Elementos fundantes do Plano de Desenvolvimento da UFVJM 
 
Ao traçar seu PDI, a universidade Federal dos Vales Jequitinhonha e Mucuri 
(UFVJM) estabelece seu compromisso para com sua missão acadêmica e a forma como irá 
organizar e dispor seus recursos para sua construção. 
Para isso estabelece metas e compromissos de forma a atender prioridades 
buscando “um olhar reflexivo sobre o passado e uma visão prospectiva sobre o futuro que 
orientaram a composição de um diagnóstico situacional, fazendo emergir um elenco de 
providências que deverão constituir objeto de ênfase na futura linha de atuação.” (UFVJM, 





Nesta perspectiva, encontramos em seu PDI o estabelecimento de metas a serem 
atingidas estrategicamente, com vistas em uma atuação plena no ensino superior. Para a 
construção dessas metas, o levantamento reuniu os aspectos internos e externos que 
procuraram nortear e subsidiar seus interesses no período de 2012 a 2016, exibindo as 
seguintes etapas: 
 
- Etapa 1 Levantamento da situação atual, contemplando sua história, sua 
abrangência geográfica, elementos internos da UFVJM e seu meio externo; 
- Etapa 2 Perfil Institucional, definição de sua missão e dos desdobramentos 
subsequentes em termos dos objetivos gerais de crescimento e do futuro 
vislumbrado; 
- Etapa 3 Gestão e organização administrativa no contexto de uma 
Universidade Multicampi, abrangendo as alçadas decisórias, a gestão de 
pessoas, o atendimento ao discente e as relações com a comunidade; 
- Etapa 4 Estrutura acadêmica, envolvendo a linha didático-pedagógica, a 
oferta de cursos e programas, a produção científica, a atividade de extensão, 
a avaliação da Universidade, os alunos, os servidores técnico-administrativos 
e o quadro docente; 
-  Etapa 5 Infraestrutura física e acadêmica;. (UFJVM, 2012,p.7) 
 
Observemos que as estratégias apresentadas no PDI da UFVJM a colocam em 
consonância com as estratégias da primeira expansão universitária brasileira, empenhada na 
consecução de seus objetivos estabelecidos a partir de projetos e programas que viabilizem 
sua ação nos Vales do Jequitinhonha e Mucuri.  
É interessante salientar que os objetivos propostos devem expressar os resultados 
a serem alcançados no desenvolvimento da UFVJM, no período compreendido entre 2012 e 
2016. Estes foram estabelecidos de maneira a orientar as prioridades dos planos setoriais da 
região e programas de ação de suas unidades acadêmicas e administrativas.  
Na definição dos objetivos, a UFVJM considera quatro focos permanentes: “a) o 
acadêmico; b) o local de atuação profissional do acadêmico, tal como uma empresa, uma 





empreendimento próprio; c) o ambiente onde estão inseridos o acadêmico e a instituição; d) o 
meio organizacional da Universidade.” (UFVJM, 2011) 
Mais especificamente, 
 
Em relação ao acadêmico, os cursos oferecidos pela UFVJM abrangerão 
desde o campo da formação básica e instrumental até a formação 
profissional. A Universidade empenhará seu esforço educacional na 
construção de uma bagagem técnico-científica e humanística que coloque 
o acadêmico em condições de enfrentar os desafios atuais e futuros da 
profissão. O seu empenho deverá resultar na formação de um perfil 
profissiográfico que inclua: a internação de valores de responsabilidade 
social, justiça e ética profissional; a formação humanística e visão de 
conjunto que o habilite a compreender o ambiente onde está inserido e a 
tomar decisões em um meio diversificado e interdependente; a 
capacidade para uma atuação de forma multidisciplinar; a competência 
para atuar nas peculiaridades do ambiente regional. (UFVJM, 2011,p.20) 
 
Dessa forma os objetivos da UFVJM vão se enquadrando nas metas propostas 
pelo REUNI sendo alcançados de maneira gradativa buscando uma relação participativa; 
partindo do principio da valorização e interação humana tendo o cuidado em manter uma ação 
continua e pautada em uma relação interdisciplinar permeada no exercício de uma cultura 
ética.  
Podemos notar ao longo do documento norteador do desenvolvimento da UFVJM, 
a necessidade de a universidade cumprir um papel social, colado ao desenvolvimento regional 
dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. Os objetivos são apresentados no PDI da seguinte 
maneira:  
 
a) intensificar a atuação da Universidade junto à comunidade, integrando 
suas funções acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão para o atendimento 
das demandas sociais; b) ampliar a atuação da UFVJM no desenvolvimento 
social e econômico da região abrangida pelos Vales do Jequitinhonha e 
Mucuri; c) elaborar política de educação inclusiva da UFVJM; d) expandir 
suas unidades de graduação de acordo com as demandas futuras; e) expandir 
a cobertura da região no ensino à distância; f) planejar o incremento de 





Educação Superior com a Educação Básica; h) implementar mecanismos de 
gestão acadêmica e administrativa, de modo a alcançar um novo patamar de 
qualidade no exercício das funções acadêmicas; i) fortalecer a pesquisa 
mediante o incentivo ao desenvolvimento de programas, o intercâmbio com 
instituições nacionais e internacionais, a crescente qualificação de 
pesquisadores e grupos de pesquisa, bem como a divulgação do 
conhecimento produzido; j) informatizar e integrar em sistema a área de 
pesquisa; k) fortalecer as parcerias com órgãos governamentais, empresas e 
organizações do terceiro setor, para o desenvolvimento de programas 
educacionais de interesse mútuo; l) definir política de relacionamento com 
agências de fomento à pesquisa; m) estimular a extensão universitária, 
mediante o incremento da relação entre Universidade e os diversos 
segmentos da sociedade; n) promover a realização de fóruns de discussão 
com a participação de agentes multiplicadores para a definição de políticas 
públicas voltadas para o desenvolvimento sustentável da Região; o) 
estabelecer políticas internas de desenvolvimento de pessoas, na área 
docente e administrativa, que possam melhorar a titulação e promover o 
aperfeiçoamento continuado; p) implementar políticas de apoio ao corpo 
discente, incluindo ações nos âmbitos social, acadêmico e cultural; q) 
promover a revisão e adequação curricular de seus cursos; r) sistematizar a 
avaliação interna do desenvolvimento institucional e do ensino. (UFVJM, 
2011, p. 21-22) 
 
Dentro deste contexto é importante ressaltarmos e identificarmos a localização do 
UFVJM, entendendo os desafios a serem vencidos, já que a Universidade representa para 
região importante instituição para o seu desenvolvimento. 
A UFVJM está localizada na região Sudeste do Estado de Minas Gerais com uma 
população em torno de 77 milhões e 800 mil habitantes tendo uma densidade demográfica de 
84 habitantes por Km2 conforme dados do IBGE de 2009. O Índice de desenvolvimento 
Humano atualizado segundo IBGE (2010) teve um salto significativo chegando a 0,731 acima 
da média nacional. 
Dividido em mesorregiões Minas Gerais possui 853 municípios; a UFVJM esta 
sediada em Teófilo Otoni que compreende quatro dessas mesorregiões: Vale do 





Com exceção da região noroeste as demais, historicamente, são as que apresentam 
indicadores sociais de maior vulnerabilidade social apesar de geologicamente esta região ser 
privilegiada com recursos minerais de pedras preciosas. UFVJM (2012). 
Notamos que talvez o desafio da UFVJM seja o de possibilitar uma educação de 
qualidade na região, seguindo as metas de planejamento em confluências com os interesses 
dos mecanismos internacionais; e, ainda, lidar com a desigualdade de investimento do 
governo entre setor privado e o setor público de ensino superior numa área de abrangência 
onde se situa grande parte dos municípios com baixo Índice de Desenvolvimento Humano, 
com exceção de Teófilo Otoni, cidade sede, e Nanuque, ambas com um IDH de 0,701 
considerado alto e satisfatório para região (IBGE, 2010). 
   
4.2.2  Concepção dos cursos de Engenharia da UFVJM 
Conforme o documento institucional da universidade pesquisado, o projeto 
pedagógico das engenharias, Campus avançado do Mucuri, encontra-se o Instituto de Ciência 
e Tecnologia (ICET) que congrega uma formação de Bacharelado em Ciência e Tecnologia 
(BC&T) e as três engenharias (civil, produção e hídrica). 
Segundo o documento pedagógico do BC&T criado no ano de 2008, é um curso 
que agrega formação geral na área de Ciência e Tecnologia, a partir de uma visão crítica, 
reflexiva e sistêmica do conhecimento. O curso do BC&T tem duração de três anos, é 
ministrado nos campi de Diamantina e Teófilo Otoni e apresenta uma proposta pedagógica 
fundamentada nos pilares da flexibilidade, inovação e interdisciplinaridade seguindo os 
preceitos e diretrizes do REUNI. 
É importante mencionar, que no caso específico da UFVJM, em ocasião da 
implantação do BC&T, foi concebida a formação de tecnólogo como pré-requisito para a 
formação de engenheiro. Ou seja, o aluno ingressa no curso de bacharelado em ciência e 
tecnologia e ao final de três anos faz sua opção entre uma das engenharias oferecidas pelo 
ICET. 
O curso do BC&T possibilita ao estudante uma base genérica de conhecimentos 
com o intuito de proporcionar aos discente a aquisição das competências cognitivas 
necessárias para o enfrentamento dos desafios do mundo atual globalizado bem como sua 





Entre os cursos oferecidos pelo BC&T o aluno poderá escolher uma das 
engenharias, Civil, Hídrica ou Produção no Campus Avançado do Mucuri e as engenharias, 
de Alimentos, Química ou Mecânica no Campus Diamantina. Os campi de Janaúba e Unaí 
também oferecem formação, em forma de Instituto, de engenharia; entretanto dada a sua 
recente criação (2014-2015) foram excluídos das nossas análises. 
 O discente que ingressa no BC&T garantirá uma nova formação superior sem a 
necessidade de novo ingresso na Universidade, em aproximadamente dois anos a mais da 
formação básica recebida. 
 No mercado de trabalho é esperado que o estudante formado possa atuar nas 
áreas de Empresas privadas, setores públicos, gerenciamento de pesquisa e serviços aplicados 
nas áreas de Ciência e Tecnologia. 
 No entanto conforme analisa Leher (2013) a contradição da absorção do aluno 
formado nos moldes do REUNI está no desencontro da expectativa das empresas seja ela 
privada ou pública com a necessidade da força de trabalho que elas necessitam, pois em geral 
as empresas optam por contratar uma força de trabalho graduado em quatro ou cinco anos. 
 Outro aspecto da Análise de Leher (2013) é que com a massificação dos cursos 
de curta duração especificamente ligados a tecnologia e engenharia essa força de trabalho 
ficou com um custo reduzido para o empresariado “No caso do México muitas dessas 
instituições de cursos tecnológicos de curta duração estão significativamente esvaziadas em 
termos de matriculas” ( 2013, p. 337), ou seja, a garantia da absorção do aluno graduado neste 
molde para o mercado de trabalho é na verdade uma incerteza.     
O projeto do Curso de BC&T de concentração bacharelado interdisciplinar foi 
criado pela UFVJM (2008) e regulamentado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão 
(CONSEPE) resolução nº 20, de 27 de agosto de 2008. 
 O bacharelado interdisciplinar se enquadra dentro da proposta do REUNI, sendo 
um compromisso assumido pela UFVJM na realização de mudanças propostas por este 
programa de forma participativa e comprometida com a excelência da qualidade do ensino. 
No entanto a qualidade de ensino preconizada pelo REUNI e assumida pela 
UFVJM enquanto norteador para alcançar um ensino de excelência, está longe de se 
concretizar. 
 
Conforme o Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI (2012-2016) da 
UFVJM para alcançar tal qualidade e excelência, a UFVJM concentra seus investimentos no 
instituto, priorizando: a estrutura física e de recursos humanos, reorganizando a estrutura 
acadêmica curricular e renovando seus paradigmas de caráter epistemológicos, metodológicos 





Uma das contradições para o desenvolvimento dessas ações está na demora do 
aparelhamento estrutural físico das universidades públicas que compromete o 
desenvolvimento de pesquisas que necessitam de espaços equipados condizentes com a 
proposta de qualidade de ensino e pesquisa.   
O Plano de Ação (2008-2012), procurou estabelecer no projeto pedagógico do 
BC&T possibilidades de redimensionamento e implemento aspectos  comprometidos com um 
amplo desenvolvimento curricular de forma a integrar as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. 
Conforme o documento UFVJM (2008), esta ação pretendia viabilizar a melhoria 
da graduação reduzindo as taxas de retenção e evasão, como também a implementação de 
ações direcionadas a formação didático-pedagógica do corpo docente fazendo desse processo 
uma forma de incorporar novas metodologias em atividades de ensino, sendo importante que 
tais ações sejam bem sucedidas e reverberem em futuras políticas de melhoria da educação 
básica. 
É interessante mencionar que no período da pesquisa, de 2008 a 2014, 
encontramos a seguinte situação no que se refere à evasão escolar e a quantidade de 
estudantes matriculados no instituto sediado no campus do Mucuri: 
 
Tabela - 4  Diplomação, evasão e retenção por curso. 
Periodo Ingressantes Diplomação Evasão Retenção 
2009/1 122 81 66 3% 39 31 9 % 2 16% 
2009/2 120 56 46 6% 57 47 5% 7 58% 
2010/1 122 55 45 0% 59 48 3% 8 65% 
2010/2 123 31 25 2% 68 55 2% 24 19 5% 
2011/1 127 34 26 7% 63 49 6% 30 23 6% 
2011/2 137 18 13 1% 71 51 8% 48 35 % 
2012/2 176 17 9 6% 58 32 9% 101 57 3% 
2012/1 156 1 06% 44 28 2% - - 
2013/2 132 0 00% 36 27 2% - - 
2013/1 131 1 07% 43 32 8% - - 
2014/2 122 0 00% 30 24 5% - - 
2014/2 123 0 00% 30 24 3% - - 






Por exemplo, mencionamos a dificuldade de manutenção dos discentes nos cursos 
de engenharia, pois o curso superior de graduação do BC&T não oferece como modelo 
formativo a profissionalização técnica, mantendo uma carga horária de 2.400 horas e período 
de integralização curricular de três anos. Ou seja, o discente ao ingressar na UFVJM em busca 
de uma das engenharias ofertadas, não entende esta formação inicial genérica de três anos 
com diploma e, muitas vezes, acaba por desistir do curso de tecnólogo e nem faz opção por 
uma formação complementar de dois anos em uma das engenharias.  
Tal fato exemplifica o que se pode notar na tabela apresentada anteriormente, ou 
seja, observamos um crescente número de alunos ingressantes no BC&T e um número 
reduzido de estudantes concluintes, ou seja, a proposta do ensino de qualidade do REUNI 
posta em pratica pela UFVJM até então não está conseguindo segurar o aluno em seus cursos, 
o que demonstra uma contradição nesta qualidade de ensino.  
 
  4.2.3 Aspectos gerais acadêmicos do Projeto do BC&T 
Conforme o projeto pedagógico do BC&T (2008) a importância do compromisso 
das diretrizes da comunidade acadêmica universitária com a formação interativa do estudante 
responsável para com os interesses do desenvolvimento da região que compreende os vales do 
Jequitinhonha e Mucuri dá-se na forma como os novos conhecimentos científicos e 
tecnológicos são gerados, difundidos e apropriados pela sociedade em geral, eliminando 
responsabilidades exclusivas de transmissão das instituições educacionais. 
A aprendizagem é um processo de transformação autônoma e continua por isso os 
egressos dos cursos tornam-se importantes agentes de responsabilidade abrangendo vários 
níveis educacionais e em especial o nível superior.  
A formação de nível superior requer domínio de tecnologia, informação e 
comunicação sendo imprescindível a capacidade de selecionar critérios de relevância ética e 
rigor, pautados na autonomia para organizar e produzir. 
A reestruturação do mundo trabalho, e sua flexibilização, exigem cada vez mais 
no processo formativo do estudante o conhecimento generalista, e este passa a ter maior 





O esforço de formar e preparar estudantes críticos no enfrentamento de problemas 
deve ser exercitado em ampla escala somando cidadania e formação social. 
É neste contexto conforme o projeto pedagógico do BC&T vem trabalhando e 
inovando sua abordagem pedagógica e concepção de profissionais, buscando fundamentos na 
formação básica e profissional plena e não em especializações fragmentadas e restritivas 
cientificamente.  A organização do BC&T (2008) busca no ensino promover atividades que 
estimulem a participação de eventos, palestras, debates, oficinas e tantos outros elementos 
agregadores para formação como, por exemplo, refletir sobre problemas da organização social 
e política, as consequências da produtividade acelerada, conquistas tecnológicas, princípios 
éticos da atividade humana em relação ao meio ambiente, a destruição dos recursos naturais, 
entre outros. 
Nesta perspectiva, segundo as propostas do BC&T (2008) se fazem através da 
organização curricular em eixos trans e interdisciplinares apontados pelo REUNI como 
norteadores no entendimento e reflexão sobre os valores que sustentam a atual conjuntura 
socioeconômica do mundo.  
Além disso, segundo o projeto pedagógico do BC&T é utilizado princípios 
argumentativos de proposição a um novo paradigma na formação dos jovens universitários 
nas áreas tecnológicas e cientifica, de forma a capacitá-los e potencializá-los com um olhar 
voltado para a inovação e investigação. 
Porém como gerar novos conhecimentos como verbas reduzidas pelo governo 
para educação pública, sem uma estrutura física de laboratórios equipados, sem espaços de 
experimentos, sem bibliotecas atualizadas, sem refeitórios e condição digna de trabalho para o 
docente sem acumulo de funções administrativas e salários condizentes com a função etc... 
 
4.2.4 Estrutura Curricular do BC&T  
 O projeto pedagógico do BC&T (2008) na sua elaboração demonstra 
preocupação com uma formação critica e criativa, em consonância com a formação de um 
profissional pensante fundamentado em pesquisa cientifica, capaz de acompanhar novas 
tecnologias. Na sua estrutura curricular têm o principio de seguir e atender as novas demandas 
sem se tornar repetitivo com relação as formas tradicionais acadêmicas, substituídas agora 






- Ampliar o currículo básico em extensão e profundidade no que diz respeito 
à Informática, Computação Cientifica, às Ciências Naturais, às Ciências de 
Engenharia e a Matemática. 
- Estruturar o currículo profissional de modo a atender as demandas das 
tecnologias modernas e emergentes e incorporar disciplinas que permitam 
uma inserção mais rápida dos formados na sociedade moderna. 
- Incorporar disciplinas na área de humanidades, tais como História da 
Ciência e gestão para sustentabilidade, com intuito de desenvolver a 
capacidade critica no exercício da atividade profissional e da cidadania. 
 - Estimular e desenvolver nos estudantes as habilidades de descobrir, 
inventar e sistematizar, características respectivamente das Ciências naturais, 
das Engenharias e das Matemáticas. 
- Individualizar, ainda que parcialmente, o currículo de modo que o aluno 
possa desenhar sua formação profissional de acordo com sua vocação e suas 
aspirações. Para isso é necessário um elevado grau de flexibilidade da matriz 
curricular da Universidade. (UFVJM, 2008, p. 18) 
 
Nesta direção, na tentativa de contemplar as expectativas mencionadas 
anteriormente, o documento indica a necessidade de se projetar esta formação nos seguintes 
eixos da estrutura curricular:  
 
I – Formação Geral - obrigatória, destinada a garantir aquisição de 
competências e habilidade que permitam a compreensão pertinente e critica 
da realidade natural, social e cultural. 
II – Formação Especifica – destinada a proporcionar aquisição de 
competência e habilidades que possibilitem o aprofundamento num dado 
campo do saber. (UFVJM, 2008, p.18) 
 
Notamos que é reforçada no Projeto pedagógico do BC&T (2008) a centralidade 
em uma sólida formação básica que se complete posteriormente com outros estudos e que 
tenha flexibilidade com a atual realidade da demanda de mercado. O grau de Bacharel em 
Ciências e Tecnologia terá um ciclo de três anos podendo ser terminado e desenhado, 
possibilitando ao egresso sua inserção no mercado de trabalho após a formatura. Os alunos 
que continuarem os próximos dois anos de formação poderão também desenhar e moldar sua 





Kuenzer (2000) vai chamar esta formação de inclusão para absorção da força de 
trabalho graduada nos moldes de cursos “aligeirados” de inclusão excludente que 
supostamente possibilita a empregabilidade dessa força de trabalho no mercado, mas que 
conforme a autora “(...) o conjunto das estratégias que apenas conferem “certificação vazia”, e 
o por isto mesmo, se constituem em modalidades aparentes de inclusão que fornecerão a 
justificativa, pela incompetência, para a exclusão do mundo do trabalho, dos direitos e das 
formas dignas de existência”. (2000, p. 15). O que vem a reforçar nosso debate sobre a real 
intenção dessa formação de nível superior que amplia e facilita a formação superior no setor 
público, mas que ao mesmo tempo atende aos interesses do mercado produzindo uma força de 
trabalho acrítica, técnica e adaptada a reestruturação produtiva.  
 
 
 4.2.5 Principais linhas pedagógicas do BC&T. 
 
A proposta apresentada pelo projeto do BC&T (2008) está pautada na necessidade 
de se fazer mudanças no ensino frente ao conservadorismo tradicional das universidades; para 
isso é necessário, mesmo que lentamente, implantar um modelo que atenda as exigências dos 
novos tempos. 
Entendemos que quando o documento do BC&T propõe a ruptura com o ensino 
tradicional e põem como meta preparar o aluno para atender as exigências dos novos tempos 
busca na verdade adequar o conhecimento tradicional com as exigências da lógica da 
reestruturação produtiva entendida no contexto da proposta do BC&T por novos tempos.  
 O Projeto do BC&T propõe que o estudante deva assumir postura ousada para o 
enfrentamento das dificuldades existentes; a ideia não é parear com o já consolidado, mas sim 
valorizar a inovação. 
Sendo assim, a proposta do BC&T baseia-se, com coerência, em princípios já 
mencionados em relação à educação superior, buscando: 
 
- Agregar diferentes áreas do conhecimento em um mesmo núcleo, 
maximizando suas interações. 
- Promover uma formação integral do estudante expondo-o aos 
conhecimentos científicos, característicos do estado atual da ciência, bem 





- Promover um intenso intercambio interdisciplinar tanto na pesquisa como 
no ensino, valorizando a percepção pelo estudante como sujeito do 
aprendizado. (BC&T,2008, p.20) 
 
No Bacharelado em Ciências e Tecnologia (BC&T) da UFVJM o egresso poderá 
adquirir uma formação generalista, que lhe permitirá um conhecimento básico; concluída esta 
etapa, estará apto academicamente a fazer opção por um dos cursos de Engenharia vinculados 
ao Bacharelado interdisciplinar conforme as normas estabelecidas pela universidade. 
No campo de trabalho o egresso poderá atuar nas áreas: empresa privada, setor 
público (pesquisa e estudos aplicados), setores de gerenciamentos (bancos e outras 
instituições) e terceiro setor (atividades de pesquisa e desenvolvimento). O aluno com titulo 
de bacharel poderá escolher uma das engenharias e também dar continuidade a vida 
acadêmica com a pós-graduação adquirindo outras possibilidades para as exigências do  
mercado.  
  
Segundo Bruno (2011) sobre este contexto da educação diz o seguinte:  
 
A educação, nesse contexto, teve de ser reformulada. A pedagogia das 
competências é a forma contemporânea de subordinar a aprendizagem às 
novas necessidades do capital, tanto no que se refere aos trabalhadores que 
atuam dentro das empresas quanto aos que trabalham fora dela, 
encarregando-se da reprodução da classe trabalhadora em diferentes âmbitos. 
Á medida que níveis mais complexos de escolaridade se abrem para 
segmentos mais amplos de trabalhadores, em razão de necessidades 
colocadas pelo desenvolvimento tecnológico e por todas essas mudanças no 
sistema capitalista, é necessário reformular os currículos, repensar a duração 
dos cursos de nível pós médio e mesmo superior, tendo em vista adequá-los 
relativamente aos cursos direcionados para a formação de gestores e de 
capitalistas.( 2011, p. 553-554). 
 
Ou seja, todo e qualquer conhecimento nesta perspectiva de formação que se 
encontra em prática nas universidades e que será referencia para as gerações futuras de 
trabalhadores terá como base o saber técnico e adaptativo buscando nessa nova força de 
trabalho um sujeito capaz de assimilar regras e competências impostas pelo mercado de 






4.2.6 As disciplinas do BC&T 
 
Segundo o Projeto Pedagógico do BC&T as disciplinas obrigatórias estão 
direcionadas para a promoção integral do processo de conhecimento, levando ao estudante 
aspectos do conhecimento voltados para a realidade tecnológica compatível com seu tempo. 
Estas disciplinas têm como meta agregar e somar conhecimentos básicos às áreas essenciais 
das Ciências Exatas da seguinte forma:  
 
- 20 disciplinas, perfazendo 88 créditos – 1320 horas, 55% da carga horária 
incluindo laboratório, experimental ou computacional. 
- 3 disciplinas de comunicação, linguagem, informação e humanidades, 
perfazendo 12 créditos – 180 horas, 7,5% do curso, a serem escolhidas de 
um grupo de 9 disciplinas. 
- Disciplinas com opção limitadas e fundamentais das áreas de engenharia 
sendo : 4 disciplinas , perfazendo 16 créditos- 240 horas, 10% da carga 
horária do curso, escolhidas de u   grupo pré-determinado, contendo 19 
disciplinas 
- Disciplinas de livre escolha modificam o status da formação básica da área 
de interesse do aluno sendo cuidadosamente orientada pelos docentes, 
seguindo a seguinte configuração: 6 disciplinas previamente selecionadas, 
perfazendo 24 créditos, 360 horas, 15% da cargo horária do curso, 
escolhidas de um grupo pré-determinado, contendo 34 disciplinas.  
- Atividades Complementares, totalizando 100 horas, aproximadamente 
4,2% do curso. 
 - Os cursos de formação de engenheiro terão duração de dois anos 
totalizando com o período de conclusão do Bacharelado em Ciência e 
Tecnologia cinco anos.  
- Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) ou projeto Dirigido, 200 horas, 
aproximadamente 8,4% do curso. (UFVJM, 2008, p. 28) 
 
Todas as Atividades de extensão e pesquisa, desenvolvidas pelo projeto 
pedagógico do BC&T (2008) têm como objetivo proporcionar ao egresso uma vivencia 
acadêmica que irá oportunizar experiências e contatos com áreas nas quais ele fará escolhas 





Outro aspecto do projeto do BC&T (2008) em relação aos trabalhos de conclusão 
do curso está na possibilidade de substituição do TCC por um projeto dirigido que será 
preparado e estudado ao longo dos três anos do Bacharelado que também agrega em sua 
dinâmica o exercício da parceria, já que o mesmo só é possível quando realizado em duplas e 
grupos, o que representa no futuro capacidade de trabalhar em equipe. 
O modelo apresentado pelo BC&T é contraditório na sua execução, pois o 
principio adotado para preparar o aluno a corresponder às exigências dos novos tempos 
entendido aqui como a reestruturação produtiva contrariamente exige um individuo cada vez 
mais individualista, ou seja, comprometido apenas com uma parte do processo seja ela 
mecânica ou ideológica. 
Fica claro que uma formação que integra conhecimentos, que busca o 
desenvolvimento critico e criativo não condiz com o aluno que irá se adaptar as exigência do 
mercado dos novos tempos. 
Segundo dados do PP, esta proposta de projeto dirigido não se destina apenas a 
solução de problemas práticos do cotidiano de uma empresa ou outros setores da sociedade, 
mas também investiga determinados casos e problemas propostos pelos docentes orientadores 
ou mesmo agrega sugestão do próprio estudante. 
  Conforme aponta o documento analisado do BC&T (2008) o compromisso da 
comunidade universitária e as diretrizes acadêmicas têm como objetivo uma formação capaz 
de possibilitar aos indivíduos uma ação interativa e responsável na sociedade. Acompanhar a 
velocidade das novas tecnologias e as formas como a sociedade absorve esse conhecimento, 
não excluem das instituições educacionais responsabilidades para com a transmissão de 
conhecimento. 
O processo de transformação da aprendizagem é autônomo e continuo, sendo uma 
grande responsabilidade educacional em todos os níveis principalmente do ensino superior 
garantir uma formação de qualidade ao egresso dos cursos do BC&T. 
 Porém, se levarmos em consideração as transformações que passam o mundo do 
trabalho na atualidade das nossas discussões, com sua reestruturação e flexibilização, exigem 
cada vez mais do processo formativo conforme analisa Antunes (2009),  
 
Novos processos de trabalho emergem, onde o cronometro e a produção em 
série são substituídos pela flexibilização da produção, por novos padrões de 
busca de produtividade, por novas formas de adequação da produção à 





Buscam-se novos padrões de gestão da força de trabalho, dos quais os 
“processos de qualidade total” são expressões visíveis não só no mundo 
japonês, mas em vários países de capitalismo avançado e do terceiro Mundo 
industrializado. O toyotismo penetra, mescla-se ou mesmo substitui, em 
varias partes, o padrão taylorismo-fordismo. (sobre essa polemica ver, entre 
outros, Murray, 1983: Harvey, 1992; Cortat, 1992; Gounet, 1991 e 
1992;Amin, 1996,). Presenciam-se formas transitórias de produção, cujo 
desdobramento são também agudos, no que diz respeito aos direitos do 
trabalhador. Estes são desregulamentados, são flexibilizados, de modo a 
dotar o capital do instrumental necessário para adequar-se à sua nova fase. 
Essas transformações, presentes ou em curso, em maior ou menor escala, 
dependendo de inúmeras condições econômicas, sociais, políticas, culturais. 
Étnicas etc., dos diversos países onde são vivenciadas, penetram fundo no 
operariado industrial tradicional, acarretando metamorfoses no trabalho. A 
crise atinge ainda fortemente o universo da consciência, da subjetividade dos 
trabalhadores, das suas formas de representação, das quais os sindicatos são 
expressão (...). Quais foram as consequências mais evidentes e que merecem 
maior reflexão? A classe-que-vive-do-trabalho estaria desaparecendo? ( 
ANTUNES, 2009, p. 206-207). 
 
Ou seja, a formação para essa nova forma de reestruturação e flexibilização do 
mundo do trabalho exigirá preparar futuros profissionais que se adaptem e se orientem 
conforme as exigências dessa nova realidade no mundo do trabalho contradizendo o projeto 
pedagógico do BC&T. 
Para isso segundo o projeto  do BC&T (2008) em sua dinâmica avaliativa deverá 
propor futuramente uma aprendizagem contínua, onde os processos de aprendizagem e a auto 
avaliação se completam enquanto elemento agregador na formação e capacitação do egresso 
tendo uma periocidade de eventos voltados para a discussão de projetos e discussão dos 
segmentos de pesquisa das engenharias em consonância com os programas pertinentes da 
Universidade. 
A implantação do projeto de curso do BC&T (2008) segundo seu documento 
norteador está ciente das diversidades de opinião e que o exercício do consenso faz parte do 
aprendizado da mudança. Atribuir falhas do ensino superior ao antigo regime já não cabe 





curto prazo. Isto é, precisamos de desconfiança, dúvida e medo, colocando em pauta aquilo 
que se apresenta neste processo de mudança. 
Projeto chama atenção ainda, para o cuidado que se deve ter com o confronto de 
ideias, prioriza e indica a abertura de diálogo e equilíbrio, o desafio para o mundo moderno do 
trabalhador do bacharelado interdisciplinar será manter relação com outras instâncias na 
tentativa de abrigar o egresso na perspectiva da profissionalização. 
Entretanto, retomamos aqui a importância dos projetos de educação se revelarem 
enquanto os programas e projetos pedagógicos apresentam os resultados alcançados com seus 
objetivos; por exemplo, o baixo investimento do PIB para a educação, na precariedade de 
recursos institucionais das universidades e na precarização do trabalho docente, podem 
comprometer os objetivos traçados pelas universidades. 
Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE, 2013), em comparação com outros países “em 2010, o Brasil ultrapassou a Hungria 
(4,6%), a Itália (4,7%) e equiparou-se à Suíça (5,6%). As porcentagens, no entanto, escondem 
os valores reais e a má distribuição desses recursos no país”, ou seja, o Brasil investe pouco e 
os resultados consequentemente dos investimentos acompanham o mesmo ritmo.  
Conforme aponta o INEP (2013) a estimativa do percentual do investimento 
Público direto em educação em relação ao produto interno bruto  (PIB) sinaliza esta má 
distribuição quando aponta que dos 5,6% do PIB apenas 0,9% vão para o ensino superior e 
4,7% são aplicados no ensino básico gerando desequilíbrio no recurso aplicado. 
Isso significa que a educação “do ponto de vista do capital, (...) representa um 
verdadeiro colapso do seu controle sobre a produção de capacidade de trabalho 
comprometendo o processo de crescimento econômico na sua base” (BRUNO, 2011, p. 561).  
O que faz com que esta situação não permita que estudantes e professores possam se apropriar 
da condição de criador e transformador, revertendo tal capacidade em seu beneficio. 
 
 4.3  Contextualização da formação dos engenheiros  
 
No capitalismo a profissão de engenheiro normalmente atinge determinada 
parcela social que opta pela formação técnico - cientifica, voltada para atividades que utilizam 
da ciência no processo produtivo e lhe é outorgada historicamente a qualificação de modo 





A universidade, enquanto aparelho ideológico tem assumido seu papel na função 
de disseminação do conhecimento no processo de trabalho e consequentemente da estrutura 
social; ou seja, “neste último caso, tem o objetivo estrutural de inculcar nos indivíduos, ao 
lado de outros aparelhos, a ideologia dominante, quer através de instituições ao nível da 
sociedade civil, quer através de medidas tomadas ao nível da sociedade política” 
(KAWAMURA, 1981, p.50). 
Neste contexto, ao estar inserida e vinculada aos interesses de grupos 
hegemônicos, as escolas de engenharia vem se adequando e caracterizando no processo 
histórico brasileiro às diferentes fases do capitalismo. 
Não faremos uma discussão mais aprofundada sobre a evolução da engenharia 
neste processo, mas salientaremos alguns pontos importantes e influências, e discutiremos os 
aspectos que fazem da engenharia um meio de interesse do capital. 
Chirache (1995) descreve da seguinte forma a formação técnica superior de 
engenheiro na Europa, 
 
A Europa apresenta grande diversidade em matéria de formação tecnológica 
superior. Cada país forma seus engenheiros e seus técnicos à sua maneira, 
mesmo se a função de engenheiro corresponde em toda parte 
aproximadamente à mesma realidade profissional. A formação de técnicos 
não existem de maneira significativa senão na Bélgica, na Grã Bretanha e na 
França. Na Alemanha, o sistema “dual” de ensino em alternância, que 
comporta uma parte preponderante feita nas empresas e pode ser assimilado 
ao aprendizado, formam operários, funcionários e técnicos fora das 
instituições acadêmicas. De um modo geral, os cursos técnicos têm uma 
duração de dois anos e recobrem a totalidade das grandes especialidades 
tecnológicas, Esses cursos de caráter profissional incluem estágios em 
empresas e relações com os meios profissionais. Na Bélgica, há os 
“graduados industriais”, que são formados em uma dezena de especialidades, 
em escolas e institutos técnicos. Eles se situam entre os “técnicos 
secundários” e os engenheiros industriais que conhecemos na França. Na 
Grã-Bretanha, a formação de técnicos corresponde ao Hi-gher National 
Diploma (HND), diploma conferido em dois anos (tempo integral) ou três 
anos (sandwich course), sob a responsabilidade do Business and Technicion 
Education Council (BTEC) e preparado nos polytechnics e nos collleges of 





por um lado, nas seções de técnicos superiores dos liceus, a fim de obter o 
diploma de técnico superior (BTS) e, por outro lado, nos institutos 
universitários de tecnologia (IUT), que concedem o diploma universitário de 
tecnologia (DUT). (...) pela existência de suas inúmeras escolas de 
engenharia a França diferencia-se nitidamente dos demais países europeus, 
onde os cursos de engenharia se encontram na universidade: existem mais de 
170 escolas na França, contra cerca de 15 grandes universidades técnicas na 
Alemanha...Enquanto as escolas francesas foram criadas no inicio do século 
XVIII para satisfazer às necessidades do estado e, depois da indústria, as 
universidades técnicas alemãs têm como objetivo o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia; mais recentemente, as fachhocchschulen adquiriram 
a possibilidade de conferir diplomas de engenharia correspondentes às 
funções de engenheiros de produção. Na Itália, a formação de engenheiro 
faz-se unicamente nas universidades. Existem cerca de trinta faculdades de 
engenharia, as mais conhecidas das quais são o politécnico de Milão e o 
Politécnico de Turin; no sul da Europa, a Espanha tem dois tipos de 
formação universitária, curta e longa: escola universitária técnica e escola 
técnica superior. Na Grã–Bretanha, as universidades e as polytechnics 
concedem os bachelars of Science e os bachelars of engineering, mas só os 
polytechnics preparam para o diploma de engenheiro técnico (...) 
(CHIRACHE,1995,p. 96)   
 
O caráter técnico - cientifico do ensino da engenharia em relação ao conjunto do 
ensino superior no Brasil, sofre influências da industrialização na concepção de um padrão 
tecnológico aqui adotado, como também no ensino dessas informações. 
Este padrão adotado estava acentuado e presente nas escolas de engenharia como, 
por exemplo, na Escola de Engenharia Mackenzie College, que tinha investimentos 
provenientes da América do Norte e os aspectos da formação era pragmático e funcional.  
A Escola de Engenharia Mackenzie College foi constituída inicialmente em uma 
residência em São Paulo “(...) da qual surgiu uma escolinha doméstica, iniciada pela esposa 
de um missionário norte americano (...).” (KAWAMURA, 1981, p. 52) 
Outra escola de engenharia, a Politécnica de São Paulo, neste período, se 
caracterizou por um modelo e conteúdo de ensino teórico e genérico, mas mantinha 





americanas; influências estas antecedentes aos projetos de sua criação com semelhanças 
curriculares. 
Assim, o ensino de engenharia no Brasil tinha influências diretas da Europa e do 
sistema norte americano, pois atendia aos interesses de grupos dominantes nas formações. 
Segundo Kawamura, “no sentido de estender sua ação controladora sobre as novas áreas de 
atividades então em expansão” (1981, p.56); ou seja, dessa maneira as empresas aproveitavam 
da força de trabalho técnica e ideologicamente adequada aos seus padrões tecnológicos. 
Porém, para que se transmitissem os modernos conhecimentos tecnológicos e se 
efetivasse esta expansão, foram necessários investimentos financeiros e adaptações para 
instalações dos cursos de engenharia.  
As adaptações se fizeram necessárias, pois mesmo tendo um grupo técnico 
altamente especializado principalmente em tecnologia industrial não eram compatíveis com o 
universo tecnológico referencial naquele momento pelo ensino de engenharia, sendo 
necessário adaptar o modelo pragmático importado.  
Os novos setores econômicos voltados para o desenvolvimento moderno da 
tecnologia alavancaram a instalação de escolas de engenharia através do Estado que 
possibilitaria a reserva de oportunidade de trabalho voltado para tecnologia, porém restrita aos 
membros de determinada classe social. Ou seja, 
 
Desde o Segundo Império, o diploma de nível superior passou a conferir ao 
seu portador, não só autoridade profissional, mas principalmente, a reforçar a 
condição de componente de um novo grupo social dominante. Este ultimo 
aspecto foi bem caracterizado por Cruz Costa nos seguintes termos: “ (...) 
durante o Segundo Império, a velha nobreza dos brasões de armas 
portuguesas, de famílias entroncadas na tradição lusitana, foi lentamente 
substituída por uma nobreza nova, oriunda dos senhores de engenho, dos 
fazendeiros de café e dos comerciantes portugueses das cidades, cujo títulos 
universitários europeus, ou diplomas de bacharel dos novas faculdades que o 
Império criara passariam a constituir uma nova espécie de foro de nobreza”. 
(KAWAMURA, 1981, p.57)  
 
A seletividade demonstra aspecto que revela o caráter elitista do ensino de 
engenharia e evidencia uma importante função social das escolas na reprodução das condições 





tecnicamente uma elite privilegiada, e por outro lado, criando um excedente escolar que é 
aproveitado em funções menos qualificadas, mas importante e necessário para economia 
capitalista. 
Essa seleção elitizada de profissionais formados tem o papel de delegar funções 
de autoridade em determinadas áreas do conhecimento técnico e de se sobressair em 
oportunidades de trabalho e posição de decisão. 
Assim, Kawamura (1981) acrescenta ainda, a regulamentação do profissional de 
engenharia, que fez com que o próprio mercado de trabalho fizesse uma seleção. 
Outro ponto a ser mencionado e importante para entendermos esta dinâmica, diz 
respeito às reformas introduzidas no ensino de engenharia que se orientavam pela produção 
industrial com a diversificação de novos cursos para profissão; ou seja, observamos que a 
diplomação continuava orientada e concentrada pelo conhecimento genérico e tradicional 
voltado exclusivamente para a engenharia civil. 
É importante salientar que as mudanças realizadas nas décadas de 1960 no ensino 
de engenharia devem ser observadas antes e depois de 1964, que após a guerra e as mudanças 
políticas adotadas pela constituição de 1946, influenciada pelo caráter liberal e de ideologia 
norte americana, tiveram como efeito o afrouxamento da ação do Estado no ensino que passa 
a estreitar vínculos com os governos pós 64 e desencadeando reformas educacionais. 
O governo autoritário de 64 e as mudanças constitucionais logo atingem a 
infraestrutura da sociedade civil e consequentemente o controle sobre os aparelhos 
ideológicos de ensino; neste caso, os cursos de engenharia enquanto aparelho ideológico de 
Estado e funções de dirigentes nas organizações econômicas.  
Nesta direção, as consequências da tomada dos aparelhos ideológicos do Estado 
pelo regime de 64 são reforçadas por Kawamura, 
 
A eficácia das escolas de engenharia, enquanto aparelho ideológico de 
Estado está também na manutenção de privilégios para seus egressos. 
Quanto ao conteúdo, o controle estatal imprime sua orientação para o ensino 
eminentemente técnico, especializado e hierarquizado, visando formar o 
profissional “para empregos bem determinados e para uma posição definida 
na hierarquia social e na divisão do trabalho”. A não incorporação de 
disciplinas que possibilitem uma visão humanista e critica de sua própria 
formação e posição social mostra uma preocupação das escolas de 





emprego prático, e, como disse Gorz, em “domesticar os indivíduos de 
maneira a que se insiram rapidamente na ordem hierárquica e autoritária da 
fabrica, do laboratório ou da burocracia”. Nestes termos, a formação do 
engenheiro leva-o a inserir-se no conjunto de trabalhos parcelares, um dos 
requisitos fundamentais para a acumulação capitalista (KAWAMURA, 
1981, p.83 - 84). 
 
As medidas de manutenção dos privilégios para os egressos nessas escolas 
preservam o caráter elitista da formação em contraponto às camadas populares e a sua própria 
deterioração, e ainda, a criação de vantagens relativas especificas do mercado de trabalho do 
engenheiro. 
Ou seja, através da manutenção de mecanismos de seleção para ingressar nas 
escolas de engenharia e a hierarquização no próprio ensino de engenharia que seleciona para 
uma determinada parcela, observamos que a formação em engenharia, vem sendo considerada 
uma formação privilegiada que não era permitida a todo egresso. 
Assim sendo, o curso integral privilegia e diferencia a formação profissional para 
aqueles que não disponibilizam recursos financeiros que os sustentem durante a jornada 
integral de estudo.  
A saída seria os cursos hierarquizados de engenharia de curta duração, mas estes 
acabam por imprimir a aceitação e a condição de subordinação no trabalho e a manutenção de 
distinções no nível superior.  
Portanto, na formação do engenheiro fica clara sua configuração de capacitação 
adaptadora favorecida pela crescente concentração de aspectos especificamente técnicos e 
tecnológicos, em detrimento dos aspectos econômico, político e social, o que vem reforçar 
uma posição acrítica frente às questões que se fazem de extrema importância para 
compreensão do contexto atual e os fenômenos sociais ocasionados pela relação globalizada 
no mundo do trabalho. 
       
 
4.4 A demanda de engenheiros para o mercado de trabalho  
O trabalho qualificado no Brasil há tempos vem levantando discussões nos meios 
institucionais, políticos e empresariais permeando questões preocupantes voltadas para a 





 Assim, pretendemos buscar elementos na discussão que nortearão o entendimento 
no que concerne particularmente à demanda de engenheiro no mercado de trabalho e como 
esta profissão vem apresentando seu fluxo de aproveitamento para absorção da demanda da 
produção e desenvolvimento econômico.  
As contradições entre a falta de força de trabalho qualificada, particularmente 
engenheiros, para o desenvolvimento econômico e o elevado fluxo de recém-formados nesta 
área destoam da lógica de oferta e procura por esta graduação. 
 Segundo o IPEA (2013) esta contradição de oferta e de procura da força de 
trabalho de graduados em engenharia pode ter relação com as décadas de 1980 e 1990 
somando a outros três elementos potenciais que se relacionam, à baixa qualidade da formação, 
déficit de competência especificas, o que ocasiona pouco ou nenhuma mobilidade para 
regiões afastadas do grande centro e um distanciamento de gerações cada vez mais reduzido 
relativamente à oferta de engenheiros entre 35 e 59 anos no Brasil. Isto é, 
 
(...) pode ser reflexo apenas do fenômeno atual, conhecido como bônus 
demográfico, pelo qual o pico da população brasileira em idade ativa tem 
sido incorporado ao mercado de trabalho. Isto é, tem havido um grande fluxo 
de jovens profissionais no mercado de trabalho, independente do seu grau de 
escolaridade. O fenômeno, no entanto, pode também denotar uma relativa 
escassez de profissionais de engenharia em idade intermediária e níveis de 
experiência mais elevados. Neste caso, o aumento do percentual de jovens e 
trabalhadores com mais idade traz consigo custos crescentes de treinamento 
de novos profissionais e também de retenção de profissionais experientes, 
mas em idade próxima ou superior à da aposentadoria. (MACIENTE; 
NASCIMENTO, 2011, p. 14). 
 
Nesta perspectiva, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2013), 
realizou uma pesquisa focada na escassez de profissionais engenheiros; de forma a não 
confundir os resultados de sua pesquisa com a disseminação de ideia dos meios de 
comunicação cotidiano abrindo mão de recursos hipotéticos. 
A pesquisa entrevistou os dirigentes empresariais nas áreas de pesquisa, 
desenvolvimento e engenharia, os dados oficiais utilizados foram coletados do aparato 
estatístico brasileiro RAIS/ M T E Censo Escolar/Inep-MEC, Censo/IBGE e de outros órgão 





A descrição destes dados servirá para discutirmos com outros autores ligados à 
área de engenharia e tecnologia, com o intuito de estabelecermos um paralelo com nosso 
objeto de pesquisa. O quadro abaixo traz as seguintes informações reveladoras: 
 
     Tabela- 5   indicadores de escassez de mão de obra de engenheiro 
Pergunta/Indicador Resposta A resposta sinaliza escassez? 
Houve queda recente no emprego 
e, principalmente, no número de 
recém-formados em engenharias? 
Não, em verdade houve 
crescimento vigoroso do emprego 
e principalmente do número de 
recém-formados em engenharia. 
 
Não 
O crescimento no emprego e no 
número de recém- formados em 
engenharias foi menor que o 
crescimento do PIB? 
Não, este crescimento vigoroso foi 
bem maior que o crescimento do 
próprio PIB. 
Não 
Houve crescimento no diferencial 
do salário dos engenheiros em 
relação à média? 
Não, este se manteve estável, tanto 
em relação à média geral quanto 
em comparação somente ao 
pessoal com nível superior. 
 
Não 
Houve queda no desemprego dos 
engenheiros? 
Sim. Entre 2000 e 2010, ela caiu 
de 4% para 2%. Mas cabe notar 
que esta taxa é historicamente 
baixa. 
Sim 
Houve aumento dos engenheiros 
em ocupações típicas, com 
valorização das mesmas? 
Sim. A proporção dos engenheiros 
em ocupações típicas aumentou, 
bem como o diferencial de salário 
entre exercer uma ocupação típica 
de engenharia e exercer outra 
ocupação. 
Sim 
Há rotatividade dos engenheiros 
conjugada com queda na diferença 




Fonte: Tabela elaborada pelo autor com base nos dados obtidos pelo documento de pesquisa do IPEA 2013. 
 
O quadro apresenta resultados interessantes, que vão além do senso comum; ou 
seja, não há escassez de engenheiro no mercado de trabalho no Brasil ou quando aponta uma 





salários para os engenheiros; porém, no quadro este dado não apresenta um comportamento 
destoante de outras profissões de nível superior. Mas o fluxo de recém-formados apresenta 
elevação considerada alta em relação à demanda no mercado de trabalho (IPEA, 2013).  
Gusso & Nascimento (2012) apresentam outro dado importante que “cruza” com 
os referenciados no quadro: são os relativos à expressiva expansão na década de 2000 das 
áreas de engenharia de produção e construção. Em 2009 a procura nas áreas de engenharia se 
deu pela oferta de cursos, embora os indicadores apontassem para a crescente procura nessas 
áreas do que no conjunto do sistema, por exemplo, ciências matemáticas e ciências da 
computação, as vagas com maior expansão foram as de engenharia de construção e produção.  
Nos anos de 2010 a 2012 houve forte aceleração na procura dos cursos nas áreas 
da engenharia que a expansão da demanda já se fazia mais significativa do que a oferta, no 
entanto a oferta não deixou de ocorrer (GUSSO; NASCIMENTO, 2012). 
Outra questão a ser mencionada se refere à qualidade dos cursos de engenharia, o 
quantitativo até então crescente, não se coloca como um problema numérico na ocupação de 
vagas no mercado “assim deve–se manter até pelo menos 2020 para cenários de crescimento 
econômico em patamares de até 4% ao ano.” (GUSSO; NASCIMENTO, 2012, p 7) 
A questão da quantidade dos egressos formados no ensino superior adentrando no 
mercado de trabalho não é um problema de falta dessa força de trabalho no mercado, o 
problema estaria na qualidade dessa força de trabalho, queixa recorrente (...) “observada por 
pesquisadores, gestores, públicos e políticos” (...), com anuência principalmente do meio 
empresarial. (GUSSO; NASCIMENTO, 2012, p.7)  
A contradição da escassez dessa mão-de-obra estaria neste hiato da oferta e da 
procura colocando no mercado de trabalho, um quantitativo cada vez maior de força de 
trabalho, sem a qualificação compatível para as necessidades do próprio mercado. Ou seja, a 
qualidade da formação dos egressos nos cursos de engenharia não estaria satisfatoriamente 
atendendo aos interesses dos empregadores, razão pela qual a ideia de escassez generalizada 
influenciaria o senso comum. 
Outro dado importante e relevante desse descompasso quantitativo e qualitativo 
da força de trabalho com curso superior em engenharia aponta para questão geracional visto 
na falta de profissionais com maior experiência. O grande número de bacharéis não compensa 
a escassez de profissionais com experiência em postos de gerenciamento e supervisão.  
Essa defasagem de engenheiros em meio de carreira seria uma consequência da 





profissão estava em baixa (...) o incremento de conclusões de cursos nesse período teria sido 
menor do que o desejado (mesmo que isso não tenha sido percebido na época) e apenas hoje 
provoca este efeito”. (GUSSO; NASCIMENTO, 2012, p. 8) 
De fato, a formação superior voltada para áreas de engenharia demandam de um 
complexo pedagógico e infraestrutura condizentes com o desenvolvimento da ciência, 
tecnologia e inovação. É preciso considerar a qualidade dos cursos que formam engenheiros 
observando os múltiplos elementos associados para alcançar esta condição. 
A centralidade da discussão feita está na percepção de que a instituição 
Universidade Pública de qualidade, compromissada com o ensino superior conforme aponta 
Teixeira (2007), tem em sua essência a articulação, a ligação entre os que sabem e os que 
querem aprender, a imaginação é a atmosfera que permeia e dá sentido as coisas. Esse 
processo deve transcorrer numa inquietação, numa busca constante de conhecimento e 
realização; “é essa inquietação de compreender e de aplicar que encontrou afinal a sua casa. A 
casa onde se escolheu toda a nossa sede de saber toda a nossa sede de melhorar é a 

























Nossa proposta de pesquisa procurou focar as questões emergentes que 
compreenderam o período de 2008 a 2014, analisando a conjuntura e o processo de 
construção de uma política pública de expansão do Ensino Superior tendo como objeto de 
analise o curso de Bacharelado em engenharia do Instituto de Ciência e Tecnologia (ICET) da 
Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), situado no Campus 
avançado do Mucuri em Teófilo Otoni/MG. 
Assim sendo, para o estabelecimento da centralidade dessas discussões partimos 
da nossa própria trajetória como professor contratado na UFVJM, campus do Mucuri, que nos 
trouxe questionamentos iniciais que contribuíram para o desvendar dessa realidade; ou seja, 
são eles: 1) Como se estabelecem as confluências entre as expectativas estabelecidas no 
projeto de expansão das universidades públicas brasileiras e a lógica do capital na formação 
discente, na perspectiva do projeto de implantação dos cursos de engenharia da UFVJM no 
campus do Mucuri; 2) De que forma a UFVJM se insere no contexto da expansão do ensino 
superior das universidades federais e quais as confluências presentes no processo da formação 
profissional? 3)Qual “formação” em engenharia seria adequada? 4) Em que base se estabelece 
esta formação de engenheiro? 5) Quais as possibilidades de mercado de trabalho para este 
profissional no vale do Mucuri? E, ainda, 6) Como formar para um mercado de trabalho em 
uma região que não possui indústria?.  
Partindo destas preocupações e na tentativa de encontrarmos respostas 
procuramos analisar e contextualizar o objeto de nossa pesquisa observando os seguintes 
aspectos: de que forma a universidade transmite seu conhecimento mantendo princípios que 
atendam o modo de produção capitalista; do ponto de vista mercadológico com se processa 
este ideário de educação e seu continuísmo para manutenção de uma ideologia de mercado 
neoliberal voltada cada vez mais para uma reestruturação produtiva flexível do capital. 
Nesta perspectiva, nossa pesquisa fundamentou-se em analisar como se processa 
as confluências e as transformações no mundo do trabalho buscando nesta analise recolher 
dados e organizá-los possibilitando, sua interpretação a partir de um prisma histórico, tendo o 
cuidado de observar as manifestações singulares desse processo para não cairmos em opiniões 
e conclusões pré-estabelecidas e de cunho simplista. 
Assim, partimos do contexto de observação do processo de transformação do 





organismos que constituem a nova ordem econômica globalizada se organiza no espaço 
político social. 
Foi importante nesta análise, para entendermos os mecanismos internacionais de 
apropriação e a lógica de desterritorialização com uma idéia mistificada em aberturas de 
fronteira de interesses comuns para desenvolvimentos entre países, que contraditoriamente 
reflete os interesses de uma política de mercado voltada para expansão do capital. 
Ou seja, dessa forma pequenos grupos de países desenvolvidos impõem medidas 
de austeridade econômica, facilitadas na abertura de uma economia globalizada firmada em 
“consensos” internacionais fragilizados e subalternizando países em desenvolvimento. 
Um dos efeitos causados pelos organismos internacionais com uma política que 
voltada aos propósitos da lógica de mercado e que interferem diretamente nas políticas 
públicas é a regulação dessas com medidas compensatórias o que afeta diretamente a 
Educação Superior. 
Dentro deste contexto procurando entender o objetivo da educação superior nos 
governos FHC e LULA e como se processaram essas transformações econômicas 
globalizadas de ideais neoliberais no cenário nacional na política desses governos e seu 
continuísmo. 
Isto é, nossa pesquisa nos remeteu a analisar o continuísmo da política de 
educação superior pública norteada pelo receituário econômico neoliberal na visão ideológica 
de um governo que se coloca como partido de esquerda, porém segue e mantém o programa 
sugerido pela política internacional. 
Nesta perspectiva, nessa pesquisa de caráter documental, cabe entendermos as 
confluências dos dois governos utilizando de documentos institucionais sancionados por 
ambos, correspondentes no período de cada governo, buscando em Leis e programas 
partidários suas propostas para com a educação superior frente ao desenvolvimento produtivo, 
emprego e principalmente como esta educação forma para novos conhecimentos e estabelece 
novas possibilidades de desenvolvimento para o Brasil.  
Para contextualizar os pontos discutidos da política de expansão das universidades 
de educação superior pública norteado pelo receituário neoliberal e posta em pratica nos 
governos FHC e LULA, analisamos a criação do Curso de Bacharelado em Ciências e 
Tecnologia (BC&T) da Universidade Federal dos vales Jequitinhonha e Mucuri (UFVJM), 





Para isso procuramos relacionar o projeto pedagógico do Instituto de Ciência e 
Tecnologia (ICET) com os documentos que trazem no seu corpo textual as diretrizes, 
programas, metas e propósitos da expansão das universidades públicas de ensino superior. 
Como objeto de análise buscou apresentar e discutir a formação de engenheiro na 
UFVJM sem a pretensão de avaliar tecnicamente a proposta pedagógica do curso, mas sim 
entender esta enquanto importante para o desenvolvimento e demanda do mercado de trabalho 
na região dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, mais especificamente em Teófilo Otoni.   
Diante dos documentos consultados e analisados buscou-se entender como se 
afinam o engendramento das políticas de educação superior públicas com o receituário 
internacional econômico de ideologia neoliberal. 
Neste sentido, a restruturação produtiva apresenta um cenário significativo na 
transformação do trabalho seguindo regras defendidas pela ordem econômica internacional; 
ou seja, essa mudança no processo da reestruturação produtiva desencadeia mudanças na 
dinâmica econômica e consequentemente nas políticas sociais. 
Este modelo de desenvolvimento tem seu avanço nos anos 1970 e acompanharam 
também mudanças na sua estrutura operacional de acumulação do capital, inovações 
tecnológicas e modalidades de produção mais enxutas que aprimoram o modelo de produção 
taylorismo/fordismo. 
Com a necessidade de adaptar a força de trabalho para as novas formas de 
produção reforça-se a prioridade de formar trabalhadores com competência técnico-
operacional. 
Ou seja, dentro da lógica do capital este modelo de força de trabalho seria ideal 
para assimilar e aceitar o novo contexto de produção, para isso teria o Estado que redefinir sua 
política pedagógica fundamentando com os princípios da nova ordem econômica produtiva o 
individualismo e a competividade. 
Em outras palavras, preparar a força de trabalho para ocupar postos de trabalhos 
flexíveis e, ao mesmo tempo, formar um contingente excedente de força de trabalho “(...) para 
aceitar passivamente as condições laborais de precariedade, informalidade ou desemprego” 
(SOUZA, 2010, p.137). 
Essa nova ordem econômica vem em parceria com o governo brasileiro 
empreendendo e adaptando um novo tipo de força de trabalho se valendo de medidas políticas 





O significado da reestruturação produtiva nos Vales se configura com miséria, 
pobreza e não acesso à educação de qualidade e contraditoriamente forma um trabalhador 
escolarizado e provavelmente sem emprego no futuro por não haver um mercado especifico 
na região para a absorção dessa força de trabalho graduado em engenharia como, por 
exemplo, indústrias no segmento químico, indústria automobilística, construtora de grande 
porte , empresas de logística e tecnologia etc. 
Saviani (1989) afirma que como consequência da nova reestruturação do trabalho 
e da educação constrói-se no discente à errônea ideia de trabalho e emprego transformando a 
essência do trabalho; processo de transformação e conscientização de si numa simplista ideia 
de que ter qualificação é ter empregabilidade. 
A ideia de Naranjo (2015, p.34) reforça esta questão que a formação proposta para 
os engenheiros dos Vales é robótica e cheia de mesmice, que na prática só aumenta o 
contingente de trabalhadores qualificados, mas que não conseguem ser absorvidos pelo 
mercado de trabalho fato este reforçado pela falta de empresas de médio ou grande porte nesta 
região dos Vales.  
A lógica neoliberal que, muitas vezes, ganha força em determinadas regiões do 
país não se mostra plausível aqui na região dos Vales o que deveria estar sendo observado na 
formação do engenheiro em Teófilo Otoni/MG; infelizmente conhecida como a cidade que “já 
teve”, Teófilo Otoni e região ainda não consegue absorver este contingente de recém 
formados. Por exemplo, esta cidade “já teve” a concessão de uma zona de livre exportação, 
que pouco agrega na economia local. 
Isso nos remete a afirmação de que, por um lado a expansão das universidades 
pode trazer e impulsionam desenvolvimentos específicos para determinada região, como 
também concretizam preceitos importantes como dispõem a LDB, LEI 9.394/96; porém pode 
reforçar interesses  e objetivos que apenas dão continuidade ao status quo do capital. 
Outro ponto importante e interessante nesta discussão que afeta a formação do 
engenheiro na UFVJM é a idéia de culturalização de um sistema de aperfeiçoamento de 
produção elaborada como uma cartilha rigorosa a ser seguida. 
Concordamos com Heloani e Piolli (2005,p.33) “essa lógica da qualificação 
evidencia o olhar do empresário para aquisição cada vez maior de um trabalhador adaptado à 
nova reestruturação técnica da produtividade (...)”, ou seja, o engenheiro da UFVJM corre o 





Assim, constatamos que esta filosofia pedagógica se enquadra no projeto 
pedagógico dos cursos de graduação da UFVJM (2008, p. 15) que afirma que os projetos 
pedagógicos estão em conformidade com as orientações do MEC/CNE, que contemplam uma 
formação generalista “o curso de Bacharelado, sem cunho profissionalizante, possibilitará 
uma sólida base de conhecimento e competência cognitiva a formação do egresso sem a 
necessidade de uma profissionalização precoce” (p.15). 
Na prática a formação de engenheiro da UFVJM pode estar voltada 
exclusivamente para criação de um excedente de força de trabalho tendo este discente o risco 
de ser um nobre desempregado com uma escolaridade de nível superior de qualidade média 
desvinculada das necessidades da região, ou seja, do desenvolvimento regional e do mercado 
local. 
Ao mesmo tempo, sentimo-nos motivados com a pergunta: como num cenário de 
vulnerabilidade, onde não existe um polo industrial e uma política de desenvolvimento pode o 
engenheiro gerar mais valia? Segundo Motta (2010), “(...) não basta apenas produzir, é 
necessário que o trabalhador gere mais-valia (...)”, ou seja, não basta apenas ter uma formação 
superior que possibilite a empregabilidade e a produção, é necessário que o trabalhador gere a 
mais-valia, servindo ao capitalista. 
Concordamos com Bruno (2011) que, ao por em dúvida o aproveitamento da força 
de trabalho excedente, e quanto isso implica na continuidade da desigualdade ela afirma que 
este contexto se reforça com os preceitos do processo de Bolonha que “estratificou diversos 
cursos em diferentes níveis de complexidade e tempo de duração, massificando o ensino 
superior”. 
Dessa forma o projeto pedagógico do BC&T (2008) caminha para concretizar 
estes preceitos de Bolonha como também vislumbra uma formação curricular que 
provavelmente não absorverá a força de trabalho idealizada para o desenvolvimento regional 
de Teófilo Otoni; ou seja,  “estruturar o currículo profissional de modo a atender as demandas 
das tecnologias modernas e emergentes e incorporar disciplinas que permitam uma inserção 
mais rápida dos formados na sociedade moderna” (UFVJM, 2008, p.18). 
 
O governo FHC consolidou em seus dois mandatos de 1995 – 1998 e 1999-2003 
os objetivos que vinham sendo colocados também pelos governos anteriores de Fernando 
Collor e Itamar Franco; estes, definindo o sistema educacional na construção do trabalhador 





O processo de estagnação da universidade pública por meio do controle social, a 
falta de investimentos no ensino superior, massificação da força de trabalho via educação, 
foram os moldes para garantir o receituário subordinado aos interesses do capital. 
No entanto o governo FHC dentro da lógica globalizada neoliberal segundo Neves 
(1999) criou a dualidade no sistema educacional: uma afetando a massa trabalhadora e a outra 
para a classe média, mais indicada à burguesia. Nesta estratificação da escolarização, o 
trabalhador se adapta aos mecanismos da produtividade para servir aos grandes grupos 
internacionais.  
Cria-se neste contexto de privilégio de classe na educação superior a falsa ideia de 
uma cultura empresarial privada no cotidiano da sociedade o que em uma região onde Teófilo 
Otoni se localiza, concretiza como já dito o engenheiro nobre, porém com um futuro incerto 
de empregabilidade. 
Segundo Buarque (1994) percebemos isso com maior clareza: a universidade vem 
se aprisionando aos moldes do mercado “abandonou o papel de formar pensadores e optou 
por formar profissionais e teóricos programados para cumprir papel especifico na cadeia de 
produção” (p.58-59). 
Essa forma de se apropriar da força de trabalho combinando educação e 
conhecimento para atender a dinâmica produtiva, a primeira vista, parece uma valorização da 
equidade e solução alternativa para a sociedade; mas, contraditoriamente, estimula a 
valorização da educação e conhecimento voltado para dar suporte e regular a competitividade. 
O projeto pedagógico do BC&T (2008) se afina com estes propósitos de uma educação 
voltada para competitividade e adaptável ao mercado em seus objetivos educacionais, está no 
documento: “consideramos que cursos bem elaborados permitirão ao egresso uma 
flexibilidade suficiente para se adaptar às novas demandas do mercado de trabalho logo após 
a formatura” . (UFVJM, 2008, p.19)  
 
Em outras palavras a estratégia da formação superior nos moldes do interesse da 
ordem mundial econômica e de ampliar as reservas da força de trabalho adaptável, porém 
qualificada para os objetivos da nova reestruturação produtiva. 
Kuenzer (2000, p.15) vai compreender esta formação de aprendizagem como uma 
“inclusão excludente” o Estado promove medidas de combate ao desemprego garantindo 
dentro de políticas educacionais uma formação profissional, mas não garante absorção dessa 
força de trabalho. Ao mesmo tempo em que é garantido ao discente à formação como direito, 
não lhe é garantido à inclusão no mundo do trabalho; ou seja, a educação superior ajusta a 





(Tanguy, 1999, p.65) selecionando o contingente de formados adaptados ao modelo neoliberal 
descartando habilidades criativas e competências. 
 O governo FHC neste sentido executou com excelência a cartilha do Banco 
Mundial seguindo esses fundamentos adequando as universidades e outros serviços públicos a 
nova formação da força de trabalho. Fato este explicitado nos anos 1995 e 1998, 
exemplificados nos arrochos para classe trabalhadora do setor educacional, professores no 
auge de suas carreiras produtivas com desempenhos expressivos nas pesquisas tiveram que se 
aposentar precocemente; “tratava-se de desmontar a ideia de que um país precisa de pesquisa 
para se desenvolver”.( LESBAUPIN, I; MINEIRO, A, 2000,p.48) 
O governo FHC foi firmando e consolidando a visão neoliberal financiada pelo 
Banco Mundial empenhado no desmonte de processos garantidos democraticamente pela 
participação coletiva dos trabalhadores da educação minando projetos voltados por uma 
educação de qualidade nas universidades públicas. Segundo NEVES (1999) o governo FHC 
aos poucos foi introduzindo mecanismos de privatização nas universidades públicas 
introduzindo parceria pública e privada. Na pratica as universidades públicas foram perdendo 
sua autonomia “inversamente ao que acontecia nos anos 1980, quando a universidade tinha 
autonomia no planejamento e na execução de programas de capacitação docente para rede 
pública de ensino” (p. 145). 
Sguissardi (2001) afirma que foi central no governo FHC a construção do novo 
povo cidadão e que as mudanças realizadas seriam para acompanhar o novo paradigma 
fundado numa racionalidade crescente e irreversível para os ideais mercantis. 
As ações do governo FHC traçadas pela influencia dos consensos internacionais 
da economia mundial no Brasil e a visão de financiamento do Banco mundial para educação, 
foram as mais duras para universidade pública sufocando sua autonomia e impedindo a 
construção de uma educação pública de qualidade.  
Já no governo LULA, totalmente oposto aos seus discursos nos tempos de 
sindicalista no ano de 1970/1980, protagonizou em seu governo (2003-2010) algo inusitado 
no Brasil. LULA manteve a formula do receituário do Banco Mundial com o desafio de 
conciliar à educação superior a inclusão social e o desenvolvimento, com a ideologia e os 
preceitos do partido dos trabalhadores para que estes não interferissem nos acordos firmados e 





Entre as metas do programa do Partido seguindo a proposta contemplada pela 
REUNI (2007), estimulou o aumento das vagas sendo proposto pelo governo do PT um 
aumento de 30% nos cursos noturnos. 
No entanto, segundo Cunha (1995) os acordos internacionais firmados 
anteriormente interferem diretamente na autonomia do desenvolvimento do país e do controle 
social, ou seja, a universidade pública já não tinha plena autonomia.  
Consequentemente, nos períodos de 2003-2006 observamos que o governo LULA 
mantém os acordos internacionais, sem significativas mudanças de qualidade na educação 
superior exceto pela expansão das universidades quantitativamente.  
Notamos e consideramos importante evidencia da pesquisa realizada, a 
constatação da forma que o projeto do governo LULA buscou para manter as metas para 
educação superior, orquestradas e firmadas pela ordem econômica mundial sem alterações 
significativas e mantendo medidas dos governos anteriores. 
As metas nº12 e nº20 do PNE (2014) apontam investimentos públicos de 
investimentos previstos de 7% do PIB; segundo dados do INEP houve avanços no 
investimento da educação pública (2012) “(...) o investimento público em educação alcançou 
6.4% do PIB”, já a meta nº12 indica um aumento na taxa bruta de matrículas do segmento 
público de 50%. 
Ou seja, o governo LULA, apresentava uma fragilidade no cumprimento de sua 
plataforma para com as metas do PNE. Isso fica claro segundo o PNE (2014) que aponta que 
as metas para alcançar níveis satisfatórios para o desenvolvimento da educação superior ainda 
estão longe do idealizado; “o aspecto regional para o alcance objetivado pelo PNE para 
educação superior se torna mais complexo quando se faz necessário o entendimento das 
instituições federais, estaduais e privadas”. 
O que significa maior articulação planejada entre estas instituições para melhor 
oferecer uma educação de qualidade bem como se afinar com objetivos dos documentos, 
diretrizes e programas institucionais.  
Porém a contradição de maiores investimentos do governo para o setor privado, já 
discutido ao longo do texto, reforçada ainda mais no PNE (2014) que aponta: “atualmente, as 
matriculas públicas totalizam apenas 27%, enquanto as privadas perfazem 73% conforme 
aponta o Censo da Educação Superior de 2012” (p.41). 
A garantia de uma educação gratuita de qualidade para todos conforme Art. 206 





evidenciam que no Governo LULA houve a manutenção do privilégio da esfera privada com 
recursos públicos, embasado com o discurso da importância da expansão do ensino superior. 
Na prática segundo Sguissardi (2001) significa que são criadas fundações e grupos 
de consultoria-cientifica sem critério dentro da instituição pública que definem sobre a 
política acadêmica, sendo as ações acadêmicas subordinadas aos interesses do capital privado 
externo. 
Dessa forma o Tratado de Bolonha (1999) corrobora com um conjunto de 
organizações para cooperação e Desenvolvimento Econômico, como por exemplo, a OCDE 
vinculada ao Banco Mundial, à UNESCO e as Empresas educacionais. 
Leher (2003) ao mencionar os pressupostos para educação do Tratado de Bolonha 
comenta: “pressupõe um modelo de mobilidade estudantil de forma a otimizar a ocupação do 
mercado educacional, favorecendo a competitividade entre as instituições”; ou seja, o que 
deveria ser duramente criticado pelo partido de LULA, o PT, “ ironicamente, o modelo 
acabou sendo apropriado pelo MEC no Governo LULA da Silva, no Programa de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais” (Leher, 2003,p.11-12). O REUNI 
neste contexto vai garantir e agregar ao governo LULA uma espécie de imagem positiva 
preocupado com a necessidade da equidade social por via da expansão da educação superior 
pública e paralelamente mantendo o ideário neoliberal dando sustentação aos contratos e 
programas elaborados pelo governo FHC na reforma do Estado. 
Finalizamos nossa análise em acordo com Otranto (2006) que levanta uma 
questão da qual entende que o Governo LULA ao dar continuidade a política internacional 
econômica envolta aos ideários neoliberais para reestruturação produtiva, direciona a 
educação profissional para uma parcela de jovens bastante reduzida da sociedade e outra para 
um contingente que espera uma melhor oportunidade; ou seja, na “esperança” da carreira 
escolhida. 
No caminho percorrido nas salas de aula da UFVJM às vezes com 100 alunos do 
curso de engenharia em cada turno para lecionar aulas de sociologia via nos seus rostos o 
desejo, o sonho de uma ascensão social, de dar orgulho aos seus pais com um diploma de 
engenheiro etc. Só não via infelizmente a hora que eles iriam acordar e entender o significado 
de sua profissão de engenheiro; digo não como a ponte para adentrar no mercado de trabalho, 
mas sim de entender que sua profissão não pode ser moldada aos interesses do mercado. O 
engenheiro tem na sua essência a busca da mudança, da criação, da imaginação e com certeza 
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